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RESUMO 

 
Atualmente o Brasil conta com um importante arcabouço legal de proteção à mulher no que ser refere à 

violência de gênero. No entanto, estudos especializados como o Mapa de Violência Doméstica e a 

observação dos acontecimentos sociais mostram que os casos de violência doméstica e familiar, inclusive 

os feminicídios, têm sido crescentes. Deste contexto, observam-se barreiras para consolidação das leis de 

proteção à mulher e para o tratamento igualitário, que podem ser expressas ou implícitas, e que interferem 

na formação e na aplicação da norma, bem como na sua evolução social. Diante disso, propõe-se o 

presente estudo com foco em apreender como o discurso traz influências no enfrentamento da violência 

contra a mulher no Brasil, quando se sugere uma análise da construção discursiva das Leis Maria da 

Penha e do Feminicídio, buscando aspectos discursivos presentes em mobilizações sociais que 

propiciaram a emergência de sua elaboração e aprovação. Assim, nosso objetivo é analisar a construção 

discursiva das Leis Maria da Penha e do Feminicídio a partir do diagnóstico do histórico das discussões 

anteriores à vigência da lei, bem como do modo como os diplomas legais foram recepcionados na 

sociedade, considerando o Poder Judiciário como aplicador da lei, os doutrinadores, como seus 

estudiosos, as famílias e grupos sociais conservadores ou não. Nossa questão central é perquirir que 

motivos e circunstâncias sociais levaram à propositura e aprovação das leis de combate à violência 

doméstica e ao feminicídio no Brasil e nossa hipótese é de que as leis, isoladamente, são insuficientes 

para combater a violência de gênero, devido às condições de identidade cultural brasileira fortemente 

influenciada pelo machismo, sendo necessário, para tal, o desenvolvimento de políticas públicas 

eficientes. Nas análises, observou-se que as leis, embora tenham sido forjadas em uma sociedade que 

clamava por mudanças, não são suficientes para pôr fim aos processos discriminatórios que causam a 

violência contra a mulher. Assim, a demora na percepção da sociedade quanto ao respeito à mulher deve- 

se à influência do patriarcalismo, observada nos discursos machistas, repetidos ao longo das décadas e 

que podem ser traduzidos em ditados populares, canções, decisões judiciais, que acabaram banalizando a 

violência e a inferiorização das mulheres. Esse processo de subalternização e de violência banalizada 

pode ser refletido na linguagem e assim damos conta de que os textos traduzem a realidade do mundo e 

seus processos e que a construção discursiva das Leis Maria da Penha e do Feminicídio deu-se dentro de 

um contexto de influências discursivas em que contribuíram movimentos feministas, mídia, aplicadores e 

doutrinadores da área de Direito, sendo instrumentos postos à disposição para transformar, aos poucos, a 

estrutura social e empoderar as mulheres. 

 

 
Palavras-chave: Análise Crítica do Discurso; Interdiscurso; Intertextualidade; Lei Maria 

da Penha; Lei do Feminicídio. 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 
Currently, Brazil has an important legal framework to protect women in relation to gender violence. 

However, specialized studies such as the Domestic Violence Map and the observation of social events 

show that cases of domestic and family violence, including of Feminicide, have been increasing. From 

this context, there are barriers to the consolidation of laws for the protection of women and equal 

treatment, which may be expressed or implied, and which interfere with the formation and application of 

the norm as well as its social evolution. In view of this, we propose the present study with a focus on 

understanding how the discourse influences the confrontation of violence against women in Brazil, 

proposing an analysis of the discursive construction of the Laws of Maria da Penha and of Feminicide, 

searching for discursive aspects present in social mobilizations that propitiated the emergence of its 

elaboration and approval. Thus, our objective is to analyze the discursive construction of the Laws of 

Maria da Penha and Feminicide based on the diagnosis of the history of the discussions prior to the 

validity of the law, as well as the way in which legal diplomas were received in society, considering the 

Judiciary as an applicator of the law, the indoctrinators, as law students, conservative and more advanced 

social groups. Our central question is to find out what social motives and circumstances led to the 

introduction and adoption of laws to combat domestic violence and feminicide in Brazil, and our 

hypothesis is that laws alone are insufficient to combat gender violence due to the conditions of Brazilian 

cultural identity strongly influenced by machismo, being necessary for the development of efficient  

public policies. In the analysis, we note that laws, although forged in a society that called for change, are 

not enough to end the discriminatory processes that cause violence against women. Thus, the delay in the 

society's perception of respect for women is due to the influence of patriarchalism, observed in the 

chauvinism discourses, repeated over the decades and that can be translated into popular sayings, songs, 

judicial decisions that have ended up trivialization violence against women. This process of  

subalternation and trivialization violence can be reflected in language and thus we realize that the texts 

translate the reality of the world and its processes and that the discursive construction of the Laws of 

Maria da Penha and Feminicide occurred within a context of influences discursive movements in which 

feminist movements, media, applicators and lawyers from the field of Law contributed, being instruments 

made available to gradually transform the social structure and empower women. 

 

Keywords: Critical Discourse Analysis; Interdiscourse; Intertextuality; Maria da Penha 

Law; Law of Feminicide. 
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INTRODUÇÃO 

 

A realidade social de nosso país mostra que a violência contra a mulher é 

crescente. Segundo o Mapa da Violência 2015, mulheres de todas as classes sociais e 

níveis de instrução são assassinadas no âmbito doméstico. A leitura desses dados 

desenvolvidos por Waiselfisz demonstra que, entre 1980 e 2013, morreram cerca de 

106.093 mulheres, vítimas de homicídio. 

 
Efetivamente, o número de vítimas passou de 1.353 mulheres em 1980, para 

4.762  em 2013,  um aumento  de  252%.  A  taxa,  que  em  1980  era  de 2,3 

vítimas  por  100  mil,  passa  para  4,8  em  2013,  um  aumento  de  111,1%. 

(2015, p. 11). 

O Brasil, atualmente, conta com um importante arcabouço legal de proteção à 

mulher. A Lei Maria da Penha (Lei n.º 11.340, de 07 de agosto de 2006) e a Lei do 

Feminicídio (Lei n.º 13.140, de 09 de março de 2015). No entanto, observa-se que esses 

textos legais, isoladamente, são insuficientes para diminuir a subalternização da mulher 

em nossa sociedade, pois se percebe que há barreiras para consolidação das leis de 

proteção à mulher que podem ser expressas ou implícitas e que interferem na formação 

e na aplicação da norma, bem como na sua evolução social. 

Desse contexto social, surge o interesse e a motivação em pesquisar como o 

discurso traz influências no enfrentamento da violência contra a mulher no Brasil, 

propondo-se uma análise da construção discursiva das leis Maria da Penha e do 

Feminicídio, buscando aspectos discursivos presentes em mobilizações sociais que 

propiciaram a emergência de sua elaboração e aprovação. 

Assim, o objetivo deste trabalho é analisar a construção discursiva das leis 

Maria da Penha e do Feminicídio, a partir do diagnóstico do histórico das discussões 

anteriores à vigência das leis, bem como do modo como os diplomas legais foram 

recepcionados na sociedade, considerando o poder judiciário como aplicador da 

legislação, os doutrinadores, como seus estudiosos, as famílias e grupos sociais 

conservadores ou não. 

Esta pesquisa propõe uma reflexão sobre o tema em vista de diferentes leituras 

sobre a lei, seus antecedentes e consequentes, à luz da Análise Crítica do Discurso 

proposta por Fairclough (2001), tendo como problema central o estudo da formação 
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discursiva das leis Maria da Penha e do Feminicídio, dentro de um contexto de 

influências discursivas. 

Assim, a questão central é perquirir que motivos e circunstâncias sociais 

levaram à propositura e aprovação das leis de combate à violência doméstica e ao 

feminicídio no Brasil. Para isso, buscaram-se elementos sociais, históricos e  

discursivos, que levaram à apresentação e aprovação das leis Maria da Penha e do 

Feminicídio, e como se deu o processo de emergências de construção discursiva destas 

leis. 

Nossa hipótese é que o processo de construção discursiva dessas leis, tendo a 

linguagem como aspecto de interação, apresenta os discursos nelas contidos como 

aspecto da mudança social e que, devido às condições de identidade cultural brasileira 

fortemente influenciada pelo machismo, a lei de combate à violência doméstica no 

Brasil precisa, necessariamente, ser acompanhada de políticas públicas que propiciem 

um ambiente social mais profícuo à sua efetividade. Assim, entende-se ser necessário 

combinar aspectos culturais do mundo a estruturas sociais históricas que interferem no 

âmbito doméstico e que refletem a sociedade, com políticas públicas voltadas para a 

educação. Entende-se, também, que este processo de mudança social já se iniciou com 

as mobilizações feministas e o deslocamento do lugar da mulher na sociedade, sendo 

necessário um processo de consolidação que pode ser alcançado por políticas públicas 

eficientes. 

O estágio de desenvolvimento alcançado pelas mulheres na sociedade, com 

acesso a postos de trabalho, à educação, a cargos públicos e políticos, somado ao 

arcabouço legal de proteção, deveria desaguar na redução dos problemas de violência de 

gênero. No entanto, as notícias da mídia e estudos especializados mostram o contrário: 

os casos de violência contra a mulher, especialmente, a violência doméstica, 

recrudescem a cada dia. 

Esse estado de coisas motiva a analisar o tema proposto, pois se entende que a 

violência de gênero tem origem nas históricas relações de poder e submissão entre o 

masculino e o feminino, pois, ao se analisar a contextualização histórica do assunto, 

percebe-se que a participação do indivíduo nos diversos seguimentos sociais é 

determinada pelo sexo. Tudo isso causou desigualdades que corroboram as relações 

violentas como fruto da socialização das pessoas e se acredita ser possível detectar tais 
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relações por intermédio dos diversos discursos. Assim, apesar de haver inegáveis 

avanços sociais e legais de proteção, os crescentes casos de violência de gênero 

inviabilizam que as mulheres brasileiras assumam sua posição social de igualdade, 

conforme propala a Constituição Federal de 1988. 

Nesse enquadre, a contribuição da pesquisa é a análise das influências 

discursivas no avanço das leis de proteção à mulher e, averiguar se o discurso 

penalizador, presente nas leis Maria da Penha e do Feminicídio, é suficiente para 

combater a violência doméstica, tão presente em nossa sociedade. De fato, observamos 

que a crescente violência e a inexistência de processos sociais de prevenção e 

erradicação da violência de gênero impedem a plena fruição de direitos humanos 

fundamentais. 

Como se sabe, a Análise Crítica do Discurso proposta por Fairclough (2001) 

adota um posicionamento explícito e objetivo: compreender, desvelar e se opor à 

desigualdade social. Desse modo, no que se refere aos estudos relacionados à análise do 

discurso, temos que a contribuição da pesquisa é a análise das influências discursivas no 

avanço das leis de proteção à mulher. Nesse sentido, a pesquisa pode contribuir para o 

desenvolvimento da Análise Crítica do Discurso em vista de que o objetivo desta 

pesquisa é perquirir os contextos de influência para a construção das leis de defesa dos 

direitos da mulher, o que implica tomar o discurso das leis como uma forma de ação 

social e assumir que a relação da língua com a estrutura social seja dialética. 

Igualmente, a pesquisa tem sua importância social, pois pode contribuir para mostrar 

que a violência doméstica e social contra a mulher ainda é muito presente na sociedade 

brasileira e que são necessárias outras medidas sociais para dar eficácia à legislação. 

Assim, no âmbito teórico, nossa pesquisa enquadra-se nos problemas e 

objetivos da análise discursiva, especificamente na Análise Crítica do Discurso, 

conforme proposições de Fairclough (2001) que estuda as interações sociais a partir da 

análise de textos, buscando a relação entre a Língua e o contexto social, com foco na 

mudança social, baseada na mudança discursiva. Esse autor propõe estudar a linguagem 

como prática social, considerando, nesse caso, a relevância do contexto. 

É nesse sentido que a pesquisa tem como objetivo geral a análise da construção 

discursiva das leis Maria da Penha e do Feminicídio, a partir de suas condições de 

produção e interpretação e de seus desdobramentos no contexto social. Como objetivos 

específicos, este trabalho investigará o processo de produção legislativa das leis Maria 
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da Penha e do Feminicídio, seu impacto nos espaços públicos, nos tribunais e nos 

debates midiáticos. Objetiva, ainda, mapear a conjuntura política, histórica e cultural 

que fizeram parte da construção das leis e investigar condições prévias mediante a 

intervenção dos movimentos sociais femininos, analisando impactos e desdobramentos. 

Para a consecução desses objetivos, a pesquisa terá como suporte um 

referencial teórico que viabilize o entendimento do objetivo do estudo que busca 

entender os processos que deram origem às leis Maria da Penha e do Feminicídio à luz 

da Análise Crítica do Discurso. 

Tendo em vista que esta pesquisa tem aspecto multidisciplinar, que envolve a 

análise discursiva de textos legislativos, será levado em consideração que o Direito é 

uma ciência social e os textos legislativos são resultados da evolução e das exigências 

sociais. Assim, a teoria proposta por Fairclough (2001) inclui categorias que viabilizam 

o entendimento do objeto de estudo, pois trata o discurso enquanto fator de mudança 

social, especificando seus efeitos no que se refere à transformação da sociedade. 

Considerando que nosso objetivo é entender a construção discursiva das Leis 

Maria da Penha e do Feminicídio, é o caso de adotar referenciais teóricos e 

metodológicos de natureza contrastiva, que possibilitem a análise da evolução 

legislativa no que se refere à mulher, comparando a legislação histórica em vista da 

legislação vigente. Assim, o corpus principal é o texto das referidas leis,  cuja 

construção será analisada à luz da legislação histórica, da doutrina e da jurisprudência, 

anterior e posterior à edição das normas, com ancoragem na Análise Crítica do 

Discurso. 

A doutrina especializada, a jurisprudência e as reportagens midiáticas sobre 

violência doméstica contra a mulher serão consideradas para esta pesquisa como corpus 

complementar, pois é por meio do estudo e de análise desses casos de violência, da 

jurisprudência em torno deles e das opiniões midiáticas e doutrinárias que serão 

compreendidas a construção discursiva das leis Maria da Penha e do  Feminicídio, 

dentro de um contexto de influências. 

Para fins de estudo, serão apresentados casos históricos de assassinato de 

mulheres que marcaram a sociedade brasileira. Os casos a serem considerados para o 

corpus desta pesquisa serão o “Caso Doca Street”, ocorrido no final da década de 1970; 

o “Caso Lindomar Castilho”, que envolve cantor que matou a ex-mulher em 1981, e o 

caso “Daniela Perez”, ocorrido em 1992. Esses assassinatos de mulheres, que ficaram 
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na memória popular, marcaram época e influíram na construção discursiva de leis 

protetivas. 

Como existe o objetivo de utilizar uma metodologia de contraste que ajude a 

compreender o contexto de influências, considera-se importante empreender um estudo 

sobre alguns casos recentes de violência doméstica, de modo a demonstrar como os 

diversos atores linguísticos manifestaram-se no passado e como se manifestam agora. 

Assim, faz parte do nosso corpus de pesquisa casos de violência que circulam na mídia 

atual, como aquele recentemente ocorrido em Caçapava-SP, em que o marido mata a 

esposa sob a alegação (deixa em carta de próprio punho) de ter se vingado de uma 

traição. Esse caso, entre outros muitos que ainda ocorrem na sociedade atual, serve para 

mostrar a evolução linguística e para testar a hipótese de que a lei, isoladamente, não 

resolve o problema da violência doméstica ou social contra a mulher e que o aumento  

de penas, trazido pelo discurso penalizador, desacompanhado de políticas públicas que 

sustentem o discurso, é insuficiente. 

Entende-se que a compreensão da construção discursiva dessas leis exige um 

estudo da jurisprudência, da doutrina e da repercussão de casos de violência doméstica 

na mídia, que, para os fins da pesquisa, são considerados corpus de apoio. Para tanto, 

buscar-se-á apreender os contextos de utilização de expressões como “crime contra a 

honra”, “mulher honesta”, “lavagem da honra”, entre outras expressões historicamente 

utilizadas em julgamentos e em comentários de profissionais do Direito e da mídia. 

Esses textos serão utilizados após a revisão bibliográfica, pois este estudo tem 

um caráter empírico e qualitativo, com o fito de descrever e interpretar, com a técnica  

de análise contrastiva de elementos linguístico-discursivos em seus contextos de 

influências. 

Por fim, para cumprir os objetivos elencados para a esta pesquisa, esta 

dissertação foi organizada em três capítulos: nos dois primeiros, estão os aportes 

teóricos da pesquisa, sendo que, no Capítulo 1 – Referencial Teórico: Discurso e prática 

social: Interdiscurso, Intertextualidade e Relações de Poder , quando serão apresentadas 

as teorias propostas por Fairclough (2001) e serão demonstrados os efeitos construtivos 

do discurso e a mudança social, destacando os fenômenos da intertextualidade e do 

interdiscurso, tendo Foucault, Van Dijk, Bakhtin e Hall como autores complementares. 

Já no Capítulo 2 – Contextualização histórica: proteção da mulher no Brasil e contexto 

de influências - traz um estudo das leis cíveis e penais de proteção à mulher, com um 

estudo pormenorizado dos aspectos linguísticos da Lei Maria da Penha. No Capítulo 3, 
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será feita uma análise do nosso corpus, fundamentados nos referenciais teóricos 

apresentados. 
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CAPÍTULO 1 

 
DISCURSO E PRÁTICA SOCIAL: INTERDISCURSO, 

INTERTEXTUALIDADE E RELAÇÕES DE PODER 

 
Neste primeiro capítulo, há uma exposição sucinta dos referenciais teóricos que 

guiarão a pesquisa durante a realização do estudo da contextualização histórica e o 

contexto de influências, a ser desenvolvido no Capítulo 2, e da análise, a ser 

empreendida no Capítulo 3. 

Considerou-se que a análise da construção discursiva das leis Maria da Penha e 

do Feminicídio deve ser realizada mediante investigação das características da 

linguagem utilizada por operadores do Direito, pela mídia e por juristas com vista a 

aferir os antecedentes e consequentes sociais, dentro de um contexto de influências 

discursivas. Assim, entende-se necessário aprofundar o estudo sobre a Análise Crítica 

do Discurso, sobre intertextualidade e interdiscursividade. 

 
1.1. Teoria de Fairclough: discurso, mudança social e poder 

 
 

Fairclough (2001) estuda as interações sociais a partir da análise de textos, 

buscando a relação entre a Língua e o contexto social, com foco na mudança social 

baseada na mudança discursiva. Assim, o autor propõe estudar a linguagem como 

prática social, considerando, nesse caso, a relevância do contexto e o discurso como 

prática política e ideológica. Segundo esse autor, como prática política, o discurso 

estabelece, mantém e transforma as relações de poder e as entidades coletivas em que se 

estabelecem tais relações e, como prática ideológica, o discurso constitui, naturaliza, 

mantém e transforma os significados de mundo nas mais diversas posições das relações 

de poder. 

Desse modo, o autor desenvolveu uma forma de análise do discurso e do texto 

que identifica o papel da linguagem na estruturação das relações de poder na sociedade. 

Assim, segundo Fairclough (2001), os sujeitos podem contrapor-se e, de forma 

progressiva, reestruturar a dominação e as formações mediante a prática, isto é, os 

sujeitos sociais são moldados pelas práticas discursivas, mas também são capazes de 

influir na modelagem e estruturação dessas práticas. Vê-se, assim, uma posição ativa do 

sujeito à medida que influi na mudança social, por meio do discurso. 
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Desse modo, do ponto de vista do sujeito, o discurso é tanto um modo de ação 

(maneira como indivíduos e grupos agem sobre o mundo e uns sobre os outros) como 

um modo de representação (há uma dialética entre ele e a estrutura social). O discurso, 

ainda, é tanto moldado como restringido pela estrutura social, pois “os eventos 

discursivos específicos variam em sua determinação estrutural segundo o  domínio 

social particular ou o quadro institucional em que são gerados” (FAIRCLOUGH, 2001, 

p. 91), sendo, pois socialmente constitutivos. 

O discurso é uma prática de representação e de significação do mundo, 

constituindo e construindo esse mundo em significado. 

Para trabalhar com o discurso, Fairclough (2001) sugere uma análise 

tridimensional, explicando que qualquer evento ou exemplo de discurso pode ser 

considerado, simultaneamente, um texto (análise linguística), um exemplo de prática 

discursiva (análise da produção e interpretação textual) e um exemplo de prática social 

(análise das circunstâncias institucionais e organizacionais do evento comunicativo). 

Para atender a esse modelo tridimensional, deverão ser consideradas três 

perspectivas analíticas: a multidimensional, a multifuncional e a histórica. A primeira, 

para avaliar as relações entre mudança discursiva e social e, também, para relacionar as 

propriedades particularizadas de textos às propriedades sociais de eventos discursivos; a 

segunda, a multifuncional, para averiguar as mudanças nas práticas discursivas que 

contribuem para mudar o conhecimento, as relações e identidades sociais; finalmente, a 

histórica, para discutir a “estruturação ou os processos ‘articulatórios’ na construção de 

textos e na constituição, em longo prazo, de ‘ordens de discurso’.” (FAIRCLOUGH, 

2001, p. 27). 

Observou-se, assim, que a concepção tridimensional do discurso, conforme 

proposição de Fairclough (2001), reúne três tradições analíticas. Nota-se que nem 

sempre é nítida a distinção entre “descrição” (análise textual) e “interpretação” (prática 

discursiva). O critério recomendável, segundo o próprio autor, é considerar os casos em 

que mais se destaquem os aspectos formais do texto. Realçando-se mais os processos 

produtivos e interpretativos, temos em conta a análise da prática discursiva, com 

envolvimento, também, dos aspectos formais do texto. 

Assim, o modelo tridimensional pode ser visto de acordo com a fundamentação 

teórica proposta para a análise: produção, interpretação e recepção textual. Aliado a 

isso, Fairclough (2001) estabelece a Teoria Social do Discurso, contrapondo-se à 

tradição saussureana segundo a qual o estudo sistemático da Língua ocorre sobre o 
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próprio sistema e não sobre o seu uso. Assim, na Teoria Social do Discurso, o uso do 

termo “discurso” considera a linguagem como forma de prática social e não como 

atividade puramente individual. Desse modo, entende-se que, segundo essa concepção, 

o discurso contribui para a constituição de todas as dimensões da estrutura social, 

devendo ser visto como um modo de ação e como uma prática que altera o mundo e 

altera o modo de ser e agir dos indivíduos no mundo. 

Diante dessa concepção, pode-se entender que a significação de um texto se dá 

de acordo com as condições sócio-históricas provenientes de sua produção e recepção e 

que o discurso contribui para determinar e fixar novas práticas, na medida em que se 

constitui como ação social. 

Nesse sentido, entende Fairclough (2001) que os efeitos constitutivos do 

discurso contribuem para construção de identidades sociais, para a construção de 

relações sociais entre as pessoas e para a construção de sistemas de conhecimentos e 

crenças. Os efeitos construtivos mencionados correspondem a três funções da 

linguagem e a dimensões de sentidos que o autor denomina de linguagem identitária, 

relacional e ideacional. 

A função identitária relaciona-se aos modos pelos quais as identidades sociais 

são estabelecidas no discurso, a função relacional a como as relações sociais 

entre os participantes do discurso são representadas e negociadas, a função 

ideacional aos modos pelos quais os textos significam o mundo e seus 

processos, entidades e relações. (2001, p. 92.) 

A prática discursiva é constitutiva tanto da maneira convencional como 

criativa: contribui para reproduzir a sociedade, mas também contribui para transformá- 

la: 

É importante que a relação entre discurso e estrutura social seja considerada 

como dialética para evitar os erros de ênfase indevida; de um lado, na 

determinação social do discurso e, de outro na construção social do discurso. 

(FAIRCLOUGH 2001, p. 92). 

Assim, o discurso contido nas reportagens, os processos judiciais que contêm 

depoimentos e declarações são reflexo de uma realidade social mais profunda e a lei 

reflete essa realidade em sua estrutura. O discurso presente nos textos das leis Maria da 

Penha e do Feminicídio representa o idealizante do social, pois propõe determinar 

comportamentos sociais desejáveis/indesejáveis e mostrando que a estrutura social 

oscila entre orientações de natureza política, cultural, ideológica. 

Desse modo, a prática discursiva que se manifesta em forma linguística é 

ilustrativa de uma prática social que se traduz como um evento discursivo. Assim, a 
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análise das reportagens, dos textos jurídicos, das jurisprudências devem estabelecer 

conexões entre os modos de organização e interpretação textual, considerando como os 

textos são produzidos, distribuídos e interpretados de acordo com a prática social 

envolvida, estabelecendo uma relação entre a violência contra a mulher e o pensamento 

sociocultural a respeito do tema. 

Observamos, assim, que, em Fairclough (2001), encontra-se um método de 

análise de discurso que se propõe a verificar como as práticas discursivas interferem na 

estrutura social, modificando-a. 

Como dissemos acima, a Teoria Social do Discurso proposta por esse autor 

trabalha com um modelo tridimensional do discurso em que qualquer aspecto textual é 

elemento significativo na sua análise. Reproduzimos abaixo a concepção tridimensional 

concebida pelo autor, visando subsumir essa teoria ao tema desta pesquisa: 

 

Figura 1: Dimensão tridimensional do Discurso segundo Fairclough (2001) 
 

A visão tridimensional do discurso proposta por Fairclough (2001) explica que 

o discurso contribui para a transformação social dentro de um contexto sócio histórico. 

Assim, pode-se dizer que os movimentos feministas dos anos 1960, segundo Hall 

(2010), foram o grande marco da chamada modernidade tardia e que se dispunham a 

buscar a igualdade de direitos entre homens e mulheres (conferir o Capítulo 2). Esses 

direitos constituíram-se em eventos constitutivos de um processo sociocultural em prol 

da igualdade de direitos, o que proporcionou uma mudança no pensamento social, que, 

por sua vez, influenciou na edição de leis mais favoráveis às mulheres. Exemplo disso é 

o Estatuto da Mulher Casada de 1962, que aboliu a incapacidade civil da mulher e que 

eclodiu com os movimentos feministas. 
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Nesse enquadre, pode-se referir à primeira dimensão de análise proposta por 

Fairclough (2001) que é o texto. A análise pode ser organizada em quatro itens: 

vocabulário, gramática, coesão e estrutura textual. Para a análise da prática discursiva é 

proposta a divisão em três partes compostas pela força dos enunciados, a coerência dos 

textos e a intertextualidade dos textos. Esses elementos reunidos constituem um quadro 

para uma análise discursivo-textual. Podemos tomar como exemplo a Lei de Divórcio 

de 1977, que introduziu importante modificação no Art. 240 do Código Civil, então em 

vigor, que passou a considerar a mulher como “companheira”, “consorte” e 

“colaboradora” do marido na direção moral e material do lar: 

Art. 240 - A mulher, com o casamento, assume a condição de companheira, 

consorte e colaboradora do marido nos encargos de família, cumprindo-lhe 

velar pela direção material e moral desta. 

Parágrafo único - A mulher poderá acrescer aos seus os apelidos do marido. 

Essas modificações legislativas refletem uma evolução social, já que 

demonstram uma mudança no status social da mulher, pois antes dela todas as decisões 

no âmbito familiar, legalmente, competiam ao marido, que era seu chefe (Art. 233 do 

Código Civil de 1916). Verifica-se, assim, a segunda dimensão conforme proposto por 

Fairclough (2001), no sentido de que o discurso é uma forma de prática social e, por 

isso, constituída socialmente e constitutiva da estrutura social. Desse modo, destaca-se 

que a natureza dos diferentes tipos de discurso e a inserção dos fatores sociais variam na 

prática discursiva que envolve o processo de produção, distribuição e consumo textual. 

Tome-se como exemplo dessa dimensão, o Estatuto da Mulher Casada  de 

1962, que inaugurou o entendimento discursivo da igualdade entre os cônjuges, 

consequentemente entre homens e mulheres do ponto de vista social, considerando, para 

isso, a família como contexto social específico e reflexo de um contexto social mais 

amplo. Esse contexto social, decerto, implica como o texto foi recepcionado na 

sociedade patriarcal dos anos 1960/1970, podendo ser esse consumo individual ou 

coletivo. Os receptores, os ouvintes e os destinatários do texto são determinantes na 

distribuição textual que poderá ocorrer de forma simples ou complexa. 

Pode-se afirmar que tanto o Estatuto da Mulher Casada quanto a Lei do 

Divórcio foram produzidos, distribuídos e recebidos dentro de um contexto social que 

exigia mudanças no tratamento de desigualdade historicamente proporcionado à mulher. 

Assim, quando os textos legais foram produzidos, havia um ambiente social que os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L3071.htm#art240
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exigia, pois foram formatados por estruturas sociais que já estavam instaladas, quais 

sejam, os movimentos feministas da segunda metade do século XX, que prepararam o 

terreno político e ideológico para a formação destas leis. 

Como os processos de produção e interpretação de um texto legal sofrem 

influências diversas, os textos das leis em questão, embora mais evoluídas, ainda 

continham resquícios da influência machista e patriarcal devido às estruturas sociais 

estabelecidas no modelo legislativo, composto por homens e com grande influência do 

patriarcado. Esse raciocínio leva à terceira dimensão proposta por Fairclough (2001) 

que é a prática social. Para o autor, a produção da linguagem como prática social 

estabelece relações com ideologias e com o poder hegemônico, em uma dada conjuntura 

histórica. Nesse sentido, podemos dizer que a ideologia do machismo é difundida por 

meio da linguagem por aqueles que detêm o poder hegemônico. Essa difusão se dá pelo 

discurso como prática social em que o grupo dominante cria padrões comportamentais 

por meio do discurso e convenções sociais. Há exemplos em textos legislativos que 

ditam comportamentos e lugares sociais de homens e mulheres, em que o sistema de 

representação simbólica de poder tem o masculino dominando o feminino, devido à 

influência da ideologia patriarcal. 

Essas práticas sociais podem ser vistas em sociedade em um sistema de 

estratificação entre masculino e o feminino, com padrões de comportamento 

determinados conforme o sexo. São convenções sociais impostas pelo poder masculino 

dominante, nos quais se observa que o lugar social do indivíduo do sexo feminino ou do 

sexo masculino é determinado por convenção social, perpetuada por ações arraigadas na 

cultura da sociedade, com forte influência do patriarcalismo: o menino é visto como 

mais forte e a menina mais fraca e as brincadeiras de um e outro mostram essa 

convenção – para ele, os jogos, as corridas; para ela, as bonecas e os utensílios de 

cozinha. Desse modo, a sociedade ideologicamente machista arma-se de convenções e 

práticas sociais que mantêm o sistema que funciona a favor da continuidade do poder 

exercido pelos dominadores, sendo que, historicamente, nesse sistema, as mulheres não 

têm voz ativa e os textos legislativos a colocam como objeto de dominação e exploração 

pelo masculino. Nesse contexto, as práticas sociais determinam a fixação da ideologia 

machista nas diferentes situações de convívio social, sendo que, devido à situação de 

poder, torna-se uma situação tão difundida que o patriarcalismo torna-se uma prática 

normal e legalizada. 
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Essa realidade de dominação do masculino pelo feminino remete aos 

pensamentos formulados por Charaudeau, que toma a representação social como 

fenômeno cognitivo discursivo. Para esse autor, atua em sociedade 

(...) um processo de interpretação pelo qual a realidade é construída em 

função da posição do mesmo sujeito e das condições de produção que 

provem do contexto social em que ele se encontra. (2008, p. 194). 

Pode-se compreender, então, que o modo como o indivíduo vê o mundo 

depende de como ele interpreta a realidade. Essa realidade é identificada por 

Charaudeau (2008, p. 198) como “saberes de crença” e “saberes de conhecimento”, 

sendo que esses saberes estruturam as representações sociais, devido às práticas sociais. 

Esse autor cunha o conceito de “imaginário social”, afirmando ser esse “um universo de 

significações que fundem a identidade de um grupo” (Charaudeau, 2008, p. 204). 

Assim, os comportamentos humanos, que ocorrem de acordo com a mecânica das 

representações sociais, simbolizam o mundo e passam a fazer parte do pensamento 

coletivo, justificando formas de pensar e agir. O “imaginário social” acontece dentro de 

práticas sociais seja na sua faceta política, jurídica, religiosa ou educativa e segundo 

Charaudeau o imaginário será qualificado de 

(...) sócio-discursivo na medida em que se cria a hipótese de que o sintoma de 

um imaginário é a fala. De fato, ele resulta da atividade de representação que 

constrói os universos de pensamento, lugares de instituição de verdades, e 

essa construção se faz por meio da sedimentação de discursos narrativos e 

argumentativos, propondo uma descrição e uma explicação dos fenômenos  

do mundo e dos comportamentos humanos. (...) os imaginários são 

engendrados pelos discursos que circulam nos grupos sociais, se organizando 

em sistemas de pensamento coerentes, criadores de valores, desempenhando 

o papel de justificação da ação social e se depositando na memória coletiva. 

(2017, p. 9) 

Assim, os discursos que criam imaginários acontecem dentro de uma prática 

social e transitaram na história autorizando a prática do machismo, por intermédio, por 

exemplo, de discursos machistas presentes na legislação e decisões judiciais. Vemos 

assim, que a teoria de Charaudeau (2008 e 2017) estabelece uma conexão entre a 

linguagem e a realidade social, dando lugar a representações sociais fruto de uma 

construção social refletida na linguagem. Sobre o tema, Charaudeau (2017, p. 7) ressalta 

que a “representação social é um mecanismo de construção do sentido que modela, 

formata a realidade em real significante, engendrando formas de conhecimento da 

realidade social”, sendo que as práticas sociais refletidas no discurso importam na 

estrutura social. 
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Desse modo, os imaginários, conforme proposta de Charaudeau (2008, p. 206), 

são representações fixadas por textos escritos e transmitidos, circulantes no contexto 

social em forma, por exemplo, de provérbios, máximas, ditos populares, decisões 

judiciais, textos legais. O autor afirma que esse circular de textos forma um “espaço de 

interdiscursividade”, mostrando as identidades sociais e a percepção que se tem da 

sociedade e dos acontecimentos, dos julgamentos. Assim, o fenômeno das 

representações sociais gera um sistema de saberes, que são os “saberes de 

conhecimento” e os “saberes de crença” por meio dos quais se organizam as formas de 

pensar, as doutrinas, o pensamento jurídico. 

Entende Charaudeau (2008, p. 194) que “a representação social é um fenômeno 

cognitivo-discursivo que engendra sistemas de saber” que são os “saberes de crença” e 

os “saberes de conhecimento”. O autor entende que os saberes de conhecimento buscam 

estabelecer verdade sobre os fenômenos do mundo, como as opiniões doutrinárias que 

interpretam uma lei, aplicando-a ao caso concreto, isento de subjetivismo de um ponto e 

vista meramente pessoal. 

Charaudeau (2017) explica que o saber de conhecimento é um processo que se 

forma em dois tipos de saberes: saber científico e saber de experiência. O saber 

científico traz explicações do mundo tal como ele é. Assim, as diferenças entre homem 

e mulher, segundo o saber de conhecimento abordado pela legislação histórica e por 

autores clássicos da área jurídica, podem ser explicadas pelas ciências biológicas, que 

definiriam os papéis de cada um na sociedade e na família. Já o saber de experiência 

traz também explicações sobre o mundo sem provas científicas, mas na experiência (que 

seriam as convenções sociais) que justificariam a subalternização das mulheres, o 

julgamento dela é conforme o seu comportamento sexual, gerando sua “classificação” 

como mulher honesta ou não. 

Essa classificação é um “saber de crença”, nos termos exposto por Charaudeau 

(2008 e 2017), pois se trata de um julgamento sobre o mundo centrado na realidade, que 

dita a maneira como o mundo é percebido por sujeitos que vivem em comunidade, de 

acordo com os valores que eles atribuem a práticas sociais. 

Assim, para Charaudeau (2008, p. 198/199): 

 
(...) saberes de conhecimento e crença estruturam as representações sociais. 

Os primeiros ao construírem representações classificatórias do mundo; os 
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últimos, ao darem um tratamento axiológico às relações do homem com o 

mundo. (2017, p. 9). 

Os saberes de conhecimento e crença trazem, deste modo, os valores sociais 

representados por enunciados, resultando nos “imaginários” que são “imagem da 

realidade” e um “universo de significações”. 

Assim, podem-se observar as representações da mulher na sociedade e como 

seu comportamento é julgado. De um lado temos um “saber de crença”, que impõe um 

lugar de subalternidade das mulheres, devido a convenções sociais influenciadas pelo 

machismo e, de outro lado, temos o “saber de conhecimento”, representado pelo 

discurso dos doutrinadores e legisladores, sendo que as leis e decisões judiciais surgidas 

desse processo materializam e disciplinam o “saber de crença”. Dessa forma, chega-se 

ao que Charaudeau (2008, p. 207) chama de “arquétipos coletivos inconscientes”, em 

que a sociedade machista pensa o lugar da mulher em contexto de inferiorização. 

Observa-se desse modo que o machismo está estruturado no que Charaudeau 

(2008) chamou de “conhecimento de crença” resultando na representação inferior da 

mulher, dentro de um imaginário sociodiscursivo. Isso faz pensar que a análise de um 

discurso, em um exemplo particular de uma prática discursiva, focaliza os processos 

tanto de produção e de distribuição como de recepção textual carreado de valores 

sociais, estruturados por representações sociais determinadas pelo discurso. Esses 

processos são sociais, por isso exigem referência aos ambientes econômicos, políticos e 

institucionais particulares, nos quais o discurso é gerado. Pode-se, ainda, afirmar que a 

produção e a recepção são de natureza sociocognitiva. Essa afirmação justifica-se 

porque ambas são práticas que abrangem processos cognitivos de produção e 

interpretação textual, que, por sua vez, são fundamentados nas estruturas e nas 

convenções sociais interiorizadas. 

Pode-se dizer que essas convenções ou representações sociais que 

determinaram a manutenção da cultura patriarcal foram paulatinamente modificadas 

pela luta dos movimentos feministas, que tiveram origem na reação à situação de 

submissão que foi imposta às mulheres na história recente. Os movimentos feministas 

trouxeram libertação e empoderamento às mulheres, conforme se passa a descrever 

abaixo. 

1.2. Estruturas sociais de poder e discurso 
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Entendemos que os estudos críticos do discurso de Van Dijk (2010), que têm 

como escopo o abuso de poder e as formas de dominação que se constituem em 

desigualdade e injustiça social, complementam as proposições de Fairclough (2001). 

De fato, as práticas sexistas, machistas e os discursos misóginos marcam a 

sociedade brasileira e o advento das primeiras leis mais favoráveis às mulheres 

evidenciam a luta pela igualdade de direitos. O fato é que os discursos legais e 

jurisprudenciais foram histórica e estrategicamente utilizados para manter a estrutura 

social machista e misógina. 

Van Dijk (2010) entende que o discurso deve ser analisado como um tipo de 

comunicação em uma situação social, histórica ou política, e que os métodos devem ser 

escolhidos de modo que a pesquisa possa contribuir para a análise das formas de 

dominação e controle social de grupos dominados. Pode-se observar que os movimentos 

feministas contribuíram para o espaço de empoderamento das mulheres dentro de 

complexas relações entre a estrutura social e a estrutura discursiva, gerando leis que 

consideram a igualdade entre os sexos e leis de proteção à figura feminina, 

historicamente subalternizada. Pensamento de Simone de Beauvoir, importante 

pensadora feminista de nosso tempo: 

Não acredito que existam qualidades, valores, modos de vida especificamente 

femininos: seria admitir a existência de uma natureza feminina, quer dizer, 

aderir a um mito inventado pelos homens para prender as mulheres na sua 

condição de oprimidas. Não se trata para a mulher de se afirmar como 

mulher, mas de tornarem-se seres humanos na sua integridade. (1970, p.  

361). 

Assim, poderemos observar como a estrutura discursiva pode variar ou ser 

influenciada pela estrutura social, dependendo da ideologia do falante, conforme 

expressado por Van Dijk (2010). No texto acima citado, Simone de Beauvoir prega o 

empoderamento feminino, no sentido de que as mulheres saiam de sua condição de 

oprimidas. 

Acreditamos que esse trecho da manifestação da pensadora Simone de 

Beauvoir possa adequar-se a uma estratégia de discurso que combate a reprodução da 

desigualdade reinante no país até o advento das primeiras leis que propagaram uma 

posição de independência feminina, pois, até então, em geral, o discurso legal 

polarizava e desempenhava papel crucial na expressão, na aquisição, na confirmação e, 

portanto, na reprodução da desigualdade social. 
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Isso remete aos pensamentos de Van Dijk (2008) sobre discurso e poder, em 

que o discurso refere-se ao poder de interferir nas ações dos outros, no escrever e no 

falar de determinada forma, no sentido de que os poderosos exercem o controle do 

discurso para o controle das mentes, opiniões, atitudes, ideologias, desaguando, nos 

termos expostos por Van Dijk em abusos de poder: 

(...) os abusos de poder significam a violação dos direitos sociais e civis das 

pessoas. Na área do discurso e da comunicação, isso pode significar o direito 

de ser bem ensinado ou educado, de ser bem informado. (2010 p. 29) 

A desigualdade era então propalada na própria lei, elaborada por representantes 

do povo – poder legislativo constituído na época e imbuído pela identidade cultural do 

momento, profundamente influenciada pelo machismo. 

Podemos considerar, na esteira de Van Dijk (2010), que o machismo é um 

poder simbólico e também uma forma de poder ideológico e que influencia o 

conhecimento, os padrões morais, as crenças, as atitudes, as normas, as ideologias e os 

valores públicos. Observamos que esse autor, nesse aspecto, dialoga com Fairclough 

(2001, p .91), para quem o discurso contribui na formação das ‘identidades sociais’ e 

‘posições do sujeito’, para a formação das “relações sociais entre as pessoas” e "para a 

construção de sistemas de conhecimento e crença”. 

Van Dijk (2010, p. 17) define o poder como sendo “controle de grupos sobre 

outros grupos e seus membros”. Propõe que o controle se dá tradicionalmente sobre as 

ações dos outros e que, quando o controle é exercido no interesse daqueles que detêm o 

poder, em detrimento dos interesses daqueles que são controlados, observa-se uma 

situação de abuso de poder. 

Observamos que Van Dijk (2010) fala sobre o poder em termos interacionais, 

quando o autor afirma que o poder não existe por si mesmo, precisando ser legitimado 

na sociedade. O autor reflete sobre as relações entre discurso e poder social e busca 

elucidar as formas "como esse poder é exercido, manifestado, descrito, disfarçado ou 

legitimado por textos e declarações orais dentro do contexto social". (VAN DIJK, 2010, 

p. 39). 
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O autor entende que o discurso é usado estrategicamente pelos poderosos para 

manter o poder. Considerando o conceito de "poder simbólico" de Bourdieu
1
, Van Dijk 

(2010) afirma que o modo de produção do discurso é controlado por "elites simbólicas" 

(juristas, operadores do Direito, jornalistas, doutrinadores do Direito, chefes religiosos, 

parlamentares e a própria mídia), que dão sustentação ao aparato ideológico que permite 

o exercício e a manutenção do poder nas sociedades. 

Ao se pensar nas relações de poder dos homens em relação às mulheres, 

compreende-se que o discurso legal autorizou que esse poder fosse exercido, inclusive, 

por meio de castigos corporais. 

De acordo com Zaffaroni (2009), a discriminação contra a mulher está inserida 

e baseada em uma hierarquização fundamentada em diferenças biológicas dos seres 

humanos, como algo recorrente na história humana, cuja construção é multifacetada em 

processos de racismo, discriminação de gênero, de pessoas portadoras de deficiências, 

de doentes, de minorias sexuais e étnicas, de imigrantes, crianças e adolescentes, idosos. 

Observando o histórico da legislação nacional, que será desenvolvido no 

Capítulo 2, compreende-se que a subalternização da mulher mantém uma unidade 

ideológica com o poder punitivo, ou violência autorizada e legitimada pela própria 

hierarquização patriarcal, senhorial da sociedade. Assim, a história da subordinação das 

mulheres baseou-se no controle da transmissão cultural (controle repressivo/punitivo da 

mulher) e na legitimação da violência no disciplinamento e controle do saber, já que as 

mulheres tinham pouco ou nenhum acesso ao conhecimento, o que determinou a 

acumulação da capacidade instrumental de domínio. 

Esse poder masculino, exercido pela subalternização da mulher pelo controle 

de acesso ao emprego, à educação e aos cargos de poder influenciou a legislação, em 

relações intertextuais e interdiscursivas, conforme se descrevemos a seguir. 

1.3. Intertextualidade e Interdiscursividade: contextos de influência 
 

 

 

 

1 
O poder simbólico é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade 

daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem (BOURDIEU, 1989, p. 

7). 
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Para além de se estudar a questão do poder e dominação patriarcal à qual, 

historicamente, as mulheres são submetidas, acredita-se ser de fundamental importância 

compreender a noção de intertextualidade
2
 e para tal, novamente recorre-se a Fairclough 

(2001, p. 114) para quem “intertextualidade é basicamente a propriedade que têm os 

textos de ser cheios de fragmentos de outros textos...”. Acentua o autor, citando 

Bakhtin, que, em termos de produção, recepção e circulação, uma perspectiva 

intertextual acentua a historicidade dos textos: a maneira como eles sempre constituem 

acréscimos às cadeias de comunicação verbal existentes consistindo em textos prévios 

aos quais respondem. A abordagem intertextual proposta por Fairclough (2001) refere- 

se à atualização de textos na medida em que um texto reatualiza outros expressando a 

mudança social através do discurso. 

Nesse passo, há uma relação entre intertextualidade e hegemonia, pois 

reestruturação de textos dentro da cadeia de comunicação verbal é possível graças às 

convenções sociais assentadas ou em transformação. A transformação de convenções 

sociais torna-se possível graças às relações de poder em mutação representadas pelo 

discurso e suas relações intertextuais. Para Fairclough intertextualidade representa o 

fato de que o texto 

(...) responde, reacentua e retrabalha textos passados e, assim fazendo, ajuda 

a fazer história e contribui para processos de mudança mais amplos, 

antecipando e tentando moldar textos subsequentes. (2001, p. 134 e 135) 

Já a interdiscursividade é ampla, porque diz respeito não apenas aos textos 

passados que estão presentes em novos textos de forma manifesta, mas também de 

forma não manifesta, o que remete às cadeias de comunicação verbal. 

Entendemos, assim, que tanto a intertextualidade como a interdiscursividade 

são mecanismos que possibilitam a mudança no discurso, bem como a estruturação e 

reestruturação das ordens do discurso. Esses processos discursivos foram propostos por 

Foucault e são reafirmados por Fairclough (2001) como elementos essenciais da 

mudança social. 

 

 
2 

Para Eni Orlandi (1999) interdiscurso não deve ser confundido com intertexto. A autora conceitua 

interdiscurso como sendo um conjunto de formulações que determinam o que dizemos. Essa autora 

entende que, para que palavras tenham sentido, é preciso que essas já façam sentido, sendo esse o efeito 

do interdiscurso. 
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No que se refere ao processo de distribuição, Fairclough (2001) alega que o 

texto sofre um processo de influências, transformando-se. Assim, no processo de 

distribuição, a intertextualidade se dá na movimentação de textos porque um texto é 

constituído por outros. Exemplo disso seria a influência discursiva entre os antigos 

textos legais das Ordenações do Reino e os discursos dos doutrinadores clássicos sobre 

a honestidade feminina. Assim, a relação textual pode ser complexa ao transformar o 

discurso presente em uma lei, em um discurso jurisprudencial ou doutrinário da área de 

Direito. O processo de distribuição é um processo social, portanto, reflete-se no 

contexto social com referência aos ambientes econômicos, políticos e institucionais. 

Desse modo, no processo de distribuição, a intertextualidade é útil para a “exploração  

de redes relativamente estáveis em que os textos se movimentam, sofrendo 

transformações predizíveis ao mudarem de um tipo de texto a outro.” (FAIRCLOUGH, 

2001, 114). 

A intertextualidade pressupõe a inclusão de influências de textos passados em 

textos presentes que absorvem e são construídos de textos do passado, cujas influências 

são assimiladas, reacentuadas e retrabalhadas. Observa-se, com o estudo da obra de 

Fairclough (2001), que há relação entre intertextualidade e hegemonia e que essa 

relação é importante para a interpretação de um texto e para explicar as mudanças 

discursivas e a construção textual, eis que transformam textos anteriores e reestruturam 

as convenções existentes a fim de originar novos textos. 

A interdiscursividade constitui uma categoria mais ampla porque diz respeito 

não apenas aos textos passados que estão presentes em novos textos de forma manifesta, 

mas abarca aspectos discursivos que passam de um texto a outro às vezes de forma 

tácita. Sobre o tema, pode-se recorrer, exemplificativamente, à Tese de Doutorado 

“Fazer de algumas passagens, quadros e quem sabe um dia, você possa Assinar: homens 

traídos e práticas da masculinidade para suportar a dor”, de Araújo (2011). Nesse 

trabalho, a autora narra suas próprias experiências de que, ainda casada, apaixonara-se 

por outro homem e recorreu a um pedido de divórcio. Devido à influência do 

patriarcado no Poder Judiciário, foi julgada culpada pela separação e acusada de 

adultério. A autora chama a atenção para a existência de normas que possuem 

consequências jurídicas distintas para homens e mulheres, devido aos contextos de 

influências a que está sujeita a codificação das normas no Brasil. Ela observa que o 



31 
 

crime de adultério previsto no Código Penal Brasileiro de 1940, era uma representação 

de um instituto marcado pelo machismo. Sobre isso, afirma Araújo: 

O masculino foi representado como possuidor de um corpo imune ao controle 

da moralidade social, e o feminino, possuidor de um corpo frágil e suscetível 

à normatização. (2011, p. 30) 

O contexto de influências da formação da Lei Maria da Penha e Feminicídio  

foi evidentemente perpassado pelo machismo e pelo patriarcalismo, que foram 

confrontados pelos movimentos sociais que clamaram pela igualdade. Assim, tanto a 

intertextualidade como a interdiscursividade são mecanismos que possibilitam a 

mudança no discurso, bem como sua estruturação e reestruturação. Tais processos 

discursivos, propostos por Foucault, são reafirmados por Fairclough em sua teoria do 

discurso, como elementos essenciais da mudança social. Para Fairclough (2001), tanto a 

intertextualidade como a interdiscursividade são mecanismos que possibilitam a 

mudança no discurso, bem como a estruturação e reestruturação das ordens do discurso, 

conforme terminologia proposta por Foucault. 

Nesse sentido, entende-se ser importante mencionar que Fairclough (2001) 

identificou-se com o trabalho desenvolvido por Foucault em “A Ordem do Discurso”
3
, 

principalmente no que se refere à natureza constitutiva do discurso. Nesse enquadre, 

Fairclough (2001) dialoga com a obra de Foucault no que se refere ao caráter 

interdiscursivo e intertextual das práticas discursivas, o poder como prática discursiva, o 

discurso como prática política e ideológica. Tais considerações anteriormente propostas 

por Foucault são analisadas por Fairclough como elementos proporcionadores da 

mudança social. 

 

 

 
3 

Michel Foucault, 1970, traz reflexões sobre questões desafiadoras como a “verdade” e a relação “poder- 

saber”. Segundo Foucault o poder não é necessariamente repressivo, uma vez que incita, induz, seduz, 

torna mais fácil ou mais difícil, amplia ou limita, torna mais provável ou menos provável. Além disso, o 

poder é exercido ou praticado em vez de possuído e, assim, circula, passando por meio de toda força a ele 

relacionada. Nessa obra, Foucault enxerga em um enunciado uma articulação dialética entre o que é novo, 

ligando-o a uma memória: o novo, no entanto, liga-se ao passado e ao futuro. Na sua obra, Foucault aduz 

que a função enunciativa se dá por um determinado sujeito em um determinado lugar institucional 

determinado por regras sócio históricas e que possibilitam o enunciado do modo como acontece. 
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Falando em intertextualidade, acredita-se que as proposições de Hanks (2008) 

subsumam-se ao raciocínio do contexto de influências na construção das Leis Maria da 

Penha e do Feminicídio. Esse autor entende que o contexto social constitui-se em uma 

comunidade de usuários que vão ‘receber’ e ‘interpretar’ o texto. Nesse aspecto, 

podemos considerar que os movimentos feministas receberam e interpretaram os textos 

legais eivados de preconceito de gênero de tal forma que promoveram uma mudança no 

discurso que resultou na emergência pela mudança legislativa. Assim, a 

intertextualidade é a qualidade de conectividade que caracteriza o texto e o contexto é 

importante para caracterizar o texto como objeto social coerente, sendo que a 

interpretação de um texto emerge da união entre forma e contexto. 

Hanks (2008, p. 120-121), ao discutir questões atinentes ao texto e à 

textualidade, informa que esses conceitos englobem aspectos diversos: 

1. co-texto: “o fragmento discursivo que está associado a uma porção 

textual num dado texto”; 

2. meta-texto: “qualquer discurso que descreva, estruture ou se refira à 

interpretação do texto”; 

3. con-texto: “ambiente mais amplo (linguístico, social, psicológico) ao 

qual o texto responde e sobre o qual ele opera”; 

4. pré-texto: “tudo o que prepara o terreno para o texto ou justifica sua 

produção ou interpretação”; 

5. sub-texto: “todos os conhecimentos ou temas que formam o pano de 

fundo ou as dimensões tácitas de um texto, inferíveis mas não 

explicitamente afirmadas”. 

De acordo com Hanks, há uma lacuna entre a intenção do enunciador e o 

texto produzido, e essa lacuna só pode ser preenchida no momento da recepção e de 

acordo com a hermenêutica. Desse modo, compreende-se que a forma como os textos 

legais antigos passaram a ser recebidos e percebidos por parte da sociedade levaram à 

mudança legislativa proporcionada por mais espaço de valorização e liberdade das 

mulheres. O autor defende que há uma relação entre texto e textualidade, no sentido de 

que há uma relação entre todos os textos, devido à textualidade: 

Textualidade, em uma primeira leitura, é a qualidade de coerência ou de 

conectividade que caracteriza o texto (...) a conectividade pode depender das 

propriedades inerentes ao artefato textual, das atividades interpretativas de 

uma comunidade de leitores/espectadores, ou de uma combinação de ambas. 
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No entanto, isso levanta um problema extra, qual seja, se todos os textos são 

necessariamente unificados pela textualidade ou se alguns tipos de textos não 

poderiam conter em si mesmos significantes elementos intertextuais. Isto é, 

há textos que podem falhar em ter uma unidade temática, estilística ou outros 

tipos de unidade, mas ainda assim constituem o “texto”. Assumo a posição de 

que, mesmo que as propriedades formais e funcionais de signos complexos 

possam auxiliar no estabelecimento da textualidade, é a adequação entre a 

forma do signo e um contexto mais amplo que determina sua coerência em 

última instância. (2008, p. 120) 

Observamos que Hanks (2008) dá importância às relações existentes entre 

textos e à recepção textual, no sentido de que qualquer elemento textual é significativo 

na análise do discurso. Decerto, acredita-se que esse enfoque dado à recepção textual é 

de extrema importância para se estudar a construção discursiva das Leis Maria da Penha 

e do Feminicídio: o texto da lei começa a ser gestado de acordo com as demandas 

sociais anteriores à sua produção e, após a produção, passa pela etapa da recepção, em 

que é completado pela atividade de interpretação pelo Judiciário, pelos demais 

operadores do direito e doutrinadores. Depois disso, o texto completa-se na junção do 

que foi produzido com as lacunas que foram preenchidas na recepção. 

A forma como um texto legislativo é recebido dependerá de condições sociais 

determinadas conforme o contexto social da recepção e interação. Dessa forma, com 

vistas a compreender os gêneros do discurso jurídico contido nas Leis Maria da Penha e 

do Feminicídio, voltamos a recorrer Bakhtin (2004), para quem o dialogismo funda-se 

na concepção de que todo discurso constrói-se em uma interação constitutiva com 

outros sujeitos e outros discursos. Para Bakhtin (2004), o dialogismo está na interação 

entre interlocutores e entre discursos e textos. Para esse autor, a identidade dos sujeitos 

e dos discursos define-se na relação com a alteridade, pois todos os sujeitos e todos os 

discursos constroem-se em uma interação constitutiva com outros sujeitos e outros 

discursos, ou seja, Bakhtin vê o sujeito em interação, gerando práticas sociais e isso se 

observa por meio da enunciação dialógica
4
. Isso nos remete à questão dos gêneros 

textuais, vistos como Língua em uso, pois, para esse autor, os gêneros estão ligados às 

situações sociais da interação e são constituídos de duas partes, a sua dimensão 

linguística (textual) e a sua dimensão social. 

Para Bakhtin (1999), o homem é um ser sócio histórico. Isso quer dizer que o 

estudo da linguagem só é possível na interação social, pois os textos legislativos, como 

4 Bakhtin (2004) afirma o caráter dialógico da enunciação, afirmando que a ela é produto da interação de 

dois indivíduos socialmente organizados. O autor defende o dialogismo entre interlocutores e o 

dialogismo entre textos. 
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inacabados que são, dependem do mundo sociocultural para se completar. Observa-se 

desse modo, que as teorias de Bakhtin dialogam com o proposto por Fairclough (2001), 

que situa sua abordagem em um contexto amplo de relações sociais. Assim, entende-se 

que um texto legislativo é construído a partir de realidades sociais identificáveis como 

fatores de transformação social. 

Dessa forma, tendo em vista que o discurso de uma lei é constantemente 

reinventado por meio da interpretação jurisprudencial e doutrinária, devido às mudanças 

sociais, sustenta-se que a linguagem influencia e é influenciada pela sociedade. Diante 

das teorias aqui comentadas, vê-se que os textos legais são considerados Língua em uso, 

cujo processo de formação se dá nas esferas correspondentes às instâncias públicas e 

privadas, de todas as mídias modernas e tradicionais, e no âmbito dos Poderes 

Legislativo e Judiciário, em que são elaborados discursos que refletem aspectos 

culturais e cognitivos da sociedade. Segundo Bakhtin: 

(...) a situação social mais imediata e o meio social mais amplo determinam 

completamente e, por assim dizer, a partir do seu próprio interior, a estrutura 

da enunciação. (...) A situação e os participantes mais imediatos determinam 

a forma e o estilo ocasionais da enunciação. Os estratos mais profundos da 

sua estrutura são determinados pelas pressões sociais mais substanciais e 

duráveis a que está submetido o locutor. (1999, p. 113 e 114) 

 

O locutor/enunciador comporta-se de acordo com o lugar social de onde fala e 

seu discurso define-se pela natureza dos gêneros discursivos na qual se enquadra, 

constituídos em circunstâncias enunciativas peculiares às esferas das relações sociais. 

O tema dos gêneros discursivos é importante, mas não central nesta pesquisa. 

Por essa razão serão feitos apenas alguns comentários sobre o assunto, com o fito de 

completar o tema da intertextualidade e a noção de prática social conforme Faiclough 

como sendo 

(...) o um conjunto estável de convenções o qual se associa a um tipo de 

atividade ratificada socialmente, por exemplo, um bate papo informal, um 

documentário de televisão, um poema, um artigo científico etc. Relacionado  

a cada gênero está não só um tipo particular de texto, mas também processos 

diferentes de produção, distribuição e consumo dos textos. (2001, p. 161) 

 

Assim, o autor liga a noção de gêneros textuais à noção de prática social, 

colocando  a  linguagem  como  fenômeno  social,  histórico  e  ideológico
5
. Percebe-se, 

 

5 O entendimento de Fairclough sobre gêneros textuais dialoga com o proposto por Bezerman (2005, p. 

47), para quem reconhecer uma espécie de texto leva a reconhecer uma situação social e institucional “os 

motivos, as ideias, a ideologia e o conteúdo esperado do documento e o conteúdo esperado do documento 

e  o  lugar  onde  tudo  isso  pode  caber  (...)”.  Para  esse  autor  os  gêneros  contribuem  para  definir  as 



35 
 

assim, que os gêneros textuais formam-se no meio social e sofrem influência de outros 

textos que Bakhtin (1999) chamou de interação verbal, porque todos os campos da 

atividade humana estão, necessariamente, ligados ao uso da linguagem. 

Conforme entendimento de Bakhtin (1999), a enunciação é determinada por 

quem fala e para quem se fala, sendo, portanto, o território comum do locutor e do 

interlocutor. Nesse diapasão, “o centro organizador de toda a enunciação, de toda a 

expressão não é interior, mas exterior: está situado no meio social que envolve o 

indivíduo.” (BAKHTIN, 1999, p. 118). 

Segundo esse autor, as palavras de um falante/enunciador são atravessadas 

pelas palavras de um discurso anterior, sendo os discursos condicionados pelas diversas 

elocuções. A esse fenômeno, Bakhtin (1999) chama dialogismo, em que o 

funcionamento discursivo é composto por várias instâncias enunciadoras. Um discurso é 

sempre influenciado pelos discursos anteriores, de acordo com o momento sócio 

histórico, afirmando Bakhtin (1999, p. 319) que “todo discurso dialoga com outro 

discurso e toda palavra é cercada de outras palavras”. 

Nas palavras de Bakhtin, todo discurso constitui-se perante o outro e não sobre 

si mesmo. Desse modo, a voz de um discurso estará influenciada pela voz do outro, que 

o define e completa. 

O contexto de influências entre gêneros textuais é explorado por Fairclough de 

forma abrangente. Para este autor, devido ás transformações sociais refletidas no 

discurso devido a uma cadeia de relações entre textos. Para este autor intertextualidade é 

(...) a propriedade que têm os textos de ser cheios de fragmentos de outros 

textos, que podem ser delimitados explicitamente ou mesclados e que o texto 

pode assimilar, contradizer, ecoar (...). (2001, p. 114) 

 

Assim, esse autor entende que um texto transforma textos anteriores de modo a 

influir em textos de gêneros textuais diferentes. Nesse passo, pode-se referir à Lei Maria 

da Penha como um gênero textual complexo, por ter sofrido a influência de textos do 

gênero noticiário e do gênero doutrinário. Essa afirmação ancora-se em Fairclough 

(2001), que dialoga com Bakhtin para relacionar discurso, poder e intertextualidade, 

explicando que todo enunciado reatualiza outros enunciados, destacando o modo como 

um texto é moldado por outros e como textos subsequentes foram de algum modo 

antecipados. 

 

identidades do sujeito, pois quando se fala ou se escreve se faz apoiado em dada ideologia, sendo certo 

que os gêneros refletem os posicionamentos ideológicos de um meio social de um tempo determinado. 
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É nesse sentido que se dá a construção das Leis Maria da Penha e do 

Feminicídio que dependeram e dependem de outros textos, passados, concomitantes e 

futuros, como textos jornalísticos sobre o tema, decisões judiciais e interpretações 

doutrinárias para sua construção e interpretação Nesse sentido, os textos legais em 

comento estabelecem relações dialógicas. Isso mostra como gêneros discursivos 

interpenetram-se na formação de um texto novo. É o caso da Lei Maria da Penha, que 

sofreu influência de leis anteriores, de opiniões midiáticas, de opiniões doutrinárias, 

gêneros discursivos diferentes entre si. 

Nesse aspecto, Fairclough alude às relações intertextuais manifestas e às 

relações intertextuais constitutivas, chamando esta segunda de interdiscursividade: 

 
A intertextualidade manifesta é o caso é o caso em que se ocorre 

explicitamente a outros textos específicos em um texto, enquanto 

interdiscursividade é uma questão de como um discurso é constituído de uma 

combinação de elementos de ordens do discurso. (2001, p. 151) 

 

Assim, quando se trata de intertextualidade manifesta, há claramente marcas de 

outro texto na sua própria superfície, enquanto na intertextualidade constitutiva um 

texto se incorpora a outro. 

Quando se fala de uma norma jurídica da envergadura da Lei Maria da Penha, 

pode-se verificar os aspectos intertextuais e interdiscursivos presentes em sua 

construção, interpretação e recepção. De fato, um texto legal não nasce completo e 

acabado, vez que sempre há dúvidas interpretativas que serão resolvidas no diálogo com 

outros textos legais e com textos emanados da doutrina jurídica especializada. 

Desse modo, a construção discursiva da Lei Maria da Penha sofreu influências 

do contexto da aplicação da legislação anterior e suas consequências sociais devido à 

identidade cultural fortemente influenciada pelo machismo e pelo patriarcado. 

Nota-se, de forma clara, que a sociedade tem fortes marcas do machismo e do 

patriarcado. Essas marcas influenciaram e influenciam o discurso, que é reflexo da 

realidade social. Assim, acredita-se que a identidade cultural baseada no machismo 

marcou o discurso legislativo em nosso país. 

Para falar em identidade do sujeito, na esteira de Hall (2010, p. 11) acredita-se 

que a influência do machismo deu-se, em boa medida, porque o modo de pensar e agir 

de um sujeito é resultado de um “diálogo contínuo com os mundos culturais exteriores e 

as identidades que esses mundos oferecem”. Os movimentos feministas definiram uma 

mudança de padrão cultural e essa mudança aconteceu devido ao impacto da 
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globalização que contribuiu para definir discursos favoráveis à mudança legislativa por 

intermédio dos “sistemas de representação: escrita, pintura, desenho, fotografia, 

simbolização pela arte ou sistemas de telecomunicações” (HALL, 2010, p. 70). Foi o 

advento de uma época cultural diferente, em que indivíduos passaram a se indignar com 

piadas, músicas e qualquer manifestação misógina. 

Desse modo, casos de violência contra a mulher podem ser considerados 

narrativas importantes que conectaram pessoas no sentido da mudança discursiva, 

revertendo o quadro recorrente de influência do machismo em nossa legislação. Sobre o 

tema, discorre-se no Capítulo 2, a seguir. 
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CAPÍTULO 2 

 
LEIS DE PROTEÇÃO À MULHER E SUA FORMAÇÃO - CONTEXTO DE 

INFLUÊNCIAS 

 
O aporte teórico acima mostra-nos como a linguagem reflete no contexto 

sociocultural e como os textos são reflexos de outros textos. Historicamente mulheres 

foram subalternizadas devido ao sexismo e constantemente vítimas de violência, com o 

consentimento legal. É o que se percebe com a análise do histórico da legislação 

brasileira. 

2.1. Contextualização Histórica: Proteção à Mulher no Brasil 

 

A legislação brasileira vigente tem como princípio fundamental a igualdade, já 

que, em seu artigo 5º, § 1º, versa o seguinte: “homens e mulheres são iguais em direitos 

e obrigações, nos termos desta Constituição.” (BRASIL, 1988). 

O dispositivo constitucional prevê que homens e mulheres têm os mesmos 

direitos e as mesmas obrigações. Mas nem sempre foi assim. O Brasil Colônia regulava- 

se pelas Ordenações do Reino, legislação portuguesa, que trazia em seu âmago o 

conservadorismo do poder patriarcal vivido na Idade Média. 

No regime das Ordenações, o marido tinha o direito de aplicar castigos físicos 

à sua companheira, chegando ao ponto de tirar-lhe a vida se sobre essa pairasse o 

simples boato de se tratar de mulher adúltera. Nessa época prevalecia o entendimento de 

que o marido podia aplicar castigos corporais à mulher e aos filhos, portanto, havia o 

consentimento estatal expresso para a violência doméstica. 

Nesse contexto, a mulher era inferiorizada no fato de a lei proibir que a mulher 

exercesse como testemunha em testamento público, que detivesse poder de decisão 

sobre a administração dos bens do casal e dos filhos ou que fosse tutora ou curadora. Se 

a mulher fosse casada, não podia praticar quase nenhum ato sem a autorização do 

marido. 

As Ordenações determinavam que a viúva que contraísse novas núpcias 

somente poderia cuidar dos interesses de seus filhos menores se "vivessem 

honestamente". 
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As ordenações vigeram até o advento do Código Civil de 1916, quando a 

mulher continuou em situação de extrema desigualdade em relação ao homem. Por esse 

Código, quando casada, era considerada relativamente incapaz de realizar atos da vida 

civil, nos mesmos termos que a lei considerava incapazes os menores de idade, os 

pródigos e os silvícolas. Quando solteira, sujeitava-se ao domínio do pai ou dos irmãos. 

Nesse sentido, há forte influência do patriarcado no Código Civil de 1916, em 

que a mulher não podia, sem a autorização do marido, ser tutora, curadora, litigar em 

juízo cível ou comerciar, salvo em alguns casos previstos em lei. Também não lhe era 

permitido exercer profissão, contrair obrigações ou aceitar mandato. 

Esse Código dava ao homem, exclusivamente, o pátrio poder e, 

consequentemente o direito de administração legal dos bens dos filhos, com usufruto 

desses bens. Assim, o Código Civil de 1916 considerava a mulher como mera 

coadjuvante do marido. 

O Código Civil de 1916 sustentou os princípios conservadores presentes nas 

legislações anteriores, conforme se lê em Venosa 

Os Códigos elaborados a partir do século XIX dedicaram normas sobre a 

família. Naquela época, a sociedade era eminentemente rural e patriarcal, 

guardando traços profundos da família da Antiguidade. A mulher dedicava-se 

aos afazeres domésticos e a lei não lhe conferia os mesmos direitos do 

homem. O marido era considerado o chefe, o administrador e o representante 

da sociedade conjugal. Nosso Código Civil de 1916 foi fruto direto dessa 

época. (2014, p. 16). 

 
O homem era o chefe da sociedade conjugal limitando a capacidade da mulher 

a determinados atos como emancipar os filhos em caso de viuvez. 

Para nós, a inferioridade feminina preconizada no Código Civil de 1916 resta 

clara quando lemos o artigo 240, que dizia que a mulher assume, pelo casamento, com 

os apelidos do marido, a condição de sua companheira, consorte e auxiliar nos encargos 

da família. No mesmo sentido, a redação do artigo 233 do Código Civil revelava a 

desigualdade legalizada homem e mulher, quando atribuía ao marido a chefia da 

sociedade conjugal, o dever de mantença da família, a representação legal da família, a 

administração dos bens comuns e particulares da mulher, o direito de fixar e mudar o 

domicílio da família, o direito de autorizar ou não a profissão da mulher e a sua 

residência fora do teto conjugal. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103251/c%C3%B3digo-civil-de-1916-lei-3071-16
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Esse texto legal dá conta de como a linguagem influencia e é influenciada pela 

sociedade e revela o exclusivo poder do homem deixando clara a sua posição como 

provedor da família e da mulher como mera auxiliar nos encargos familiares. Vemos, 

diante disso, que, na vigência do Código Civil de 1916, a participação da mulher era 

extremamente limitada na esfera pública, já que nada podia fazer sem a autorização do 

marido. 

Nesse sentido a linguagem da lei deixa claro como a sociedade de então 

funcionava: ao marido, provedor do lar, o mundo exterior. À mulher, dona de casa, 

submissa ao regime patriarcal, os domínios das prendas domésticas. Assim, o 

casamento, como instituição social, previamente determinava as atribuições e condutas 

dos cônjuges. 

Com o Código Eleitoral de 1932 houve um avanço nos poderes da mulher, 

quando conquistou o direito ao exercício do voto aos vinte e um anos de idade, mas a 

Constituição Federal de 1934 reduziu essa idade para dezoito anos. 

Somente em 1962, com o Estatuto da Mulher Casada, veio a lume uma 

legislação que ofereceu alguma liberdade à mulher no Brasil, pois aboliu a incapacidade 

da mulher casada e revogou normas discriminadoras. Como exemplos, podemos citar a 

consagração do princípio do livre exercício de profissão da mulher casada, permitindo 

que essa ingressasse livremente no mercado de trabalho, tornando-se economicamente 

produtiva. 

O Estatuto da Mulher Casada marcou o início das conquistas femininas, 

embora tenham permanecido vigentes muitas desigualdades como a permanência do 

homem como chefe da família e o direito do marido de fixar o domicílio familiar. 

Observa-se que, com a vigência do Estatuto da Mulher Casada, o arbítrio masculino foi 

bastante reduzido, pois foi facultado à mulher o direito de recorrer ao judiciário em caso 

de decisão marital que a prejudicasse. 

Em 1977, introduziu-se a Lei do Divórcio, dando aos cônjuges a oportunidade 

de pôr fim ao casamento e constituir nova família. Essa lei instituiu o direito de a 

mulher optar pelo uso do sobrenome do marido. 

Outra mudança importante observada na Lei do Divórcio refere-se ao sustento 

dos filhos: segundo o artigo 20 há a presunção de que ambos os cônjuges são obrigados 

pelo sustento dos filhos e estabeleceu a reciprocidade de prestação alimentar, cabendo 

ao cônjuge responsável pela separação judicial pensionar o outro. 
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A Constituição Federal de 1988 e o Código Civil de 2002, que entrou em vigor 

em janeiro de 2003, refletiram a mudança social e consagraram a igualdade entre 

homens e mulheres, adquirindo a mulher autonomia e liberdade para praticar todos os 

atos da vida civil de forma independente. 

Pelo Código de 2002, as decisões tomadas no ambiente familiar cabem tanto ao 

homem quanto à mulher, desaparecendo a expressão “pátrio poder”, que é substituída 

por “poder familiar”, a ser exercido pelo pai e pela mãe, conjuntamente. 

Outro sinal da igualdade está inscrita no Art. 1.565 do Código de 2002, que 

indica que "qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao seu o sobrenome do 

outro". Quanto à fixação de domicílio, há a determinação de que um ou outro cônjuge 

pode adotar um domicílio diverso do conjugal para atender a encargos públicos, exercer 

a profissão ou mesmo por interesses particulares relevantes. 

Assim, ao lançar um olhar no histórico da legislação civil brasileira, vê-se que 

a mulher sempre foi considerada como ser subalterno, cuja mudança de paradigma está 

em construção e deu aos movimentos feministas, dos quais falaremos detidamente no 

próximo tópico. De momento, considera-se importante tecer alguns comentários sobre o 

histórico da legislação penal e em que medida esta refletiu a subalternidade da mulher, 

vista, apenas, como sujeito passivo de crimes sexuais. Exemplo disso é o fato de que, 

conforme Dias (2007), anteriormente à vigência da Lei Maria da Penha, os casos de 

violência doméstica eram submetidos à Lei n.º 9.099/1995, que dispunha que crimes  

tais como os caracterizados como de violência doméstica (ameaça, vias de fato, lesões 

corporais) eram crimes de menor potencial ofensivo, punidos com penas de até um ano 

de prisão, sendo que, quase sempre, era incentivada a conciliação das partes ou a 

aplicação imediata de uma pena alternativa, como a doação de uma cesta básica por 

parte do agressor. No entendimento de Dias, a aplicação da Lei n.º 9.099/1995 levou à 

banalização da violência doméstica: 

A banalização da violência doméstica levou à invisibilidade do crime de 

maior incidência no país e o único que tem perverso efeito multiplicador. 

Suas sequelas não se restringem à pessoa ofendida comprometendo todos os 

membros da entidade familiar, principalmente crianças, que terão a tendência 

de se transformar em agentes multiplicadores do comportamento que 

vivenciam dentro de casa. (2007, p. 7.) 

Essa banalização da violência doméstica tem origem social nos primórdios da 

regulação da matéria penal no Brasil, em que as Ordenações Filipinas assim 

determinavam, conforme mencionado por Pierangelli: 
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Achando homem casado sua mulher em adultério, licitamente poderá matar 

assim a ela como o adúltero, salvo se o marido for peão, e o adúltero Fidalgo, 

ou nosso desembargador, ou pessoa de maior qualidade. (1980, p.30). 

 

As Ordenações Filipinas protegiam a mulher virgem, a mulher casada ou a 

viúva honesta e da mesma forma que era dono da fazenda e dos escravos, o homem era 

dono da mulher. A situação de subalternidade da mulher e sua equiparação a uma 

propriedade da família pode ser observada pela leitura do dispositivo do livro V, Título 

XVI, no qual está expressa a punição com açoite e cinco anos de degredo para o Brasil a 

quem entrasse em uma casa às escondidas para “dormir” com uma mulher à revelia do 

chefe da família. Outro exemplo dessa relação de propriedade e submissão da mulher ao 

homem pode ser visto no seguinte texto, contido no título XXII do código e citada por 

Pierangelli: 

(...) que nenhum homem case com alguma mulher virgem, ou viúva honesta, 

que não passar de vinte e cinco anos, que sté em poder de seu pai, ou mãi, ou 

avô vivendo com elles em sua caza ou stando em poder de outra alguma 

pessoa, com quem viver, ou a em caza tiver, sem consentimento de cada 

huma das sobreditas pessoas. E fazendo o contrário, perderá toda sua fazenda 

para aquelle, em cujo poder a mulher stava, e mais será degredado para a 

África. (1980, p.31) 

 

Assim, observamos pela leitura deste texto das Ordenações Filipinas que a 

mulher poderia ser equiparada a uma coisa, a um bem da família. Nessa época, as 

formas de violência foram prescritas nas Ordenações Filipinas e se tornaram parte do 

entendimento cultural da sociedade. Exemplo é o direito legal de o marido agredir e, se 

julgasse necessário, matar a esposa flagrada em adultério. O título XXV desse 

ordenamento jurídico mencionado por Pierangelli dizia: 

E toda mulher, que fazer adultério a seu marido, morra por isso. E se ella para 

fazer o adultério por sua vontade se fôr com alguém de caza de seu marido, 

ou donde a seu marido tiver, se o marido della querelar, ou a accusar, morra 

morte natural. (1980, p.33). 

 

A mesma lógica, que legitimava o assassinato da esposa considerada infiel, foi 

incorporada à legislação criminal posterior – Código Penal do Império de 1830. Esse 

Código manteve a condição de subordinação feminina e julgava sua honradez com base 

em seu comportamento sexual. Tanto que os crimes sexuais eram considerados 

atentatórios à “segurança da honra”. Esse Código reforçou o uso da expressão “mulher 

honesta”, tanto que, entre os “crimes contra a segurança da honra", havia o artigo 222 

com a seguinte redação: “ter cópula carnal por meio de violência ou ameaças, com 

qualquer mulher honesta” (BRASIL, 1830). 
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Conforme afirma Montenegro (2015, p. 4), o Código Penal de 1830 

considerava os homens como homens, simplesmente. No entanto, no tocante à mulher, 

havia distinção, vez que só podia ser vítima de certos crimes se fosse “considerada 

virgem, honesta ou reputada como tal”. 

Assim, a linguagem utilizada pelo legislador de 1830 mostra a força da 

sociedade patriarcal, vez que a violência sexual, consubstanciada no “estupro” e no 

“rapto” eram classificados dentro do capítulo denominado “Dos crimes contra a 

segurança da honra”: 

Dos crimes contra a segurança da honra. 

SECÇÃO I. 

Art. 219. deflorar mulher virgem, menor de dezassete annos. 
Penas -- de desterro para fóra da comarca em que residir a deflorada, por um 

a tres annos, e de dotá-la. 

Seguindo-se o casamento, não terão lugar as penas". 

...................... 
Art. 222. Ter cópula carnal por meio de violencia ou ameaças com qualquer 

mulher honesta. 

Penas - de prisão por três a doze annos, e de dotar a offendida. 

Se a violentada for prostituta. 

Pena. - de prisão por um mês a dous annos. 

..................... 
Art. 224. Seduzir mulher honesta, menor de dezete annos, e ter com ella 

cópula carnal. 

Penas- de desterro para fóra da comarca em que residir a seduzida, por um a 

tres annos, e de dotar a esta. 

Art. 225. Não haverão as penas dos tres artigos antecedentes os réos que 

casarem com as offendidas. 

 

SECÇÃO II. 

 

Art. 226. Tirar para fim libidinoso por violencia qualquer mulher de casa ou 

lugar em que estiver. 

Venas - de dous a dez annos de prisão com trabalho, e de dotar a offendida. 

Art. 227. Tirar para fim libidinoso por meio de afagos e promessas alguma 

mulher virgem, ou reputada tal, que seja menor de dezessete aonos, de casa 

de seu pai, tutor, curador ou outra qualquer pessoa em cujo poder ou guarda 

estiver. 

Penas - de prisão por um a tres annos, e de dotar aoffendida. 

Art. 228. Seguindo-se o casamento em qualquer d'estes casos, não terão lugar 

as penas. (BRASIL, 1830) 

 

Observa-se que o sujeito passivo do crime previsto no Art. 219 era a mulher 

virgem, menor de dezessete anos. Já no Art. 222 tinha como elementar qualquer mulher, 

desde que fosse honesta, havendo a ressalva de que, se se tratasse de prostituta, a pena 

seria reduzida, sem direito a dote. E se o ofensor se casasse com a vítima, não se 

aplicariam as penas. 

Comentando esses artigos do Código Penal de 1830, Montenegro (2015, p. 43) 

afirma que o objeto da proteção não era a pessoa da mulher, mas a família de então. 
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Explica que, na época, o rapto era largamente praticado por aqueles que desejavam se 

casar e não conseguiam o consentimento do pai ou responsável pela pretendida, levando 

a “casamentos desonrosos para as famílias”. 

No código seguinte (1890), entre os crimes “contra a segurança da honra e 

honestidade das famílias e do ultraje público ao pudor”, havia o artigo 268, assim 

redigido: “estuprar mulher virgem ou não, mas honesta”, com a pena de “prisão cellular, 

de 1 a 6 anos”. A consolidação das leis penais (1932) manteve o mesmo artigo, com a 

mesma redação. Finalmente, o Código Penal de 1940 continuou a empregar a expressão 

“mulher honesta”. 

O Código Penal de 1940 sofreu alterações em 1984. Nessa alteração, é possível 

observar a influência das legislações passadas baseadas no patriarcado e na 

subordinação da mulher no que se refere à aplicação da pena nos chamados crimes 

contra os costumes. Os aplicadores do direito deveriam analisar o papel da vítima, 

segundo menciona a exposição de motivos: 

Fez-se referência expressa ao comportamento da vítima, erigido, muitas 

vezes, em fator criminógeno, por constituir em provocação e estímulo à 

conduta criminosa, como, entre outras modalidades, o pouco recato da vítima 

nos crimes contra os costumes
6
. 

 

A referência ao “recato” da vítima mostra a carga de preconceito, e se remete à 

expressão “mulher honesta”. 

Pelo Código de 1940 qualquer mulher é considerada como sujeito passivo do 

crime de estupro e, embora a exposição de motivos, nos termos do Art. 59, determinasse 

que a circunstância do “recato” da vítima devesse ser observado no momento da fixação 

da pena, houve desagrado por parte da doutrina, que, focados no histórico de 

degradação da figura da mulher, questionaram a mudança. Foi o caso de Noronha que 

ditou: 

A meretriz estuprada, que além da violência que sofreu, não suporta outro 

dano. Sem repercussão na honra, nada tem a temer como consequência do 

crime. (1995, p. 105) 

 

A manifestação de Noronha é marcado pelo discurso das legislações anteriores 

em que a mulher merecia proteção somente se o seu comportamento sexual fosse de 

acordo com os princípios de então em que a honradez da mulher tinha como parâmetro 

sua sexualidade. 

 
6 
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868- 

exposicaodemotivos-148972-pe.html, acesso em: 10 mar.2018. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-exposicaodemotivos-148972-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-exposicaodemotivos-148972-pe.html
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Assim, a expressão “mulher honesta” continuou latente, eis que a doutrina 

tradicional fornecia elementos para as decisões judiciais. O emprego do conceito 

“mulher honesta”, ou somente “honesta” vem de longa data, desde as Ordenações 

Filipinas. Nelson Hungria assim discorreu sobre o tema, ao tratar da honestidade da 

mulher: 

Como tal se entende, não sòmente aquela cuja conduta, sob o ponto de vista 

da moral sexual, é irrepreensível, senão também aquela que ainda não 

rompeu com o minimum de decência exigida pelos bons costumes. Só deixa 

de ser honesta (sob o prisma jurídico-penal) a mulher francamente 

desregrada, aquela que inescrupulosamente, multorum libidini patet, ainda 

não tenha descido à condição de autêntica prostituta. Desonesta é a mulher 

fácil, que se entrega a uns e outros, por interesse ou mera depravação. (1947, 

p. 139) 

 

Por sua vez, Magalhães Noronha discorre sobre o que é ser “mulher honesta”: 

(...) é a honrada, de decoro, decência e compostura. É aquela que, sem se 

pretender traçar uma consuta ascética, conserva, entretanto, no contato diário 

com seus semelhantes, na vida social, a dignidade e o nome, tornando-se 

assim, merecedora do respeito dos que a cercam. Não vivendo no claustro 

nem no bordel, justamente é quem mais pode ser vítima do crime, donde 

logicamente a necessidade de proteção legal. (1995, p. 137) 

 

Assim, houve uma mudança na lei, no entanto, não houve uma mudança no 

pensamento jurídico, pois a ideologia da subalternidade da mulher frente a uma 

sociedade patriarcal estava culturalmente enraizada no Brasil e isso trouxe reflexos no 

judiciário e na formação do pensamento social. 

Isso se deve ao fato de que todo discurso se estabelece em relação a outros 

discursos, sendo prática discursiva e prática social. O histórico das leis brasileiras 

mostra como os textos legais refletem os momentos sociais, pois a sociedade é o lugar 

de embate e debate entre os sujeitos que a compõem. O conjunto das leis revela a 

cultura e a ideologia quanto ao lugar social da mulher naquelas sociedades. O conceito 

de “mulher honesta” está presente no cotidiano brasileiro desde os primórdios no século 

XVI e ficou enraizado no imaginário cultural da sociedade, remetendo a Fairclough 

(2001), para quem a análise da prática social, que tem em vista os contextos culturais e 

sociais mais amplos e o discurso, é um tipo de prática social, de representação e de 

significação do mundo. 

Nesse diapasão, o discurso é entendido como constituinte do social, como um 

modo de ação, pois é uma das maneiras pelas quais as pessoas podem agir sobre o 

mundo e sobre os outros, mas é também visto como uma forma de representação, pois 

nele valores e identidades são representados de forma particular. 
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O funcionamento do discurso jurídico das leis em comento mostra que a 

mulher é considerada inferior e seu comportamento sexual dita seu lugar na sociedade, 

seja do ponto de vista penal, seja do ponto de vista civil. Podemos observar, portanto, 

que o discurso da lei é marcado pela influência patriarcal. 

A questão do comportamento da mulher, de sua inferiorização e estigmatização 

acompanhou o discurso jurídico por meio dos tempos. Prova disso é que, em  um 

julgado do Superior Tribunal de Justiça, proferido em 2002, ainda estava em uso a 

expressão “mulher honesta”: 

A expressão "mulher honesta", como sujeito passivo do crime de posse 

sexual mediante fraude, deve ser entendida como a mulher que possui certa 

dignidade e decência, conservando os valores elementares do pudor, não 

sendo necessário, portanto, a abstinência ou o desconhecimento a respeito de 

prática sexual. Evidenciado que o réu teria se utilizado de estratagemas, ardil, 

engodo para que as vítimas se entregassem a conjunção carnal, não se 

vislumbra a existência de consentimento das vítimas para as práticas sexuais 

ocorridas, em tese, com o paciente
7
. 

 

Esse julgado se deu sob as normas ditadas pelo Código Penal de 1940, com 

modificações de 1984, e, mesmo assim, o julgador, ao analisar o comportamento da 

vítima, emprega a expressão “mulher honesta”. É de se observar que o discurso citado 

acima sofre influências discursivas de autores como Nelson Hungria (1947) e 

Magalhães Noronha (1967 e 1995), que, a seu tempo, sofreram influência do texto da 

Ordenações Filipinas nos termos propostos por Bakhtin (1999), segundo quem o meio 

social organiza e influencia os discursos. Assim, as expressões “mulher honesta”, 

presente na decisão do Superior Tribunal de Justiça em 2002, está carregada de 

influências de outros discursos existentes desde os primórdios da legislação brasileira. 

Assim, há relação entre as condições sócio históricas dos Códigos penais e 

civil e os efeitos de sentido do discurso sócio jurídico e que levou a legalização da 

violência doméstica. Conforme salienta Dias 

 
Ninguém duvida que a violência sofrida pela mulher não é exclusivamente de 

responsabilidade do agressor. A sociedade ainda cultiva valores que 

incentivam a violência, o que impõe a necessidade de se tomar consciência  

de que a culpa é de todos. O fundamento é cultural e decorre da desigualdade 

no exercício de poder e que leva a uma relação de dominante e dominado. 
 

7
STJ   -  HABEAS   CORPUS   HC   21129   BA  2002/0026118-0   (STJ)   ,   publicado   em 16/09/2002, 

https://stj.jusbrasil.com.br/.../7717851/habeas-corpus-hc-21129-ba-2002-0026118-0, acesso em 10 

mar.2018. 

https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/285041/habeas-corpus-hc-21129-ba-2002-0026118-0
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Essas posturas acabam sendo referendadas pelo Estado. Daí o absoluto 

descaso de que sempre foi alvo a violência doméstica. (2007, p.15) 

 

Nos primórdios da legislação brasileira, na época das Ordenações Filipinas, 

como se viu acima, os assassinatos contra as mulheres eram legitimados sob o pretexto 

do adultério e isso se dava em todos os extratos sociais. Desse modo, a violência 

doméstica foi institucionalizada, pois consagradas nos ordenamentos jurídicos do 

período colonial e nos seguintes. Esses ordenamentos jurídicos traziam a concepção de 

família que se difundiu na sociedade brasileira, e, conseguintemente, nos textos 

jurídicos, como reflexo da sociedade, influenciando o discurso social sobre a mulher e 

sobre a superioridade masculina. 

Os discursos jurídicos demonstram que ao homem não se lhe repara o 

comportamento sexual, eis que apenas a infidelidade feminina era motivo de desonra 

para as famílias e razão para o assassinato. Assim, houve tempo em que, recentemente 

na história brasileira, ainda havia justificativa para o homicídio de mulheres sob a 

justificativa da chamada “legítima defesa da honra”, como resquício dos discursos 

antigos, presentes nas ordenações portuguesas. 

Arrisca-se a dizer que, devido à repetição dos discursos de inferiorização, as 

condutas sociais em relação à mulher foram se repetindo e se perpetuando e somente 

com as primeiras manifestações dos movimentos feministas é que as mulheres 

começaram a ter voz e as mudanças discursivas começaram a ser preparadas, conforme 

relatado no item seguinte. 

2.2. Movimentos Feministas e Empoderamento Feminino 

 

França e Ribeiro (2014), ao discorrer sobre o tema dos movimentos feministas, 

remetem à filósofa francesa Simone de Beauvoir, que muito contribuiu para propiciar 

que as mulheres fossem reconhecidas e ouvidas e começassem a sair da condição do 

silêncio e da subalternidade. 

Ao analisar o histórico da legislação acima, percebem-se amarras históricas  

que propiciaram tal silêncio e subalternidade diante de uma sociedade cuja influência 

patriarcal é evidenciada pelo discurso. Observa-se que o destino da mulher estava 

marcado desde o nascimento: quando solteira “pertencia” ao pai ou irmãos e, ao se 

casar, passava a “pertencer” ao marido. O discurso das leis mostra que a mulher era 

comparada a uma propriedade da família. 
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O controle do discurso era dos homens que tinham acesso à educação e à 

escrita e, consequentemente, ao governo da sociedade, sendo que as mulheres eram 

excluídas de determinados ambientes, pois esses lugares pertenciam aos homens, ainda 

mais quando se tratava de ambientes de socialização ou de política. 

Esse controle social exercido pelos homens marcou a sociedade e, por 

conseguinte, os discursos, multiplicando casos de violência e subalternidade de 

mulheres. 

Esse estado de opressão fez com que mulheres se organizassem em busca da 

igualdade de direitos, tendo o homem como paradigma. Segundo Tapioca Neto (2012), 

as raízes do movimento feminista remontam à Revolução Francesa, com foco no 

Iluminismo. É ainda nesse contexto que se é criado o texto “Os direitos da mulher e da 

cidadã”, da autoria de Olympe de Gouges
8
, escritora revolucionária, sendo que esse 

documento pode ser considerado como um marco fundador do Feminismo. 

Tapioca Neto afirma que os ideais da Revolução Francesa influenciaram 

mulheres de vários países durante o século XIX e que esse fato, somado à Revolução 

Industrial, que propiciou a chegada das mulheres ao mercado de trabalho nas unidades 

fabris, fez com que o movimento feminino ganhasse mais força: 

A data de 08 de março de 1857 é lembrada como o dia em que as operárias  

da indústria têxtil de Nova Iorque se mobilizaram contra os baixos salários e 

requisitaram a redução da jornada de trabalho para 12 horas diárias. 

Duramente reprimidas pela polícia, as reivindicações dessas operárias 

reapareceriam no cenário nova-iorquino em 1908, também em um dia de 08 

de março, quando outra geração de trabalhadoras de fábrica lutou contra a 

exploração que lhes era imposta. (2012, p. 1) 

 

Percebe-se que a situação de subalternidade foi questionada por algumas 

mulheres revolucionárias em seu tempo, o que proporcionou que o silêncio secular das 

mulheres fosse rompido. No Brasil, não foi diferente e a história do movimento 

feminista possui três grandes momentos: 

O primeiro foi motivado pelas reivindicações por direitos democráticos como 

o direito ao voto, divórcio, educação e trabalho no fim do século XIX. O 

segundo, no fim da década de 1960, foi marcado pela liberação sexual 

(impulsionada pelo aumento dos contraceptivos). Já o terceiro começou a ser 

construído no fim dos anos 70, com a luta de caráter sindical.
9
 

 

 

 

 

8
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-%C3%A0- 

cria%C3%A7%C3%A3o-da-Sociedade-das-Na%C3%A7%C3%B5es-at%C3%A9-1919/declaracao-dos- 
direitos-da-mulher-e-da-cidada-1791.html. 
9
http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2017/03/conheca-as-principais-lutas-e-conquistas-das- 

mulheres. 

http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-%C3%A0-cria%C3%A7%C3%A3o-da-Sociedade-das-Na%C3%A7%C3%B5es-at%C3%A9-1919/declaracao-dos-direitos-da-mulher-e-da-cidada-1791.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-%C3%A0-cria%C3%A7%C3%A3o-da-Sociedade-das-Na%C3%A7%C3%B5es-at%C3%A9-1919/declaracao-dos-direitos-da-mulher-e-da-cidada-1791.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-%C3%A0-cria%C3%A7%C3%A3o-da-Sociedade-das-Na%C3%A7%C3%B5es-at%C3%A9-1919/declaracao-dos-direitos-da-mulher-e-da-cidada-1791.html
http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2017/03/conheca-as-principais-lutas-e-conquistas-das-
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Foi nesse contexto que, em 1934, foi eleita a primeira deputada federal, Carlota 

Pereira Queiróz, e a Assembleia Nacional Constituinte assegurava o princípio de 

igualdade entre os sexos, o direito ao voto, a regulamentação do trabalho feminino e a 

equiparação salarial entre os gêneros. 

Sobre o tema do feminismo e a ruptura do silêncio das mulheres, acredita-se 

que a obra de Simone de Beauvoir “O segundo Sexo” (1967/1970) contribuiu para o 

fortalecimento e desenvolvimento dos movimentos feministas e a afirmação de uma 

postura mais ativa das mulheres. A autora ressalta na referida obra que a mulher não é o 

“outro” sexo por razões naturais e imutáveis, mas, sim, por uma série de processos 

sociais e históricos que criaram a situação, fundamentada no fato de que a sociedade 

dita o destino da mulher como algo intrínseco. De alguma forma essa afirmação de 

Simone de Beauvoir corrobora o que se disse acima sobre a legislação limitar e 

determinar o papel da mulher na família e na sociedade. 

Pode-se considerar que Simone de Beauvoir (1967/1970) foi uma voz que 

refletiu os anseios das mulheres, vez que afirmou que não há justificativas para que a 

mulher seja de fato uma “casta” inferior ao homem e que a “inferioridade” feminina não 

é um dado biológico, mas uma construção social. A autora afirma que o homem, 

socialmente, é atribuído como sujeito absoluto, o lado positivo e neutro, enquanto a 

mulher é o lado negativo e subalterno, sendo sempre definida não em si, mas em relação 

ao homem. A obra de Simone de Beauvoir remete ao fato de a subalternização da 

mulher ter-se dado no âmbito educacional, já que, para as meninas, o estudo era 

direcionado desde cedo a atividades como dona de casa e mãe de família; enquanto aos 

meninos as atividades eram voltadas ao espaço público e ao domínio das ciências. As 

mulheres tinham a escrita, a leitura e os livros como algo sagrado, sendo que, somente 

os homens tinham acesso a essas atividades. Assim Beauvoir escreve: 

Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea 

humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora 

esse produto intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de 

feminino. (1970, p. 99). 

 

Dessa forma, a filósofa tenta desconstruir essa ideia de inferioridade feminina 

por razões biológicas e busca a igualdade entre os gêneros, demonstrando que mulheres 

e homens devem ter os mesmos direitos. 

Mas no século XIX não era interessante que existissem mulheres que 

pensassem diferente da norma masculina hegemônica, elas deviam cumprir o papel 

imposto pela sociedade. Então Simone de Beauvoir foi vista como uma ameaça, por 
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fazer parte de uma revolução feminista, na qual as mulheres pudessem ter voz na 

sociedade e na história, pois suas reflexões eram voltadas às circunstâncias em que o 

indivíduo está inserido, ou seja, em cada período as necessidades não são as mesmas e 

as lutas por direitos alteram-se conforme as mudanças sociais. Nesse sentido os dizeres 

de Fitipaldi: 

O fato é que, primeiramente, o movimento feminista, reconhecendo no 

homem o padrão e o ideal do humano, baseava todas as suas reivindicações 

na busca pela igualdade, ou seja, na busca incessante pelo direito dos homens 

estenderem-se às mulheres. Elas desejavam participar ativamente da vida 

pública e em igualdade de condições: mesmos direitos e deveres do sexo 

masculino. Foi uma luta contra o sexismo. (2014, p. 1.) 

 

Observa-se, assim, que, nos seus primeiros tempos, o movimento feminista 

questionava a dominação das mulheres pelos homens e fixaram o lugar da mulher 

dentro da lógica do masculino, pois atuar no espaço público era, para elas, utilizar a 

linguagem dos homens a fim de se fazerem melhor entender. 

Podemos dizer que a obra de Simone de Beauvoir é importante porque fala das 

diferenças entre os sexos, possuindo um caráter enriquecedor do movimento feminista, 

pois permitiu o ingresso de um novo discurso, uma nova perspectiva, uma nova visão 

que evitava a divisão entre o mundo dos homens e o mundo das mulheres, permitindo 

integração e complementaridade. 

Com isso, entendemos que a voz feminina no espaço público não é a 

reprodução da linguagem masculina, pois o objetivo da mulher, ao se inserir no espaço 

público, é levar uma nova visão, uma linguagem própria, e por meio dela fazer-se 

entender e modificar o que considera afetar sua liberdade e o direito de igualdade 

legalmente assegurado. 

O movimento feminista, como dito acima, deu voz às mulheres que passaram a 

cobrar direitos e tratamento igualitário e é certo que a sociedade de hoje é marcada por 

uma identidade cultural feminina diversa e que reconhece a importância de seu papel 

social, baseando-se na diferença. É o reconhecimento da diferença que justifica o fim da 

hierarquia entre os sexos. 

Pode-se afirmar que o feminismo significou um contrapoder, uma reação das 

mulheres que, ao longo dos anos, foram dominadas. Assim, percebe-se uma correlação 

com a Análise Crítica do Discurso na versão proposta por Van Dijk (2010), cujo objeto 

de preocupações está na solidariedade e cooperação com grupos dominados – poder e 

poder social, explicando as relações sociais. 
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Tudo isso possibilitou que o feminismo emergisse durante os anos 1960, 

segundo Hall (2010) como um marco da modernidade tardia e como uma mudança no 

pensamento social que gerou a possibilidade de mobilização social em busca de um 

arcabouço jurídico legal que trouxe proteção à mulher, como a Lei Maria da Penha e do 

Feminicídio, objetos de estudo no próximo item. 

2.3. Proteção legal da mulher – Lei Maria da Penha e Lei do Feminicídio 

 

Como descrito acima, historicamente, a legislação brasileira oferece o 

tratamento subalterno à mulher como reflexo da realidade social, altamente influenciada 

pelo patriarcalismo. 

Esse contexto de influências é percebido nas Ordenações Filipinas em que a 

mulher tinha a obrigação de obedecer ao marido e, caso não o fizesse, deveria ser 

corrigida e castigada. No Código Criminal posterior revogou-se a legalidade do castigo 

(físico), mas o dever de obediência é mantido. A linguagem contida nesses dois textos 

legislativos, com formas machistas, marcou a sociedade e moldou a identidade cultural 

brasileira e marcou as formas de socialização do homem e da mulher e as formas de 

interpretação jurídica. 

Conforme falamos acima, as primeiras manifestações contrárias à opressão de 

mulheres se deram por intermédio de revolucionárias. Outro fato digno de nota é que as 

mulheres só tiveram espaço para o exercício de atividades econômicas e políticas 

significativas após a Revolução Industrial. 

Então, o papel das mulheres, na maioria das vezes, era restrito ao contexto do 

lar, sendo dependentes econômicas dos homens. Esse contexto, somado a influências 

dos textos legislativos antigos, que autorizavam a violência doméstica e a banalizavam, 

refletiu nas práticas sociais. Reflexo disso é a existência de ditos populares tais como 

“Em briga de marido e mulher não se mete a colher”. 

Talvez por essa razão a repercussão de casos de violência doméstica se deu 

somente a partir da década de 1970 e mais fortemente com a Lei do Divórcio, pois as 

agressões passaram a motivar pedidos de separação judicial e as mulheres passaram a 

denunciar o comportamento agressivo de seus maridos. No entanto, e também devido à 

influência do machismo, na época os tribunais aceitavam a tese da “legítima defesa da 

honra”, fazendo com que muitos desses crimes envolvendo violência contra a mulher 

restassem impunes. 
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Segundo Medeiros (2011), os crimes julgados segundo a tese da “legítima 

defesa da honra” tiveram repercussão nacional, constituíram papel importante para que 

a temática da violência doméstica contra a mulher, no conjunto da sociedade brasileira 

e, em especial, no movimento feminista, ganhassem visibilidade. 

Como se disse acima se acredita, com embasamento em Hall (2010), que o 

machismo influenciou a sociedade porque o sujeito, enquanto ser social, é resultado de 

um diálogo contínuo com os mundos culturais exteriores e as identidades que esses 

mundos oferecem. A questão da “legítima defesa da honra” remete a isso no sentido de 

que alguns homens, influenciados pela cultura machista, não conseguem aceitar o fim 

de um relacionamento e agridem ou matam a mulher. Esse estado de coisas reflete-se na 

linguagem em seus diversos modos de expressão. Medeiros (2011) cita como exemplo 

disso letras de música que justificam e incentivam o assassinato de mulheres, citando a 

letra “Se te agarro com outro eu te mato”, de Sidney Magal
10

: 

Se te agarro com outro / Te mato! / Te mando algumas flores / E depois 

escapo... / Dizem que eu estou errado / Mas quem fala isto / É quem nunca 

amou / Posso até ser ciumento / Mas ninguém esquece / Tudo o que passou... 

 

A autora ressalta que a música remete a um contexto da “legítima defesa da 

honra” em que uma suposta traição feminina e o ciúme justificam o ato de matar. Foi 

em meio a esse contexto sociocultural que ocorreram dois assassinatos que serão objeto 

de estudo no terceiro capítulo e que marcaram a sociedade e mostraram a necessidade 

de mudança na legislação: o assassinato de Ângela Diniz por Doca Street e de Eliane de 

Grammont por Lindomar Castilho. Esses crimes tiveram grande repercussão social e 

podem ser considerados momentos sociais de emergência para o advento de normas 

protetivas à mulher. 

Doca Street era namorado de Ângela Diniz e se relacionava com ela há cerca 

de três meses. Em dezembro de 1976, o casal discutiu e a mulher foi morta. Doca Street 

foi julgado pelo assassinato duas vezes. No primeiro julgamento foi condenado a apenas 

dois anos de prisão e não foi preso, pois teve direito à suspensão condicional da pena e, 

no segundo julgamento, devido às pressões sociais dos movimentos feministas e 

mudança de paradigma social, foi condenado a quinze anos de prisão. 

Sobre o assunto, o jurista Heleno Cláudio Fragoso, que atuou como assistente 

da acusação, afirmou em entrevista: 

 

 

10
Sidney Magal lançou esta música no ano de 1977, pela gravadora PolydorRedors. 
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O crime praticado por ele foi covarde e sem qualquer justificação. Foi, 

claramente, uma expressão do machismo, ou seja, de uma certa ideologia 

segundo a qual o homem domina e controla a relação amorosa. Para Doca,  

foi intolerável que Ângela Diniz o abandonasse, ele que estava habituado a 

abandonar suas mulheres. Os meios de comunicação exerceram um papel 

importantíssimo nesse julgamento, pois serviram para denunciar a 

escandalosa e ridícula decisão que o favoreceu, no primeiro julgamento, com 

base numa suposta legítima defesa da honra ou da masculinidade. A decisão 

condenatória é importante como elemento de prevenção geral que os homens 

saibam o que lhes pode acontecer quando matarem suas mulheres. Não creio, 

no entanto, que terminem os assassinatos de mulheres por seus maridos e 

companheiros. Uma relação profunda nessa matéria depende do fim da 

desigualdade entre os sexos e está também em função de uma mudança da 

estrutura social violenta e opressiva
11

. 

 
Destaca-se da fala de Fragoso a afirmação de que a atitude de Doca Street foi 

uma “expressão do machismo” e que ele agiu conforme uma “ideologia segundo a qual 

o homem domina e controla a relação amorosa”, bem ao encontro à letra da música de 

Sidney Magal. 

A afirmação de Fragoso retrata bem o contexto social em que se deu o 

homicídio de Ângela Diniz, então dominado por um pensamento machista. 

Mostra de um processo de empoderamento de mulheres ocorreu durante a 

repercussão de outro feminicídio: o Caso Lindomar Castilho. Eliane de Grammont era 

cantora e compositora da década de 1970 e compôs sambas-canção como “Amélia”, que 

retratavam vários aspectos da vida das mulheres. A artista havia sido casada com o 

cantor Lindomar Castilho e foi assassinada por ele em 1981. Grammont havia  

terminado o casamento e seu ex-marido não aceitou o término do relacionamento. Sobre 

a contextualização desse caso é interessante mencionar que a vítima, durante o 

casamento, havia deixado a profissão de cantora e, após a separação, voltou a se 

apresentar e foi durante uma apresentação no Café Belle Époque, no bairro da Bela 

Vista em São Paulo, que foi assassinada aos vinte e seis anos. 

Esses dois casos de assassinato de mulheres são marcantes do ponto de vista 

social e discursivo porque foram o estopim para que houvesse mobilizações femininas 

em busca de respeito aos seus direitos. 

O primeiro movimento se deu após o primeiro julgamento de Doca Street pelo 

assassinato de Ângela Diniz. Ocorrido em 1979 foi usada a “tese de legítima defesa da 

honra” e Doca Street foi condenado a apenas dois anos de prisão a ser cumprida em 

liberdade. Isso indignou feministas que organizaram uma marcha com o slogan “Quem 

 

11http://www.fragoso.com.br/ptbr/arq_pdf/heleno_entrevistas/arquivo3.html), acesso em: 03 mar.2017 

http://www.fragoso.com.br/ptbr/arq_pdf/heleno_entrevistas/arquivo3.html
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ama não mata”
12

. Devido à pressão dos movimentos feministas e ao recurso do 

Ministério Público, Doca Street foi levado a um segundo julgamento e desta vez 

condenado a quinze anos de prisão. O próprio Doca Street, em entrevista à Folha de São 

Paulo, relembra a marcha das mulheres e diz: “As feministas fizeram bom trabalho"
13

. 

Após o assassinato de Eliane de Grammont, o grupo “SOS Mulher” organizou 

uma marcha na qual houve uma reação por parte das autoridades então constituídas. 

Durante as manifestações houve uma forte repressão policial, inclusive com explosões 

de bombas, mostrando o incômodo que as marchas de mulheres provocavam na 

sociedade de então, envolta em um período de protestos organizados pelos movimentos 

operários pelo país e de luta pelo fim da ditadura militar, que então governava o país
14

. 

Esses casos e seus desdobramentos sociais mostram que houve um 

empoderamento das mulheres rumo a um marco regulatório de proteção de direitos 

femininos. Desse modo, é inegável que o fato foi marcante, vez que expressões como 

“legítima defesa da honra” e “matar por amor”, usualmente presentes na linguagem 

utilizada nos ambientes do Poder Judiciário para embasar a defesa do homem agressor, 

deixaram de surtir efeito de sentido para a absolvição ou redução de pena. 

Ressalte-se que todo o arcabouço legal - civil e penal, que colocou a mulher 

como subjugável, autorizou o aumento de casos de violência, que, infelizmente, ainda 

acontecem na rotina social como reflexo de práticas sociais. No entanto, o sistema 

jurídico hoje vigente, que se deve à organização dos movimentos femininos, busca 

proteger a mulher contra a violência doméstica e contra o feminicídio (Leis n.º 

11.340/2006 e n.º 13.104/2015, respectivamente). 

Essas leis surgiram, como dito acima, em um cenário de lutas e de mudanças 

de formas de pensar que foi sendo forjado pelo percurso histórico consubstanciado na 

linguagem e por acontecimentos que mudaram a discursividade em torno do tema da 

violência contra a mulher. 

A primeira lei específica de proteção à mulher contra a violência doméstica 

surgiu pela luta da farmacêutica Maria da Penha Maia Fernandes, que, após sofrer 

diversas agressões do ex-marido, o economista colombiano naturalizado brasileiro 

Marco Antônio Heredia Viveros, resolveu se separar e denunciá-lo à polícia. 

Em entrevista Maria da Penha relata como tudo começou: 
 

 

12
www.esquerdadiario.com.br/Notas-sobre-Eliane-de-Grammont, acesso em: 22 nov. 2017. 

13
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff0109200607.htm, acesso em: 31 dez. 2018. 

14
www.esquerdadiario.com.br/Notas-sobre-Eliane-de-Grammont, acesso em: 22 nov. 2017. 

http://www.esquerdadiario.com.br/Notas-sobre-Eliane-de-Grammont
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff0109200607.htm
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Um dia, ele tinha chegado de viagem de tarde, e nós tínhamos um 

compromisso com uma amiga. Nós saímos pra fazer essa visita, voltamos, 

arrumei as crianças na cama e fui dormir. Eu acordei com um estampido 

dentro do quarto. Eu fui me mexer e não consegui, então eu pensei: “puxa, o 

Marco me matou”. 

Depois de um longo tempo, as moças que trabalhavam comigo e os vizinhos 

me encontraram. Eles tinham chamado a polícia. Meu ex-marido foi 

encontrado no chão da cozinha, com o pijama rasgado e uma corda no 

pescoço, dizendo que tinha visto quatro pessoas estranhas dentro de casa, que 

lutou com elas e que tentaram enforcá-lo. Que tinha sido um assalto
15

. 

 

Assim, Heredia, para acobertar a tentativa de homicídio, simulou um assalto à 

residência. Maria da Penha submeteu-se a diversas cirurgias e, em decorrência do tiro, 

sofre de paraplegia irreversível. Após retornar para sua residência, foi vítima de mais 

uma tentativa de homicídio. Enquanto tomava banho, o ex-marido tentou eletrocutá-la, 

além de mantê-la em cárcere em sua própria casa, segundo relatos da agredida: 

Teve um dia que eu estava indo tomar banho e percebi que o chuveiro estava 

dando choque. Eu gritei pelas meninas, e elas, que já tinham noção do que ele 

seria capaz depois da simulação do assalto, puxaram minha cadeira de rodas  

e me tiraram de perto do chuveiro. 

Depois, descobriram que aquele chuveiro foi propositalmente danificado por 

ele para me eletrocutar. Aí eu lembrei que, nesse período de 15 dias que 

fiquei em casa, ele sempre tomava banho no banheiro das crianças. Nunca 

tomava no nosso.
16

 

 

Foi nesse momento que, com ajuda dos familiares, Maria da Penha relata ter 

conseguido autorização judicial para o abandono do lar conjugal em companhia das 

filhas menores, no mês de outubro de 1983. 

No início do ano seguinte, Maria da Penha dá seu primeiro depoimento à 

polícia, mas foi apenas em outubro de 1986 que houve início efetivo do processamento 

do caso. Somente em maio de 1991, Heredia vai a Júri Popular, sendo condenado a 

quinze anos de prisão. Esse julgamento foi anulado e o novo julgamento ocorreu 

somente em março de 1996, com redução de pena para 10 anos de prisão. Novo recurso 

judicial foi interposto e houve acolhimento, sob a alegação de que o réu fora julgado 

contra as provas dos autos, anulando o segundo julgamento. Por causa disso, Maria da 

Penha recorreu à OEA (Organização dos Estados Americanos) e sobre isso relata: 

 
Nós chegamos a denunciar o caso para a Organização dos Estados 

Americanos (OEA). O Brasil foi responsabilizado pela maneira negligente 

com que os casos de violência contra a mulher eram julgados no país. Foi a 

própria OEA que exigiu do governo brasileiro a criação de uma legislação 

específica. Foi criado um consórcio de ONGs e juristas para discutir e fazer 
 

15
http://g1.globo.com/politica/noticia/2016/08/foi-gloria-diz-maria-da-penha-sobre-criacao-da-lei-ha-10- 

anos.html, acesso em: 08 agos. 2017 
16
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um projeto de lei. Foram feitas várias audiências públicas, e o projeto foi 

aprovado pelo Congresso com unanimidade
17

. 

 

Segundo Dias (2007), no mês de outubro de 2000, a Comissão da OEA aprova 

o relatório sobre o caso e não houve qualquer manifestação do governo brasileiro. Em 

março do ano seguinte, a OEA reencaminha o relatório ao Brasil, dando prazo final de 

30 dias para pronunciamento. Foi nesse contexto que Heredia foi preso em setembro de 

2002. 

Para mim foi muitíssimo importante denunciar a agressão, porque ficou 

registrado internacionalmente, através do meu caso, que eram inúmeras as 

vítimas do machismo e da falta de compromisso do Estado para acabar com a 

impunidade. (...) Me senti recompensada por todos os momentos nos quais, 

mesmo morrendo de vergonha, expunha minha indignação e pedia justiça 

para meu caso não ser esquecido
18

. 

 

Observa-se assim que foi percorrido longo caminho de lutas feministas para 

aquisição de direitos hoje em vigor, inclusive a aprovação da Lei em tela foi recebida 

com muitas críticas. Exemplo disso foi a atitude do Juiz Edilson Rumbelsperger 

Rodrigues, de Sete Lagoas (MG), que qualificou a Lei Maria da Penha de "herética" e 

"antiética": 

A mulher moderna ─ dita independente, que nem de pai para seus filhos 

precisa mais, a não ser dos espermatozoides ─ assim só o é porque se frustrou 

como mulher. Tanto isto é verdade ─ respeitosamente ─ que aquela que 

encontrar o homem de sua vida, aquele que a satisfaça como ser e 

principalmente como ser sensual, tenderá a abrir mão de tudo (ou de muito), 

no sentido dessa 'igualdade' que hipocritamente se está a lhe conferir. A 

mulher quer ser amada. Só isso. Nada mais
19

. 

 

Em entrevista à BBC o mencionado Juiz disse: 

A mulher sofre desde que existe. Isso gera uma indignação, compreensível, 

mas que causa uma reação além da necessária. Quem nunca comeu chocolate 

quando come se lambuza
20

. 

 

Observa-se da fala deste Juiz que as barreiras para consolidação de uma lei 

podem ser expressas ou implícitas, e interferem na sua formação e na aplicação da 

norma, sendo que a faceta sexista e patriarcalista da sociedade é um fator de 

interferência que pode ser observado nesta fala do mesmo juiz: 

A lei Maria da Penha é um conjunto de regras diabólicas. Se essa lei vingar, a 

família estará em perigo. Ora, a desgraça humana começou no Éden: por 

causa da mulher. As armadilhas dessa lei absurda tornam o homem tolo, 
 

17
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anos.html, acesso em: 08 agos. 2017 
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mole. O mundo é masculino e assim deve permanecer. No caso de impasse 

entre um casal, a posição do homem deve prevalecer até decisão da Justiça, já 

que o inverso não será do agrado da esposa
21

. 

 

Tudo isso confirma que a proposição da Lei Maria da Penha emergiu em um 

contexto em que elementos sociais, filosóficos, culturais e históricos interfiram na sua 

formação e a na sua interpretação inicial, sendo que a influência do machismo 

contribuiu para que recebesse algumas interpretações. 

Hanks explica esse fenômeno, nominando-o “co-texto”, “meta-texto”, “con- 

texto”, “pre-texto”, “sub-texto” e “pós-texto”: 

Texto e textualidade são, portanto, parte de uma família de conceitos 

livremente interconectados, que incluem ao menos os seguintes conceitos 

(hífens adicionados): “co-texto”, que designa o fragmento discursivo 

associado a uma porção textual em dado texto (...), ou seja, o fio 

argumentativo que precede ou sucede uma fração do enunciado (...). “meta- 

texto”, que diz respeito a qualquer discurso que descreva, estruture ou se 

refira à interpretação do texto (...); “con-texto”, referindo-se ao ambiente 

mais amplo (linguístico, social, psicológico) ao qual o texto responde e sobre 

o qual ele opera. O que poderia ser chamado de “pre-texto” inclui tudo o que 

prepara o terreno para o texto ou justifica sua produção ou interpretação; 

“sub-texto”, que focaliza todos os conhecimentos ou temas que formam o 

pano de fundo ou as dimensões tácitas de um texto, inferíveis mas não 

explicitamente afirmadas, A miríade de resultados e de consequências da 

produção, distribuição ou recepção de um texto, se pretendidos e previstos ou 

não, poderiam ser pensados com o um “pós-texto”. O matiz semântico 

preciso e a extensão do termo “texto” mudam, dependendo de quais partes 

desta variedade de conceitos se escolhe compreender. (2008, p. 120 e 121). 

Como já dito acima, a farmacêutica Maria da Penha sofria violência física e 

psicológica no seu casamento e resolveu tornar pública sua situação. Nesse sentido, o 

“pré-texto”, segundo descrito por Hanks, pode ser considerado o histórico de violência 

sofrido por Maria da Penha e a repercussão social dessa questão em nível nacional e 

internacional, pois justificou a produção do texto legislativo nas condições em que foi 

produzido. Isso está estampado no item 6 da Exposição de Motivos do projeto: 

O projeto delimita o atendimento às mulheres vítima de violência doméstica  

e familiar, por entender que a lógica da hierarquia de poder em nossa 

sociedade não privilegia as mulheres. Assim, busca atender aos princípios de 

ação afirmativa que têm por objetivo implementar “ações direcionadas a 

segmentos sociais, historicamente discriminados, como as mulheres, visando 

a corrigir desigualdades e promover a inclusão social por meio de políticas 

públicas específicas, dando a estes grupos um tratamento diferenciado que 

possibilite compensar as desvantagens sociais oriundas da situação de 

discriminação a que foram expostas
22

. 
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A exposição de motivos acima citada remete ao dito por Souza (2007) para 

quem a lei objetiva impedir os atos violentos contra mulheres no âmbito 

familiar/doméstico e que tenham relação de afetividade, ou contra quem o agressor 

mantenha ou tenha mantido relação de intimidade, podendo ocorrer em qualquer lugar. 

No mesmo sentido, podemos observar que o “sub-texto” desta norma legal está 

diretamente relacionado à prática da igualdade material entre homens e mulheres 

prevista no Art. 226, § 8º da Constituição Federal de 1988. 

Assim, quando a Lei Maria da Penha destaca as formas de violência doméstica 

por ela abrangida como física, psicológica, sexual, patrimonial e moral, ressalta-se o 

caráter pedagógico da norma, que busca, de resto, combater casos de violência contra a 

mulher. 

Desse modo, nos termos propostos por Hanks (2008), o “sub-texto” está 

relacionado com os conhecimentos que serviram de inspiração para a produção textual. 

Isso está claro nos objetivos da lei e na exposição de motivos acima mencionada, não 

restando dúvidas de que os conhecimentos que serviram de inspiração para a 

propositura da Lei podem ser associados ao pré-texto, enquanto o subtexto diria respeito 

a inferências sobre sentidos implícitos ao texto. 

Nesse diapasão, pode-se afirmar que o “co-texto” está na proposta de igualdade 

entre homens e mulheres prevista no Art. 5º. da Constituição Federal de 1988, com 

fundamento no princípio da isonomia, que garante um tratamento igualitário na lei e 

perante a lei, sendo certo que o co-texto é uma parte do texto da própria Lei Maria da 

Penha. Consideramos que a relação do “co-texto” com os princípios da igualdade e da 

isonomia, no caso, está diretamente ligada à situação de agressões praticadas contra a 

mulher no âmbito familiar. Nesse sentido evoca-se um ditado popular que diz que “Em 

brigas de marido e mulher não se deve meter a colher”. 

De fato, durante anos, esse dito popular foi levado a sério e as autoridades 

efetivamente não se envolviam em casos de “brigas de casal”. No entanto, a situação de 

omissão teve como consequências muitas vítimas, inclusive fatais e pode ser 

considerado “sub-texto”. 

Neste ponto, é interessante mencionar, que os fatores relacionados ao “co- 

texto” ligam-se ao uso de vocábulos que definem a proteção da mulher, dentro do 

ambiente familiar, prevendo, em seus aspectos textuais, medidas de proteção à mulher. 

Assim, o novo diploma legal em questão tem um caráter pedagógico no sentido da 

mudança de valores impostos ao longo de anos, modificando o comportamento social. 
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De fato, a Lei Maria da Penha orienta magistrados, promotores, advogados, 

delegados e operadores do direito em geral que devem ter conhecimento da realidade 

social e suficiente sensibilidade para interpretar os diversos institutos trazidos pela lei 

no anseio de garantir os mecanismos de proteção à mulher protegendo-a dos abusos e 

violências que venham a sofrer em sua dignidade. Por isso, o artigo 4º da Lei Maria da 

Penha faz menção às condições peculiares das mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar. Tais condições deverão ser consideradas na interpretação da lei, 

direcionada a uma realidade em que algumas mulheres vivem aterrorizadas temendo 

ataques, com medo de abuso, com medo de deixar o parceiro e que acabe morta ou viva 

assustada por não conseguir proteger os filhos, o que também se relaciona ao “co- 

texto”. 

Assim, a Lei Maria da Penha objetiva regular situações sociais que envolvam 

violência contra a mulher em vista da condição de histórica vulnerabilidade em uma 

relação direta ao “meta-texto”, ou seja, com o modo como o sistema judiciário nacional 

interpreta e subsume a lei na sociedade. O “meta-texto” está, por exemplo, nas 

discussões acerca da constitucionalidade da Lei nº 11.340/06, tendo em vista que alguns 

estudiosos consideraram-na inconstitucional por suposta afronta ao princípio da 

igualdade. 

Com relação a isso a Ministra Cármen Lúcia disse: 

 
 

Onde e enquanto houver uma mulher sofrendo violência, neste momento, em 

qualquer lugar do planeta, eu me sinto violentada. Digo isso por que muita 

gente acha que uma ministra deste tribunal não sofre preconceito. Mentira. 

Sofre. Há mesmo os que acham que aqui não é lugar de mulher, como 

ocorreu uma vez, quando uma pessoa - sem saber quem eu era - comentou: 

‘Mas também, agora, tem até mulher no Supremo Tribunal”. 

 

A Lei Maria da Penha é uma conquista, inclusive com a criação de juízes 

especializados. Queremos ter companheiros, não queremos ter carrascos. 

(ADC 19/2007)
23

. 

 

Outro exemplo de “meta-texto” é a discussão acerca da aplicação da lei a favor 

de homens vítimas de violência doméstica, que não foi acatada pelos tribunais. Nesse 

sentido a decisão do TJMG que determinou a aplicação da lei somente a mulheres: 

 
A inconstitucionalidade por discriminação propiciada pela Lei Federal 

11.340/06 (Lei Maria da Penha) suscita a outorga de benefício legítimo de 

medidas assecuratórias apenas às mulheres em situação em violência 

doméstica, quando o art. 5º, II c/c art. 226, § 8º, da Constituição Federal, não 
 

23 
https://rets.org.br/?q=node/2931, acesso em: 10 mai. 2018. 
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possibilitaria discriminação aos homens em igual situação, de modo a incidir 

em inconstitucionalidade relativa, em face do princípio da isonomia. 

Tal inconstitucionalidade, no entanto, não autoriza a conclusão de 

afastamento da lei do ordenamento jurídico, mas tão-somente a extensão dos 

seus efeitos aos discriminados que a solicitarem perante o Poder Judiciário, 

caso por caso, não sendo, portanto, possível a simples eliminação da norma 

produzida como elemento para afastar a análise do pedido de quaisquer das 

medidas nela previstas, porque o art. 5º, II c/c art. 21, I e art. 226, § 8º, todos 

da Constituição Federal, compatibilizam-se e harmonizam-se, propiciando a 

aplicação indistinta da lei em comento tanto para mulheres como para 

homens em situação de risco ou de violência decorrentes da relação familiar. 

Inviável, por isto mesmo, a solução jurisdicional que afastou a análise de 

pedido de imposição de medidas assecuratórias em face da só 

inconstitucionalidade da legislação em comento, mormente porque o art. 33 

da referida norma de contenção acomete a análise ao Juízo Criminal com 

prioridade, sendo-lhe lícito determinar as provas que entender pertinentes e 

necessárias para a completa solução dos pedidos. Recurso provido para 

afastar o óbice
24

. 

 

Diante disso, o “meta-texto” está relacionado à vítima de sexo feminino, 

devido ao contexto histórico de formação da lei e com a inovação no que se refere à 

proteção da pessoa da mulher. Ela tem um caráter pedagógico no sentido da mudança de 

valores impostos ao longo de anos, em que homens achavam-se superiores e providos 

do direito de agredir mulheres no âmbito doméstico. 

Com relação ao “pós-texto”, há uma relação com a reação social e dos 

aplicadores do direito com relação ao texto legal. Exemplo disso são os casos de abuso 

de algumas mulheres no caso de falsas denúncias relatadas ao Judiciário. Exemplo de 

preocupação com o tema foi manifestado em entrevista concedida pela Juíza Osnilda 

Pisa, do Juizado da Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher/RS, à revista 

eletrônica "Correio Forense" e também à TV Assembleia, no programa "Com a 

Palavra": 

Muitas mulheres procuram o Juizado não por terem sido vítimas de violência, 

mas em busca de benefícios financeiros através das medidas protetivas, 

especialmente a que afasta o denunciado do lar. Desejam a separação, mas 

não querem realizar a separação de bens e acabam frustradas quando têm seu 

pedido negado. Algumas também utilizam a medida como uma forma de 

chantagear o companheiro, com fins que vão desde reatar o relacionamento a 

conseguir benefícios diversos
25

. 

 

Vê-se clara a preocupação da Magistrada que aponta como base da distorção a 

ausência de preparo e estrutura para efetivamente pôr em prática a lei. Além disto, 

denuncia a precariedade de atendimento dos casos verdadeiros, o que dificulta a 

apuração de fatos. 

 
24 
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A juíza Osnilda, em outro ponto de sua entrevista, argumenta que não só o mau 

uso, mas a visão distorcida da Lei Maria da Penha acaba por fazer com que muitas 

mulheres acorram às delegacias não em busca de proteção de agressões a ameaças, mas 

de ajuda – e nem sempre de boa fé: 

É preciso diferenciar os casos de saúde pública, de família e os de polícia. O 

ingresso de toda essa demanda via Delegacia de Polícia inviabiliza o objetivo 

da própria Lei Maria da Penha (...) as denunciantes querem apenas a 

separação, mas não desejam dividir os bens, ou visam à internação para filhos 

ou marido dependentes de drogas ou com problemas de alcoolismo ou 

psíquicos. Segundo ela, situações desse tipo não precisam de registro de 

ocorrência policial, mas, na atual estrutura, esse é o primeiro passo para o 

encaminhamento ao Juizado e o começo de uma série de distorções na efetiva 

aplicação da lei
26

. 

 

Conforme se pode observar, o texto legal foi organizado de modo a construir 

para o interlocutor, no caso, a sociedade, um cenário para a efetiva proteção da mulher 

contra a violência doméstica. Neste contexto histórico de agressões sofridas por 

mulheres, foi determinante na articulação de argumentos interpretativos dos operadores 

do direito e segundo Hanks (2008, p. 123): “É largamente aceito que o papel do 

contexto é central na definição do texto como objeto completo, interpretativamente 

coerente”. 

A Lei Maria da Penha, como todo diploma legal, quando entrou em vigor era 

um discurso jurídico semanticamente inacabado e dependente da interpretação dos 

juristas responsáveis por sua aplicação que necessariamente depende do contexto social. 

Isto está conforme os dizeres de Hanks, para quem: 

Até mesmo as abordagens linguísticas com rigorosos métodos de tratamento 

da forma e do conteúdo textual inevitavelmente se confrontam com o fato de 

que entender um texto requer situá-lo em um contexto (...). Isto significa que 

interferência, conhecimento de mundo e características linguísticas de uma 

situação comunicativa devem ser trazidos para o texto com o objetivo de 

torná-lo semanticamente completo. (2008, p. 131). 

 

Pode-se observar, então, que a Lei Maria da Penha, em vigor desde 2006, foi 

objeto de controvérsias quanto à sua constitucionalidade e quanto à sua aplicabilidade a 

vítimas do sexo masculino, tendo em vista não ser, na origem, um texto semanticamente 

completo, sendo certo que a completude depende de um contexto social, conforme 

Hanks: 
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Embora a conectividade formal e funcional possa fornecer uma base para o 

significado de um texto, é somente em união com o mundo sociocultural 

externo que ele se torna completo. (2008, p. 131) 

 

Diante disso, a lei analisada está centrada em contexto social. Assim, como 

artefato, pode se dizer que não se estabiliza, pois depende da evolução social e da 

interpretação. 

Observa-se, deste modo, que a Lei Maria da Penha, na sua origem e na sua 

interpretação, sofre influências. Desse modo, conforme o aporte teórico introduzido no 

Capítulo 1, a intertextualidade é tema fundamental de estudo quando se trata de 

interpretação da norma legal, pois os argumentos jurídicos usados pelo operador do 

direito são correlatos aos fatos que se apresentam na sociedade e que contribuem para o 

desenvolvimento da ciência jurídica. 

De fato, a Lei Maria da Penha é um discurso constituído de estratégias e 

pretende regular, de forma genérica, situações sociais específicas, quais sejam, os casos 

concretos de violência contra a mulher no âmbito doméstico, suas formas e o 

julgamento social, sempre levando em conta que a lei está em constante mutação, 

dependendo do contexto social de produção e recepção, conforme preceitua Hanks: 

É duvidoso que alguma abordagem do discurso postule que o texto enquanto 

artefato possa limitar-se ao artefato textual isolado, sem avançar para um 

passo seguinte que situe este artefato em um contexto sociocultural mais 

amplo. É largamente aceito que o papel do contexto é central na definição do 

texto como um objeto completo e interpretativamente coerente. (2008, p. 

123) 

Seguindo a perspectiva assumida por Hanks, a interpretação de uma lei emerge 

na conjunção entre forma e contexto, ou seja, entre a lei e o extrato social. Nesse 

diapasão, deve-se mencionar que, conforme Araújo, a lei preceitua comportamentos 

desejáveis e indesejáveis, atribuindo a esses comportamentos valores: 

(...) o direito pode ser considerado como um código artificial na medida em 

que comunica padrões de comportamento lhes atribuindo valores: os 

comportamentos desejados são qualificados pelo direito de obrigatórios ou 

permitidos – comportamentos legais. Os comportamentos indesejáveis são 

qualificados de proibidos – comportamentos ilegais – e a sua prática é 

passível de aplicação de uma espécie de castigo ou punição-sanção. (2005, p. 

18) 

A contextualização histórica acima mostra que a violência contra a mulher foi 

legalizada no passado e isso influenciou aspectos culturais da sociedade, repercutindo 

no contexto sócio histórico cultural e dos Poderes Judiciário e Legislativo, justificando a 

produção do texto legal da Lei Maria da Penha nas condições em que foi produzido e 

com as sanções e condições de punibilidade ali expressas. Desse modo, as leis Maria da 
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Penha e do Feminicídio podem ser entendidas como um meio para a refração de outros 

fins (extratextuais), ou como uma série de recepções inseparáveis do capital histórico 

que interage como princípios de avaliação, porque “entender um texto requer situá-lo 

em um contexto” (Hanks, 2008, p. 128 e 131), significando dizer que o conhecimento 

do mundo deve ser alinhado às características linguísticas da comunicação para que o 

texto seja semanticamente completo. 

As críticas e discussões em torno da Lei Maria da Penha podem ter fundamento 

na influência do machismo. Nesse sentido o entendimento de Dias para quem: 

(...) a Lei foi recebida com desdém e desconfiança. Alvo das mais ácidas 

críticas é rotulada de indevida, de inconveniente. Há uma tendência geral de 

desqualificá-la. São suscitadas dúvidas, apontados erros, identificadas 

imprecisões e proclamadas até inconstitucionalidades. Tudo serve de motivo 

para tentar impedir que se torne efetiva. Mas todos esses ataques nada mais 

revelam do que injustificável resistência a uma nova postura no 

enfrentamento da violência que tem origem em uma relação de afeto. (2010, 

p.7). 

 

Assim, o advento da Lei Maria da Penha representou mudança de paradigmas 

acerca da banalização da violência doméstica e seu perverso efeito multiplicador, pois 

as consequências não se restringem tão-somente à vítima, mas podem atingir gerações 

futuras. 

Infelizmente, e talvez devido a um contexto de banalização da violência 

doméstica, apesar da Lei Maria da Penha, os casos de violência doméstica, como 

explicitamos no primeiro capítulo, têm se multiplicado na nossa sociedade. Segundo 

dados da Folha
27

, em pesquisa realizada sob encomenda do Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, 29% das mulheres brasileiras afirmam ter sofrido violência física, 

verbal ou psicológica. 

Visando aperfeiçoar a proteção da mulher foi criada a Lei do Feminicídio em 

2015. Por essa nova lei, o assassinato de mulheres no âmbito doméstico tornou-se crime 

hediondo. 

Pode-se afirmar que a palavra feminicídio é uma palavra nova para uma prática 

muito antiga, já que as formas trágicas de assassinato de mulheres, infelizmente, 

acontecem todos os dias no Brasil: são espancadas, estranguladas, agredidas 

brutalmente até perderem a vida. A palavra feminicídio passou a ser usada para designar 

 
 

27 
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/03/1864564-uma-em-tres-brasileiras-diz-ter-sido-vitima- 

de-violencia-no-ultimo-ano.shtml 

http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/03/1864564-uma-em-tres-brasileiras-diz-ter-sido-vitima-
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um crime no Brasil a partir de 2015, pois existe a particularidade: homicídio de 

mulheres como crime hediondo quando envolve menosprezo ou discriminação à 

condição de mulher e violência doméstica e familiar. A lei define feminicídio como “o 

assassinato de uma mulher cometido por razões da condição de sexo feminino” e a pena 

prevista para o homicídio qualificado é de reclusão de 12 a 30 anos: 

 
O feminicídio é a instância última de controle da mulher pelo homem: o 

controle da vida e da morte. Ele se expressa como afirmação irrestrita de 

posse, igualando a mulher a um objeto, quando cometido por parceiro ou ex- 

parceiro; como subjugação da intimidade e da sexualidade da mulher, por 

meio da violência sexual associada ao assassinato; como destruição da 

identidade da mulher, pela mutilação ou desfiguração de seu corpo; como 

aviltamento da dignidade da mulher, submetendo-a a tortura ou a tratamento 

cruel ou degradante
28

. 

 

Casos recentes de assassinatos de mulheres que circulam na mídia mostram 

como a mulher pode ser vista por seu agressor como objeto de sua posse e se dá dentro 

de um contexto de violência doméstica e familiar e/ou menosprezo ou discriminação à 

condição de mulher. 

Trata-se de um crime de ódio. O conceito surgiu na década de 1970 com o 

fim de reconhecer e dar visibilidade à discriminação, opressão, desigualdade 

e violência sistemática contra as mulheres, que, em sua forma mais aguda, 

culmina na morte. Essa forma de assassinato não constitui um evento isolado 

e nem repentino ou inesperado; ao contrário, faz parte de um processo 

contínuo de violências, cujas raízes misóginas caracterizam o uso de 

violência extrema. Inclui uma vasta gama de abusos, desde verbais, físicos e 

sexuais, como o estupro, e diversas formas de mutilação e de barbárie
29

. 

 

Observando o noticiário veiculado pelas diversas mídias, observam-se como as 

mulheres são violentamente agredidas. Esse foi o caso de Eloá Cristina Pimentel
30

, de 

15 anos, assassinada em 2008 após ser mantida refém por mais de 100 horas pelo ex- 

namorado Lindemberg Fernandes Alves. A existência dessas formas de violência na 

vida de tantas mulheres chama a nossa atenção, pois o feminicídio poderia ser evitado, 

 
28

http://www.compromissoeatitude.org.br/wp-nt/uploads/2013/07/CPMI_RelatorioFinal_julho2013.pdf 
29

http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/dossie/violencias/feminicidio/, acesso em: 04 fev. 2018. 

30 Em 13 de outubro de 2008, Lindemberg Alves Fernandes, de 22 anos, inconformado com o fim do 

relacionamento, invadiu o apartamento da ex-namorada Eloá Cristina Pimentel, onde a jovem estudava na 

companhia de três amigos – Nayara Rodrigues da Silva, Iago Vilera e Victor Campos. Após fazer 

ameaças, o sequestrador libertou os dois rapazes naquela mesma noite. Lindemberg manteve as meninas 

em cárcere sob ameaças de arma de fogo, durante cerca de 100 horas. Na noite de 17 de outubro, quando 

a polícia invadiu o apartamento, Lindemberg disparou contra as meninas. Eloá morreu com um tiro na 

cabeça e outro na virilha. Nayara foi atingida no rosto, mas sobreviveu. O crime aconteceu em Santo 

André, no ABC paulista. 

http://www.compromissoeatitude.org.br/wp-nt/uploads/2013/07/CPMI_RelatorioFinal_julho2013.pdf
http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/dossie/violencias/feminicidio/
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porque, muitas vezes, é o ápice de um processo de violência contínua e que muitas 

vezes está dentro de casa. O caso de Eloá é um exemplo de muitos outros que 

acontecem no cotidiano do país em que homens de cultura misógina não aceitam o fim 

de um relacionamento. São casos como o de Mércia Nakashima
31

 e Amanda Bueno
32

, 

dentre muitos outros. 

Vê-se então que a tipificação do feminicídio como crime de gênero era uma 

necessidade em vista de estar diretamente ligado a um determinado tipo de violência 

que poderia ser evitado devido aos mecanismos existentes para coibir a violência contra 

a mulher. De fato, muitas dessas mortes poderiam ter sido evitadas, pois, até chegar a 

ser vítima de uma violência fatal, a mulher é vítima de uma série de outras violências de 

gênero, como bem especifica a Lei Maria da Penha (Lei n.º1 1.340/06). A violência 

psicológica, patrimonial, física ou sexual, em um movimento de agravamento crescente, 

muitas vezes, antecedendo o desfecho fatal, o feminicídio. 

O artigo 121, que define homicídio no Código Penal, foi alterado e teve o 

crime de feminicídio incluso como um tipo penal qualificador – como um agravante ao 

crime. A condição do feminicídio como uma circunstância qualificadora do homicídio o 

inclui na lista de crimes hediondos, ou seja, por caracterizar crime considerado mais 

grave devido à crueldade e consequências sociais de sua prática. Por isso, há a previsão 

de penas mais duras para o feminicídio como acontece com o latrocínio, o estupro e o 

genocídio. 

 

 

31 
Mércia Nakashima, uma advogada de 28 anos, foi assassinada pelo ex-companheiro, Mizael Bispo de 

Souza, também advogado e ex-policial-militar. Mércia havia terminado o relacionamento e na última vez 

que saiu de casa, informou que havia recebido um telefonema do ex-companheiro. Uma testemunha havia 

visto Mizael empurrando um carro na represa de Nazaré Paulista, ligada por uma estrada a Guarulhos, 

cidade da qual Mércia desaparecera. Essa testemunha foi fundamental para que a polícia descobrisse que 

Mércia havia sido alvejada por dois tiros e Mizael a havia assassinado. Mizael foi condenado a 22 anos e 

8 meses de prisão. 
32 

Em 16 de abril de 2015, Cícera Alves de Sena, 29 anos, conhecida pelo nome artístico de Amanda 

Bueno, ex-dançarina e mãe de uma menina de 12 anos, foi assassinada no jardim da própria casa, no 
bairro da Posse, em Nova Iguaçu, Rio de Janeiro. Uma câmara de segurança gravou o momento em que 

Milton Severiano Vieira, o Miltinho da Van, de 32 anos, noivo e companheiro de Amanda, cometeu o 

crime e fugiu. Amanda Bueno fazia parte de funk “Gaiola das Popozudas” e tinha deixado a carreira a 

pedido do noivo. Ela contou ao noivo que havia trabalhado numa boate de strip-tease, em Taguatinga, 

Brasília, por essa razão o casal discutiu e Milton ofendeu Amanda. Em uma discussão, Milton agride 

Amanda apertando-lhe o pescoço, bate sua cabeça em uma pedra, dá-lhe coronhadas, veste um colete à 

prova de balas e se arma com um revólver, três pistolas e uma escopeta calibre 12. Ao passar por 

Amanda, que estava caída no chão, atira com a pistola e, na sequência, com a escopeta no rosto da noiva. 

Milton Severiano Vieira foi condenado a 40 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão e 32 dias-multa, pelos 

crimes de homicídio duplamente qualificado (feminicídio e asfixia) contra Amanda Bueno, além de roubo 

majorado e porte ilegal de arma de fogo de uso restrito. 
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Há circunstâncias em que a pena pela prática do feminicídio pode ser 

aumentada em 1/3. Se a pessoa for condenada a 15 anos de prisão e a situação do crime 

encaixar-se em um dos motivos abaixo, terá mais 1/3 da pena acrescida ao tempo de 

reclusão, totalizando 20 anos de prisão. As situações agravantes são quando o 

feminicídio é realizado: 

1. durante a gestação ou nos três primeiros meses posteriores ao parto; 

2. contra menor de 14 anos ou maior de 60 anos de idade; 

3. contra uma mulher com deficiência; 

4. na presença de ascendentes ou descendentes da vítima. 

É importante salientar que o feminicídio não define o assassinato de todas as 

mulheres que morrem dessa maneira: uma mulher que foi morta após um roubo, por 

exemplo, sofreu o crime de latrocínio; já uma mulher que sofria ameaças de um ex- 

companheiro e depois foi morta por ele, é uma vítima de feminicídio, pois o caso 

envolveu discriminação à condição de mulher. 

Assim, as Leis Maria da Penha e do Feminicídio tornaram-se importantes para 

a sociedade brasileira, no sentido de evidenciar, marcadamente, que há uma priorização 

da solução para a questão da violência doméstica contra a mulher, pois o Código Penal 

já criminalizava esse tipo de delito (lesão corporal, homicídio). A especificidade das leis 

em comento veio a lume em virtude de uma forte demanda social nesse sentido e que, 

como dito acima, tiveram suas bases nos movimentos feministas e nas reações sociais 

devido a casos de homicídio de mulheres que marcaram época, mudando a visão social 

em torno do tema. Essa visão social quanto às situações de violência contra a mulher 

remete-nos aos dizeres de Hall (2010, p. 9) para quem a identidade cultural “só se torna 

uma questão quando está em crise”. 

De fato, observa-se que o desenvolvimento da comunicação social contribuiu 

para que fosse possível a mudança social refletida na linguagem. Por exemplo, o 

julgamento de Doca Street pelo assassinado de Ângela Diniz foi amplamente divulgado 

nas mídias sociais de então. Houve reportagens de televisão e nas mídias escritas. Isso 

possibilitou que a sociedade tomasse conhecimento do fato e se posicionasse a respeito 

do tema. Vê-se, neste quesito, que o fenômeno da globalização contribuiu para a 

formação de uma “identidade mestra”, firme e segura – abrangente para basear uma 

politica: reforma legislativa para a defesa de direitos femininos (HALL, 2010, p. 20). 

Feitas estas considerações acerca de uma visada sobre o contexto histórico que 

deu origem à formação das Leis Maria da Penha e do Feminicídio, passemos ao 
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Capítulo 3 em que sumarizaremos casos de violência doméstica e a análise de nosso 

corpus. 
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CAPÍTULO 3 

 
CONTEXTOS INTERDISCURSIVOS E INTERTEXTUAIS NAS LEIS DE 

PROTEÇÃO À MULHER 

 
Acredita-se que a construção discursiva das Leis Maria da Penha e do 

Feminicídio seja o resultado das mudanças das práticas sociais com relação ao papel da 

mulher na sociedade. Acredita-se também que as leis de proteção à mulher surgiram em 

um ambiente que pode ser identificado por meio da análise dos aspectos intertextuais e 

interdiscursivos que compõem um quadro de influências para a sua organização textual 

e interpretativa. 

3.1. Violência doméstica: masculino x feminino – poder e contrapoder 

 

Buscou-se demonstrar nos capítulos anteriores que a violência contra a mulher 

no âmbito familiar tem origem na relação de poder masculino a que a mulher esteve 

historicamente submetida. Explicou-se acima que essa relação de poder masculino em 

relação à mulher tem origem histórica na própria legislação civil e penal que ajudou a 

construir uma identidade cultural machista e patriarcal. Essa identidade cultural tem 

reflexo nos discursos presentes nos vários gêneros textuais. Modernamente, sente-se 

uma reação social na busca de vencer a desigualdade. Exemplo disso pode ser visto no 

ato de fala abaixo: 

Lembre-se sempre: não existe mulher que gosta de apanhar, o que existe é 

mulher humilhada demais para denunciar, machucada demais para reagir e 

pobre demais para ir embora.
33

 

O enunciado acima tem sido veiculado em mensagens via redes sociais como o 

Facebook e o Instagram e resume a situação de mulheres humilhadas pela violência 

doméstica, mas que não reagem por razões diversas: falta de conhecimento, medo, 

pobreza. A subjetividade que emerge do enunciado é estruturada sob um ponto de vista 

coletivo devido à expressão “lembre-se” como se o ato de fala fosse dirigido à 

sociedade, caracterizado como uma espécie de chamamento à atenção do leitor para o 

quanto mulheres vítima de violência são subjugadas, maltratadas e erroneamente 

julgadas pela sociedade fortemente influenciada pela identidade cultural machista. 

 

 
 

33
http://araretamaumamulher.blogs.sapo.pt/44937.html, acesso em: 10 jan. 2018 

http://araretamaumamulher.blogs.sapo.pt/44937.html
http://araretamaumamulher.blogs.sapo.pt/44937.html
http://araretamaumamulher.blogs.sapo.pt/44937.html
http://araretamaumamulher.blogs.sapo.pt/44937.html
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Analisando o enunciado acima, pode-se dizer que a situação de violência 

contra a mulher, muitas vezes banalizada, resulta de relações contraditórias de poder e 

de exclusão, como instância hegemônica de dominação pelo masculino, fundadas no 

que Charaudeau (2008) chamou de “saber de crença”, resultantes das convenções 

sociais machistas. 

Identifica-se nesse enunciado que uma nova identidade cultural está em 

construção e que há uma relação entre poder (masculino) e contrapoder (feminino), 

remetendo-nos a Van Dijk, para quem há um elemento nas definições de poder e de 

dominância definido na dimensão cognitiva do controle, em uma discussão entre poder 

e dominância: 

Um elemento importante na reprodução discursiva do poder e da dominância 

é o próprio acesso ao discurso e a eventos comunicativos. Nesse ponto, o 

discurso é similar a outros recursos sociais valorizados que constituem a base 

do poder e cujo acesso é distribuído de forma desigual. Por exemplo, nem 

todos têm acesso igual à mídia ou à fala e à escrita médicas, jurídicas, 

políticas, burocráticas ou acadêmicas. Assim, precisamos explorar as 

implicações de uma questão complexa: quem pode falar e escrever para 

quem, sobre o que, quando e em que contexto, ou quem pode participar 

desses eventos comunicativos nos mais variados papéis de ouvintes. (2008, p. 

89). 

Ainda na esteira de Van Dijk, vemos que essa relação de poder e dominância 

marcou o tratamento dispensado à mulher ao longo dos anos e tem reflexo no 

tratamento legal a ela dispensado ao longo dos anos. Assim detecta-se uma 

(...) forma de abuso do poder social, isto é, como exercício moral e 

legalmente ilegítimo de controle sobre os outros em benefício ou interesse 

próprio de alguns, frequentemente resultando em desigualdade social. (2008, 

p. 88). 

De fato, olhando textos de Doutrinadores da área do Direito, que inspiraram 

decisões judiciais como formadores de opinião em sua área de influência, há um 

fragmento da obra de Magalhães Noronha, que diz: 

As relações sexuais são pertinentes à vida conjugal, constituindo direito e 

dever recíprocos dos que casaram. O marido tem direito à posse sexual da 

mulher, ao qual ela não se pode opor. Casando-se, dormindo sob o mesmo 

teto, aceitando a vida em comum, a mulher não se pode furtar ao congresso 

sexual, cujo fim mais nobre é o da perpetuação da espécie. A violência por 

parte do marido não constituirá, em princípio, crime de estupro, desde que a 

razão da esposa para não aceder à união sexual seja mero capricho ou fútil 

motivo, podendo, todavia, ele responder pelo excesso cometido. (1967, p. 27) 
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Esse pensamento de Magalhães Noronha foi formulado no final da década de 

1960, é profundamente marcado pelo machismo entrevisto pela expressão “o marido 

tem direito à posse sexual da mulher”, sendo que podemos entender que “posse” remete 

a coisas, não a pessoas. No mesmo texto, observa-se que, para o enunciador a mulher 

tem dever de obediência pela expressão “não pode se furtar”. Pela leitura do texto, 

infere-se que a violência é permitida “desde que a razão da esposa (...) seja por mero 

capricho”. Aliás, na expressão “por mero capricho” é possível vislumbrar juízos de 

valor sobre a mulher, apregoados em uma sociedade dominada por homens e em que a 

mulher é inferiorizada e vitimizada em diversos aspectos. O discurso de Magalhães 

Noronha traz uma visão machista da sociedade brasileira de então. 

Observa-se nas palavras de Magalhães Noronha uma evidente influência de 

discursos mais antigos e que autorizaram a violência contra a mulher. O efeito de 

sentido gerado pelo pensamento desse autor remete a que a violência doméstica seja 

uma espécie de castigo, que objetivava condicionar o comportamento das mulheres e 

demonstrar que não possuíam o domínio de suas próprias vidas. Essa violência, segundo 

Dias (2007), está ligada, frequentemente, ao uso da força física, psicológica ou 

intelectual, no sentido de obrigar outra pessoa a fazer algo que não quer. Ou seja, 

impedir que ela manifeste sua vontade, tolhendo sua liberdade. 

Observando textos legislativos antigos, apreende-se que o ato de fala de 

Magalhães Noronha, acima citado, estabelece uma relação dialógica com a legislação 

penal dos primórdios do Brasil, quando era Colônia de Portugal. Pela legislação antiga, 

a violência contra a mulher era autorizada pela lei, pois as Ordenações, que vigeram na 

época do Brasil Colônia diziam que “achando homem casado sua mulher em adultério, 

licitamente poderá matar assim a ela como o adúltero” (PIERANGELLI, 1980, p.30). 

Como já foi dito, considera-se o texto de Magalhães Noronha carreado pela 

influência machista. E o machismo ditava as regras na época das Ordenações. Segundo 

Pierangelli (1980), as Ordenações, ao tratar das amantes dos clérigos, dizia que a mulher 

nessa situação deveria ser sentenciada a pagar uma pena pecuniária de dois mil réis, 

devendo ser degredada e, se fosse reincidente, seria condenada a mais uma pena 

pecuniária e ao degredo para fora do bispado, além de ser açoitada em praça pública. 

Quanto aos clérigos, encontrados na companhia dessas mulheres, deveriam ser 

entregues aos respectivos superiores e não poderiam ser presos, em nenhuma hipótese. 
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As penas recaíam apenas nas mulheres, demonstrando uma construção 

discursiva e uma prática social de concepção cultural machista, excludente e 

discriminatória e que ainda influenciou o contexto sócio histórico cultural do 

desenvolvimento de nossa sociedade. 

3.2. Expressões textuais usadas como medida da honra feminina – casos de 

feminicídio 

 

Verificando certas expressões utilizadas em textos emanados do Poder 

Judiciário, destaca-se que a honestidade feminina, desde o período colonial brasileiro 

até meados do século XX, era medida pelo seu recato em relação à conduta sexual. A 

mulher honesta era a solteira virgem, a esposa fiel e a viúva casta. Sobre o tema 

Estacheski (2012) faz um interessante resgate histórico de processos criminais 

envolvendo processos judiciais devido à prática de crimes sexuais ocorridos no período 

de 1890 a 1920, encontrados no arquivo público do município Casa da Cultura Emília 

Erichsen. A autora relata, por exemplo, o caso do processo em que uma mulher 

chamada Bertulina é apontada como vítima do crime de atentado violento ao pudor. 

Nesse processo, que não foi concluído, uma das testemunhas narra que: 

 
(...) nada sabe dos fatos da denuncia, que apenas sabe que a offendida criou- 

se sem zelo algum, caminhando pelas estradas sozinha, pois que a mãe da 

dita offendida era mulher pública e não tinha cuidado algum com sua filha. 

 

A análise do texto revela que a sociedade de então taxa a mulher conforme seu 

comportamento sexual. Assim, sendo a mãe uma “mulher pública”, sua família e, no 

caso em espécie, sua filha, eram condenadas à “desonra”. A expressão “mulher pública” 

tem evidente efeito de sentido contrário à expressão “mulher honesta”, muito presente 

na legislação penal brasileira, nas decisões judiciais e nas manifestações doutrinárias. 

Um olhar sobre esses processos antigos leva-nos a apreender que, conforme 

observado por Nucci (2010) e Bitencourt (2011), o lugar da mulher na sociedade dos 

anos 1830 até os anos 1940, era parametrizado pela moralidade, pelos costumes e pelas 

convenções. 

Observamos, assim, como a linguagem é reflexo da sociedade e como as 

pessoas são influenciadas por essa sociedade que induz a determinadas formas de pensar 

e agir, gerando convenções sociais que determinam práticas sociais que influem no 

discurso e vice-versa. Talvez por isso a expressão “mulher honesta” seja tão carregada 
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de significado. Tal expressão estava presente na legislação brasileira até 2005, quando a 

Lei n.º 11.106 modificou o Código Penal de 1940, emergindo como um acontecimento 

discursivo, irrompendo uma memória e uma atualidade, indicando novos sentidos para 

vítima de delito sexual. Completando a mudança proposta pela retirada da expressão 

“mulher honesta” do Código Penal, a Lei n.º 12.015, de 07 de agosto de 2009, passou a 

tratar os crimes sexuais como atos atentatórios à Dignidade Sexual e não “contra os 

costumes”. Essa alteração foi importante, pois quando os crimes sexuais eram 

classificados como “crimes contra os costumes”, tratava-se de uma ofensa à sociedade e 

aos seus ideais machistas e patriarcalistas, não à mulher ofendida. Na verdade essa lei 

passou a considerar que a vítima do crime sexual pode ser qualquer pessoa, assim como 

seu autor; e o que a lei busca evitar é a violência, o abuso, o desrespeito à liberdade e 

privacidade da vítima. Essas mudanças indicam um deslizamento de efeito de sentido de 

moralidade para um efeito de sentido relacionado ao princípio da dignidade da pessoa 

humana, em conformidade com os ideais de liberdade e de igualdade de nossos dias. 

Essa mudança no texto da lei é histórica, pois evidencia uma prática social com 

um tratamento mais igualitário dado à mulher em relação ao homem. A mudança trazida 

pela Lei n.º 12.015/2009 remete-nos ao que Hanks (2008) trata como “con-texto”, pois 

implica uma mudança textual advinda de uma mudança cultural contendo um aspecto 

linguístico, com nuances explicativas de uma nova prática social. 

Quanto à expressão “mulher honesta”, a jurisprudência abaixo, cuja publicação 

do acórdão se deu no ano de 2002, oferece-nos a oportunidade de pensar na questão do 

intertexto e interdiscurso, conforme exposto por Fairclough: 

 
A expressão “mulher honesta” como sujeito passivo do crime de posse sexual 

mediante fraude deve ser entendida como a mulher que possui certa 

dignidade e decência, conservando os valores elementares do pudor, não 

sendo, portanto, necessário a abstinência ou o desconhecimento a respeito da 

prática sexual (Habeas Corpus 2112 BA 2002/002118 – julgamento em 

06/08/2002 – Relator Min. Gilson Dipp)
34

. (2001) 

 

Esse julgado, embora tenha ocorrido em período relativamente recente, indica 

que ainda há um controle social sobre o comportamento sexual da mulher e com forte 

influência do machismo e com marcas de textos passados, mostrando-se, ainda, como 

um “meta-texto” (Hanks, 2008), no sentido de que se refere à interpretação da mudança 

 

34 https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/7717851/habeas-corpus-hc-21129-ba-2002- 

0026118-0, acesso em 11 mar. 2017. 

https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/7717851/habeas-corpus-hc-21129-ba-2002-0026118-0
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/7717851/habeas-corpus-hc-21129-ba-2002-0026118-0
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legislativa mencionada em questão, além de conter aspectos “sub-textuais” para mostrar 

que ainda há influência do machismo nos textos emanados do Poder Judiciário, com 

influência interdiscursiva. A título de exemplo podemos mencionar como a expressão 

“mulher honesta” foi usada por doutrinadores do passado: 

 
Magalhães Noronha: 

(...) é a honrada, de decoro, decência e compostura. É aquela que, sem se 

pretender traçar uma conduta ascética, conserva, entretanto, no contato diário 

com seus semelhantes, na vida social, a dignidade e o nome, tornando-se 

assim, merecedora do respeito dos que a cercam. (1995, p. 137) 

 

Nelson Hungria: 

Como tal se entende não sòmente aquela cuja conduta, sob o ponto de vista 

da moral sexual, é irrepreensível, senão também aquela que ainda não 

rompeu com o minimum de decência exigida pelos bons costumes. Só deixa 

de ser honesta (sob o prisma jurídico-penal) a mulher francamente desregrada 

(...). (1947, p. 139) 

 

Observa-se que os três fragmentos, datados de 2002, 1995 e 1947 trazem as 

expressões “decência”, deixando claro que “honesta” é mulher que age dentro dos 

padrões de decência pautados em sociedade e cujo padrão está relacionado ao 

comportamento sexual. Assim, resta claro que a dimensão discursiva de influências 

intertextuais marca a circulação e a recepção/interpretação das leis no que se refere à 

mulher, cujos emissores citados acima são homens com identidade cultural machista e 

que influenciaram e influenciam o discurso legal no que se refere à mulher. 

O ato de fala do doutrinador Nélson Hungria, datado de 1947, trouxe influência 

para uma decisão judicial exarada em 2002, reafirmando que a Língua em uso é um 

instrumento social de preservação ou de mudança de práticas sociais. Deste modo, há 

influências de outros pensamentos para a formação de discursos proferidos no âmbito 

do judiciário, já que a interpretação de uma norma jurídica passa pelo interdiscurso em 

vista da constante inter-relação entre textos, vez que a norma legal é formada após 

diálogos com outros textos. 

Foi nessa esteira que foi desenvolvida a tese consagrada pela expressão 

“legítima defesa da honra”, em que os advogados de defesa dos acusados adotavam 

estratégias discursivas em que alegavam que a “honra do assassino havia sido 

manchada”. É de se compreender que se tratava da honra masculina, conforme os 

padrões patriarcalistas que influenciaram a sociedade de então. 
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Sobre a questão da honra, é interessante mencionar que a honra masculina 

residia no comportamento sexual das mulheres da família, sejam esposas, filhas, irmãs, 

segundo estabelece Sousa: 

Nessa perspectiva, as mulheres que eram pressionadas a defender sua 

virgindade ou a sua castidade e fidelidade, pois eram nessas características 

que residia sua honra, objetivavam manter a honra masculina, fosse a do 

marido, a dos pais ou a dos irmãos. Todavia, apesar da aparente desvantagem 

vivenciada pelas mulheres: o de não terem honra própria e viverem coagidas 

a proteger a respeitabilidade e o bom nome dos homens de sua casa, algumas 

nuanças dessa situação deixavam entrever que a posição das mulheres no que 

se referia à “questão da honra” apresentava alguns aspectos de considerável 

conforto. (2010, p. 160) 

 

Foi em defesa dessa honra dos “homens de bem” que milhares de mulheres 

foram assassinadas, agredidas, espancadas, humilhadas, sendo que seus assassinos e 

agressores acabaram impunes pela justiça e pela sociedade devido à tese da “legítima 

defesa da honra”. A estratégia discursiva adotada pelos advogados de defesa objetivava 

desqualificar as vítimas, favorecendo, assim, a defesa do agressor, colocando as vítimas 

no banco dos réus. É o que se observa da decisão abaixo retirada do estudo realizado  

por Pimentel et al (2014)
35

: 

Apelação Criminal n. 137.157-3/1, 23.02.1995 
Resumo: acusado que, surpreendendo a mulher em situação de adultério, 

mata-a juntamente com seu acompanhante. A tese da legítima defesa da 

honra foi aceita por expressiva maioria do Tribunal do Júri e confirmada pelo 

Tribunal de Justiça de São Paulo, que negou provimento ao apelo do 

Ministério Público, mantendo a decisão do Júri popular. 

Motivação da decisão: Antônio, já antes ferido na sua honra, objeto de 

caçoada, chamado, agora sem rodeios, de chifrudo por pessoas daquela 

localidade... mal sabia o que o esperava. 

Entrou em casa e viu sua esposa e J.J. dormindo a sono solto, seminus, em 

sua própria cama e na presença de seu filho, cujo berço estava no mesmo 

quarto... 

Saísse ele daquela casa sem fazer o que fez e sua honra estaria 

indelevelmente comprometida. 

Não se pode esquecer que o réu foi educado em outra época, nas décadas de 

20 e 30, quando a moral e os costumes ainda eram outros e mais rígidos 

talvez que os de agora, mas que por certo estavam incrustados em seu caráter 

de maneira a moldar sua personalidade com reflexos futuros perenes. Tudo 

isso, à evidência, deve ter sido aos jurados ou pelo menos por eles analisado, 

sem contar, ademais, que os juízes de fato, retirados que são do seio da 

sociedade, representam no Tribunal do Júri a moral média desta... 

 

 
 

35 
No trabalho as autoras fazem um interessante estudo sobre a situação da legislação da América Latina 

no que se refere à legislação e posicionamento dos tribunais sobre violência contra a mulher. As autoras 

investigaram 42 casos em que assassinos utilizaram a tese de “legítima defesa da honra” nos tribunais, 

sendo que apuraram que, em 23 deles, os réus foram absolvidos em primeira instância. 

Surpreendentemente, os casos analisados pelas autoras ocorreram entre os anos de 1999 e 2003. 
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Sabe-se, é claro, que a questão relativa à legítima defesa da honra não é nova. 

Nem por isso, contudo, perde a atualidade. 

O assunto também não é pacífico, quer na doutrina, quer na jurisprudência. 

(...) 

O adultério, em geral, em todos os tempos, em todas as leis as mais 

primitivas e modernas, sempre foi considerado um delito, uma ação imoral e 

antissocial. (...) 

As ofensas à honra, comumente, se exteriorizam de mil maneiras, numa 

infinidade de atos, palavras, símbolos, formas morais ou materiais, porém, 

nenhuma a atinge tão intensamente como a relação adulterina, como as ações 

libidinosas ou conjunção carnal com outrem que não o cônjuge. Traduz, em 

realidade, em nossa opinião, uma dupla agressão dos adúlteros, moral e 

física, ao cônjuge inocente, sendo a primeira mais grave, perturbadora, 

profunda e injusta que a materialidade que se descobre na cena do flagrante. 

É incontestável, ademais, que um cônjuge tem em referência ao outro, na 

constância do casamento, o absoluto direito à fidelidade, de exigir-lhe tal, 

direito que vai a implicar numa honra como um bem jurídico a ser respeitado 

e a dever ser mantido (...) 

A ofensa do adultério não ocorre somente em relação ao indivíduo mas, 

também, às normas de conduta do grupo social; a reação pessoal é algo que 

possui e é movido por uma visível carga social. Reage o indivíduo em função 

de sua dignidade e em função do sentimento comum de valorização da 

coletividade. Reage porque a honra só pode ser entendida e existir sob um 

duplo caráter e sob o dever para consigo mesmo e para com a sociedade. 

Na luta por seu direito, outra não pode ser a sua atitude ou conduta como 

pessoa e como membro de um grupo numa dada coletividade organizada. 

Organismo social governado por valores que emanam das normas de cultura 

e das suas regras de conduta e que se relacionam com os seus princípios 

básicos... 

Quem age em defesa de sua personalidade moral, em qualquer dos seus 

perfis, atua como um verdadeiro instrumento de defesa da própria sociedade 

ao combater o delito, a violência, a injustiça, no próprio ato em que se 

manifestam.(...) 

Eis uma das razões pelas quais se têm asseverado, constantemente, que a 

justiça penal, no Estado, e a legítima defesa, no particular, são um dos contra- 

motivos para o crime, duas formas da luta contra o delito, aparecendo o 

instituto com tonalidades repressivas e preventivas. 

Daria ensejo, até, à conservação da ordem e da paz social e jurídica... 

Instituto, aliás, anterior e superior ao direito legislado, positivo, acima dos 

códigos... um direito natural e inalienável, misto de conteúdo individual e 

social. Instituto que por sua humanização e simplificação moderna tornou-se 

mais eficiente com a realidade humana e social. 

 

A decisão acima se trata de feminicídio em que o marido foi absolvido por 

decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo, que confirmou a decisão do Tribunal do 

Júri. Entreve-se do texto que a prática do homicídio por parte do marido é vista como a 

única forma de evitar que sua honra ficasse indelevelmente comprometida. O texto da 

decisão traz um discurso eivado pelo machismo, pois significa mais do que uma 

justificativa da ação homicida, já que considera o agente “um verdadeiro instrumento da 

própria sociedade”, ressaltando não só o aspecto repressivo, mas também o preventivo 

da “legítima defesa da honra”. A decisão é do ano de 1995 e se observam aspectos 

interdiscursivos com a legislação dos primórdios do Brasil Colônia (Ordenações do 
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Reino), em que a mulher era tratada como propriedade do marido e a esse era permitido 

matar quando houvesse adultério. 

O texto mostra bem a tese da “legítima defesa da honra” que é inserta em um 

discurso que mistura os termos da lei à moral patriarcal. A tese vitimiza o marido 

assassino ou agressor e, ao sopesar o “direito à honra masculina”, sacrifica o direito à 

vida da mulher. 

A tese da “legítima defesa da honra” foi muito usada nos nossos tribunais e 

hoje está em desuso. Acredita-se que a tese da “legítima defesa da honra” foi construída 

sob a influência discursiva das Ordenações Filipinas e do Código Penal do Império, que, 

como visto acima, legitimava o assassinato de mulheres no caso de adultério. Acredita- 

se que a tese decorreu de aspectos socioculturais, devido ao pensamento patriarcalista, 

que considerava a traição vexatória para o homem, sustentando-se que a ideia de que a 

honra ultrajada precisava ser vingada. 

Algumas decisões judiciais que acolheram a tese da legítima defesa: 

É muito fácil alegar-se que a honra ultrajada será a do cônjuge infiel e que a 

conduta deste não fere a honra do outro cônjuge. Mas tal questão fica assim 

colocada nos livros, longe da realidade, sabido que, especialmente entre nós, 

latinos, não é esse o conceito popular: a honra ultrajada é a do cônjuge não 

culpado (TCRIMSP-AC-JUTACRIM- 85/441). 

 

Vindo surpreender o outro cônjuge em circunstâncias que sejam de 

desconfiar, a reação física do que se julga traído pode, às vezes, ser  

explicada. Não é um endosso ao que é de costume verbalizar como 

machismo; muitas vezes são as mulheres que, na ira sagrada, deixam fundas 

marcas no marido e amante, surpreendidos em situações que não deixa de ser 

objetivamente ofensivo ao lar, no seu ambiente cultural, ser a mulher 

encontrada no carro de outro homem. O comportamento do réu não se 

desaveio do que ocorre normalmente com os homens de seu padrão cultural 

(TACRIM-SP-AC- 165.407 – Rel. Melo Freire). 

 

Sabemos que só existe legítima defesa contra ameaça atual ou iminente de 

uma lesão de direito. Contra lesão passada ou ofensa consumada não há 

defesa legitimada. Mas não se pode negar que a ofensa à honra, mesmo 

depois de consumada, para a consciência social, continua a sua ação, como se 

fosse uma coação irresistível a atuar permanentemente sobre o ofendido, 

transformando-o num elemento desprezível na comunidade, que serve de 

escárnio, porque, embora conhecendo a sua desonra, não se desagrava 

(TJDF-AC-Rel Candido Colombo – DJU 163.3.72, p. 1345). 

 

Quem surpreende a própria esposa, no recesso do seu lar, nos braços de outro 

homem e simplesmente o agride, age com muita prudência e moderação, 

sendo justo que se reconheça a seu favor a justificativa da legítima defesa da 

honra (TACRSP-RT 403/300).
36

 

 

 

 

 

 

36
https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/busca?q=TACrSP 

http://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/busca?q=TACrSP
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A leitura da jurisprudência acima apresenta manifestações preconceituosas, 

embasadas na “defesa da honra” do homem que, após a traição, ou suposta traição, 

perderia seu bom nome na sociedade. Assim, os textos jurisprudenciais mostram que, 

para que o homem traído pela mulher recuperasse seu bom nome social, sua honradez, a 

sociedade legitimava a violência pela “lavagem da honra”, mostrando os resquícios de 

uma sociedade discriminatória, de uma concepção equivocada acerca das funções do 

Direito Penal, altamente influenciado pelo machismo. Acolhida a tese da “legítima 

defesa da honra”, poderia haver a redução da pena ou a exclusão da existência do crime, 

por ser um excludente de ilicitude. Assim a violência doméstica, em seu grau mais 

extremo pelo assassinato, era legitimada. 

Um divisor de águas para essa mudança de posicionamento discursivo deu-se 

em um dos casos mais emblemáticos de feminicídio no Brasil: o assassinato de Ângela 

Diniz por Doca Street: 

Doca Street não foi o primeiro nem o último brasileiro a matar uma mulher. 

O caso tornou-se histórico ao simbolizar um confronto definitivo entre dois 

brasis. Em apenas dois anos, 1979 e 1981, Doca foi julgado duas vezes pelo 

crime que nunca negou. Nada se alterou nos autos. O que mudou foi o país.
37

 

 

O texto acima remete ao que significou o desfecho do Caso Soca Street: houve 

uma mudança na sociedade e conseguintemente no discurso. O caso foi um divisor de 

águas no Brasil no que se refere aos chamados “crimes passionais”, com alegação da 

“legítima defesa da honra” como tentativa de excludente de ilicitude. A trágica história 

de Ângela exemplificou aspectos já mencionados, como: honra; a legítima defesa como 

excludente de ilicitude; o direito à vida, e, além disso, demonstra o reflexo da sociedade 

brasileira da época, uma sociedade na qual os costumes machistas imperavam, e, para 

mantê-los, era admitido que a honra masculina se sobrepusesse ao direito à vida. 

O texto acima que diz que o caso mostrou a existência de “dois brasis” entre os 

anos de 1979 e 1981 e se deve ao fato de que no primeiro julgamento, Doca Street foi 

condenado a apenas pelo excesso culposo (02 anos de prisão a serem cumpridos em 

liberdade), pois o Júri considerou que os quatro tiros no rosto tinham sido um excesso à 

“legítima defesa da honra”. Claro está que, segundo aquele veredicto, a impunidade 

estava garantida graças ao discurso de vitimização do réu e culpabilização da vítima, 

chamada de “mulher fatal”: 

 
O Júri já viu que este moço apaixonou-se, apaixonou-se perdidamente. E a 

paixão sempre é cega, não é boa conselheira. Quando a paixão se torna 
 

37
http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,EDR75229-6014,00.html, acesso em: 11 jun 2016. 

http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0%2C%2CEDR75229-6014%2C00.html
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obsessiva, quando a pessoa se deixa marcar por ela, vem o ciúme a dominá- 

lo, ele vai se escravizando à paixão, vai se deixando subjugar pelo objeto 

amado. 

E, então, toda a visão que ele tem dos valores da vida se deforma. Ele passa a 

viver em função daquela ideia fixa, que é a mulher amada. É claro que ele vai 

se descontrolando em tudo o que faz, minadas as suas resistências  pela 

paixão doentia que o avassala. 

(...) 
A “mulher fatal”, esse é o exemplo dado para o homem se desesperar, para o 

homem ser levado, às vezes, à prática de atos em que ele não é idêntico a si 

mesmo, age contra a sua própria natureza. 

Senhores jurados, a “mulher fatal”, encanta, seduz, domina, como foi o caso 

de Raul Fernando do Amaral Street
38

. 

 

O júri, composto por 05 homens e 02 mulheres, aceitou a argumentação de que 

Doca Street agira sob emoção e tornou a vítima a culpada por sua morte. O discurso da 

defesa é arcaico, marcado pelo machismo, já que o convencimento deu-se a partir de 

uma visão de comportamento da vítima, de um senso sobre “bons costumes” e a 

importância de mantê-los. Fora posto à apreciação do tribunal o modo de vida de 

Ângela, que, segundo a defesa, não era correto, já que era “dada a amores impróprios”, 

em uma referência a um suposto caso homossexual que a vítima teria tido. Segundo a 

acusação, Ângela era uma “vênus lascívia” e isso a levou ao seu assassinato. Lins e 

Silva (ano), advogado do réu, classificou o ato de Doca como um “gesto de desespero” 

e “(...) uma explosão de um homem ofendido na sua dignidade masculina”
39

. 

Nesse julgamento, marcado pelo tumulto, os jurados aceitaram, por quatro a 

três, que Doca Street havia matado Ângela Diniz em “legítima defesa da honra”. Mas a 

sociedade reagiu contra esse entendimento. Houve grande repercussão sobre esse 

veredicto, que gerou indignação na sociedade, especialmente em grupos feministas que 

foram às ruas manifestando-se sob o lema “Quem ama não mata” e “Livres para decidir. 

Livres para ser!”, contra o pensamento machista impregnado na sociedade e no direito. 

 

 
38 

http://www.oabsp.org.br/sobre-oabsp/grandes-causas/o-caso-doca-street 
39 

As informações relacionadas ao Caso Doca Street foram veiculadas em jornais e revistas que 

circulavam na época. Foi possível encontrar reportagens naquela ocasião veiculadas no jornal “O globo” 

(http://acervo.oglobo.globo.com/fatos-historicos/angela-diniz-morta-tiros-em-buzios-em-1976-pelo- 

playboy-doca-street-10125920) e na “Revista Época” 

(http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,EDR75229-6014,00.html). Vídeos de telejornais dos 

julgamentos mostram a diferença entre os dois julgamentos, um realizado em 1979 e outro em 1981. Em 

1979 era possível observar pelos vídeos que Doca transformara-se em uma espécie de “celebridade” e que 

foi aplaudido ao sair do tribunal (https://www.conjur.com.br/2010-abr-29/tiradentes-doca-street- 

processos-fizeram-hiistoria-brasil). Já em 1981, havia faixas e cartazes com o lema “Quem ama não 

mata”. Após o segundo julgamento, com a condenação de Doca a 15 anos de prisão, Ângela Albano, do 

Centro de Defesa aos Direitos da Mulher disse que a condenação “significa o fim dessa figura jurídica 

hipócrita e falsa da legítima defesa da honra que deu cobertura a muitos e muitos assassinatos de 

mulheres” (https://www.youtube.com/watch?v=Tb4L1eDu3fc). 

http://www.oabsp.org.br/sobre-oabsp/grandes-causas/o-caso-doca-street
http://acervo.oglobo.globo.com/fatos-historicos/angela-diniz-morta-tiros-em-buzios-em-1976-pelo-
http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0%2C%2CEDR75229-6014%2C00.html
https://www.conjur.com.br/2010-abr-29/tiradentes-doca-street-processos-fizeram-hiistoria-brasil
https://www.conjur.com.br/2010-abr-29/tiradentes-doca-street-processos-fizeram-hiistoria-brasil
https://www.youtube.com/watch?v=Tb4L1eDu3fc


79 
 

O slogan “Quem ama não mata” foi adotado em uma alusão ao que dissera 

Doca Street: “matei por amor”, mostrando o processo de influências linguísticas. No 

mesmo sentido foi usada nas manifestações a expressão “Livres para decidir”, porque 

no passado as mulheres não tinham opinião própria e nada podiam fazer sem a 

autorização do marido e “Livres para ser”, no sentido de que a mulher podia escolher 

seu modo de vida sem ser julgada pela sociedade como aconteceu com Ângela Diniz, 

cuja reputação foi discutida nos tribunais por ocasião do júri, por seu assassinato de 

forma mais ostensiva do que o ato de matar e de vingança praticados pelo assassino. 

Exemplo da exposição e massacre público a que foi submetida a memória de Ângela 

Diniz podem ser resumidos neste ato de fala de Carlos Drummond de Andrade: "Aquela 

moça continua sendo assassinada todos os dias e de diferentes maneiras"
40

. 

O primeiro julgamento foi anulado e no segundo julgamento o resultado foi a 

condenação do réu a 15 anos de prisão, e essa somente foi possível graças à indignação, 

à mudança de pensamento e ao comportamento social. 

O caso Doca Street, à luz do sistema jurídico brasileiro vigente, confirma o 

direito à vida como um direito primordial e inviolável, garantido pela Constituição, que 

se sobressai sobre o direito à honra quando sopesados. O caso influenciou mudanças nas 

práticas sociais do âmbito jurídico, de modo que, a partir deste momento, a tese da 

“legítima defesa da honra” entrou em declínio, deixando, paulatinamente, de ser aceita 

pelos tribunais brasileiros. 

Assim, o caso “Doca Street” pode ser considerado um acontecimento 

discursivo, já que contribuiu para as mudanças futuras e para que a sociedade passasse a 

ver os casos de violência doméstica de forma mais crítica. 

Por essa razão, outro feminicídio, ocorrido em março de 1981, mobilizou 

mulheres à busca de justiça. Em 30 de março desse ano, inconformado com o pedido de 

separação, Lindomar Castilho, então famoso cantor popular, matou sua ex-mulher, 

Elena de Grammont, e foi condenado a 12 anos de prisão. O assassinato mobilizou 

mulheres em torno de lemas como 

 
O silêncio é cúmplice da violência

41
. 

 

 

 
40

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff0609200612.htm, acesso em: 10 jan. 2018 
41 

http://www.esquerdadiario.com.br/Notas-sobre-Eliane-de-Grammont-SOS-Mulher-e-a-luta-a-contra-a- 

violencia-a-mulher-no-Brasil-dos-anos, acesso em: 10 mar 2018 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%83%C2%A7%C3%83%C2%A3o-federal-constitui%C3%83%C2%A7%C3%83%C2%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff0609200612.htm
http://www.esquerdadiario.com.br/Notas-sobre-Eliane-de-Grammont-SOS-Mulher-e-a-luta-a-contra-a-violencia-a-mulher-no-Brasil-dos-anos
http://www.esquerdadiario.com.br/Notas-sobre-Eliane-de-Grammont-SOS-Mulher-e-a-luta-a-contra-a-violencia-a-mulher-no-Brasil-dos-anos
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Em uma alusão ao ditado popular “Em briga de marido e mulher ninguém mete 

a colher” e 

 
Mulher não é propriedade nem do pai, nem do marido, nem do patrão

42
. 

 
 

Em uma referência ao entendimento machista disposto em leis antigas e que 

marcaram a identidade cultural nacional, de que a mulher era como propriedade do pai 

e, depois de casada, do marido. 

Esses dois slogans usados nas manifestações feministas ocorridas após o 

assassinato de Elena de Grammont remetem à questão da interdiscursividade. Pode-se 

dizer que nesse caso o discurso estabelece correlações e deslocamentos, havendo uma 

correlação, inclusive, entre diferentes gêneros textuais, sendo esse momento histórico, 

de desestruturação e de deslocamento de sentido. 

De fato, estava na memória popular que os crimes passionais deviam-se à ideia 

de que o homem era o “senhor” das mulheres e que deviam defender a honra masculina, 

lavando-a com o sangue da mulher que traia. Assim, aconteciam os chamados “crimes 

de honra” e, em geral, em casos de agressões e homicídios contra mulheres, praticados 

por seus maridos, companheiros, namorados ou respectivos ex – sob a alegação da 

prática de adultério e/ou do desejo de separação por parte da mulher, já que as palavras, 

segundo Orlandi (1999), significam pela história e pela Língua. Assim, nesse caso, o 

interdiscurso se dá por que o lema usado nas manifestações diverge dos discursos 

anteriormente formulados de que a mulher devia ser submissa ao homem. 

No mesmo sentido da interdiscursividade colocada acima, pode-se dizer que o 

assassinato de Eliane de Grammont é bastante ilustrativo na medida em que a vítima era 

uma artista defensora dos direitos femininos, que se manifestou por intermédio da letra 

de músicas como “Amélia de Você”: 

Tentei mudar você 

Não consegui e desisti 

Porque você não tem mais jeito 

Cansei de ser Amélia, santa e boa 

Que esquece, que perdoa 

Seus defeitos 

 

A vida com você é uma loucura 

Me deprime e me satura 

Ser Amélia já era 
 

42 Idem 
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Tentei mudar você 

Não consegui, não deu 

Quem deve então mudar sou eu 

(...) 
43

 

 

Essa letra remete aos sofrimentos das mulheres devido às agressões 

perceptíveis pela expressão “santa e boa, que esquece, que perdoa” e “a vida com você é 

uma loucura”, que “deprime” que “satura”. A letra da canção remete à vida de várias 

mulheres que sofrem violência doméstica e que acreditam que possam mudar o jeito de 

ser do companheiro na expressão “Não consegui, não deu/Quem deve mudar sou eu”. 

Além disso, a letra estabelece uma relação interdiscursiva com a canção “Ai que 

saudades da Amélia”, cuja poesia dizia que “Aquilo sim era mulher de verdade”, pois 

Amélia passava “fome ao meu lado” e que não “tinha a menor vaidade”
44

. Composta 

por Mário Lago e Ataulfo Alves, a música entrou no imaginário popular e “Amélia” 

virou sinônimo de certo tipo de dona de casa. Não ter "vaidade" e "achar bonito não ter 

o que comer" acabou tornando-se qualidades típicas das “Amélias”, uma espécie de 

estereótipo do "lugar da mulher na sociedade", como expressão misógina. 

Elena de Grammont, então, por meio de sua arte conseguia manifestar a 

insatisfação com sua vida de “Amélia” e pôs sua insatisfação em prática ao se separar, 

tendo sido assassinada por essa razão, devido ao ciúme de seu antigo parceiro. Sua 

morte e a morte de Ângela Diniz tornaram-se casos emblemáticos de violência contra a 

mulher e ajudou a despertar na sociedade brasileira um clamor pela necessidade de 

discutir o tema da violência contra a mulher. Segundo Calazans e Cortes: 

Iniciam-se, na década de oitenta, as primeiras ações governamentais no 

sentido de incluir em sua agenda a temática da violência contra as mulheres 

e, em 1985, é criada a primeira delegacia especializada de atendimento às 

mulheres, fruto da luta do movimento de mulheres. (2014, p. 39) 

 

Somente em 2006 veio a lume a Lei n.º 11.340, apelidada Lei Maria da Penha, 

que busca coibir a violência de gênero contra a mulher e que, conforme informa Dias 

(2007) foi construída em contexto social fortemente influenciado pelo crescimento dos 

casos de violência doméstica, por intermédio do Projeto de Lei n.º 4.559, de 2004, 

impulsionado por movimentos sociais feministas, e de relatoria da Deputada Federal 

Jandira Feghali. A Lei Maria da Penha entrou em vigor em 22 de setembro de 2006 e 

seu objetivo é a proteção da mulher contra a violência doméstica. 

 

 

 

43
https://www.letras.mus.br/angela-maria/1799655/, acesso em: 10 fev. 2018 

44
https://www.vagalume.com.br/mario-lago/ai-que-saudades-da-amelia.html, acesso em: 10 fev. 2018. 

https://www.letras.mus.br/angela-maria/1799655/
https://www.vagalume.com.br/mario-lago/ai-que-saudades-da-amelia.html
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3.4. Aspectos interdiscursivos e Intertextuais nas Leis Maria da Penha 

 
A construção discursiva da Lei Maria da Penha é marcada pelos aspectos 

sociais e históricos de agressão à mulher, na medida em que leva em consideração 

“condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar” 

(Brasil, 2006). Essa construção discursiva remete-nos ao contexto histórico de violência 

e aos dizeres de Simone de Beauvoir (1970), para quem a condição de inferiorização 

das mulheres é um estratagema masculino para que as elas permanecessem na sua 

condição de oprimidas. Diante disso, era necessário que a lei explanasse esta “condição 

peculiar”, conforme visto nos Arts. 4º e 5º da Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006): 

Art. 4º - Na interpretação desta Lei serão considerados os fins sociais a que 

ela se destina e, especialmente, as condições peculiares das mulheres em 

situação de violência doméstica e familiar. 

Art. 5º - Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar 

contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe 

cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral 

ou patrimonial: 

I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de 

convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as 

esporadicamente agregadas; 

II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por 

indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços 

naturais, por afinidade ou por vontade expressa; 

III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou 

tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação. 

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem 

de orientação sexual. (destacamos) 

 

A construção discursiva desses artigos levou em conta a necessidade de 

proteger a mulher contrapondo-se ao sistema legal antigo que aceitava e naturalizava a 

violência contra a mulher. Esses dispositivos legais levam em conta também a questão 

do poder historicamente exercido pelo masculino sobre o feminino, na visão de Van 

Dijk (2010), segundo o qual o exercício do poder se dá pelo controle de grupos sobre 

outros grupos e seus membros, notando-se uma diferença no exercício de direitos entre 

homens e mulheres. 

Observa-se da redação da Lei Maria da Penha a compatibilidade com a teoria 

de Hanks (2008) em vista de que aspectos textuais presentes que o autor classificou 

como “con-texto”: os fragmentos discursivos em destaque mostram como o legislador 

buscou todas as formas de proteção contra a violência física e psicológica contra a 

mulher: ofensa à integridade física e emocional, dano emocional, ato que diminui a 

autoestima, uso da força, ofensa à sexualidade, gravidez indesejada, honra. Dessa 
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afirmação relacionada ao “co-texto”, conclui-se que a construção do texto da Lei Maria 

da Penha levou em conta, também, facetas meta-textuais e sub-textuais, conforme teoria 

de Hanks (2008), na medida em que se trata de um texto legal que levou em conta 

interpretações de casos judiciais do passado e aspectos sociais demonstrativos de um 

novo “imaginário sociodiscursivo” (Charaudeau, 2008), significativo da percepção 

social sobre a violência contra a mulher. 

Desse modo, a leitura dos dispositivos legais mostra, pela organização textual, 

que a proteção deve abranger qualquer ação ou omissão que cause violência doméstica e 

familiar contra a mulher – seja física, seja psicológica com uma abrangência de proteção 

que leve em conta a condição “peculiar da mulher vítima de violência doméstica ou 

familiar”, sendo necessário considerar que o campo de abrangência desta proteção é 

amplo no sentido de garantir a integralidade da proteção. 

Diante disso, pode-se observar que o discurso da lei busca contribuir para a 

construção de uma nova identidade social para a mulher, que deve se sentir segura para 

denunciar casos de violência doméstica. De outro lado, com a leitura do texto legal, 

pode-se ver, de forma ampla, a reprodução de uma sociedade machista, já que o respeito 

ao outro deveria ser inerente à convivência social, mas que, devido à forte influência do 

patriarcalismo, foi necessário adotar medidas seguras para dar amplitude de proteção às 

mulheres. Essa questão remete a Fairclough (2001), para quem o discurso permite 

transformar a sociedade em uma relação dialética com a estrutura social e a Charaudeau 

(2008), no sentido de que a Lei disciplina o “saber de crença”. 

Da mesma forma, o art. 7º, da Lei n.º 11.340/06 traz, de maneira 

suficientemente clara, as condutas passíveis de incidência da Lei Maria da Penha 

(BRASIL, 2006): 

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 

outras: 

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 

integridade ou saúde corporal; 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe 

cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique 

e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar 

suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, 

constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância 

constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, 

exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que 

lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja 

a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, 

mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a 

comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a 

impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao 
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matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, 

chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício 

de seus direitos sexuais e reprodutivos; 

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que 

configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus  

objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e 

direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas 

necessidades; 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure 

calúnia, difamação ou injúria. (destacamos) 

 

O Art. 7º arrola as formas de violência doméstica ou familiar, destacando que 

uma mulher pode ser agredida na sua integridade ou saúde corporal e psicológica, nas 

suas escolhas sexuais, no seu patrimônio e na sua honra (violência moral). 

Pode-se entender esse texto legal como um discurso investido de uma ideologia 

transformadora das relações sociais, pois busca abordar os significados no mundo 

doméstico, na medida em que mantém uma interessante relação interdiscursiva com 

textos legais antigos, opiniões doutrinárias e teses jurídicas sustentadas nos tribunais. 

Isso pode ser exemplificado com dispositivos legais antigos que diziam de forma clara 

que a administração dos bens do casal cabia ao marido (Código Civil de 1916). Essa 

regra legal antiga permitia ao marido usar e dispor dos bens da esposa, muitas vezes 

vítima de abusos e achaques ao seu patrimônio. 

No caso da violência sexual, há os dizeres de Magalhães Noronha, doutrinador 

de direito penal, para quem o marido “tinha direito à posse sexual da mulher”, que não 

podia se negar a uma relação íntima “por mero capricho”, sendo certo que quem julgava 

se tratava de “capricho” ou não era o marido. 

Na mesma esteira, a questão da “violência moral” mantém uma relação 

interdiscursiva com a tese da “legítima defesa da honra” em que o comportamento da 

mulher era posto à prova e sua honra achincalhada. Exemplo disso é o caso do primeiro 

julgamento de Doca Street, em que a defesa alegou que a vítima era uma “vênus 

lascívia”. Em entrevista na época, Doca afirmou que Ângela Diniz disse que havia 

falado que ele teria que dividi-la com homens e mulheres e ela iria sair a hora que 

quisesse, como sempre fizera, com todos os seus namorados
45

. Assim é possível 

entrever que, para se defender e justificar seu ato, Doca não hesitou em ferir a honra da 

mulher que dizia amar. Por isso a Lei Maria da Penha, em uma relação interdiscursiva, 

protege a honra da mulher agredida, jogando por terra, definitivamente, a tese da 

“legítima defesa da honra” para justificar assassinatos. 

 

45
https://www.youtube.com/watch?v=Q-VBhuTfHqg, acesso em: 10 fev 2018. 

https://www.youtube.com/watch?v=Q-VBhuTfHqg
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Assim, observamos como a teoria da Análise Crítica do Discurso desenvolvida 

por Fairclough (2001) coaduna-se com o caso em tela em vista da sua orientação de que 

a mudança discursiva promove a mudança social. Isso pode ser percebido no Art. 41 da 

Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006) 

 
Art. 41 Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a 

mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei no 9.099, de 

26 de setembro de 1995. 

 

Com isso, conclui-se que houve relação intertextual e interdiscursiva com a Lei 

n.º 9.099/95, que trata de casos de crime de “menor potencial ofensivo”. Desse modo, 

pode-se entender que há uma clara mensagem discursiva a clamar que qualquer 

violência contra a mulher não pode mais ser considerada de “menor potencial ofensivo”, 

como já aconteceu, quando da edição e colocação em vigor da citada legislação. 

No texto legal em análise, deve-se considerar, também, outros aspectos textuais 

importantes, quais sejam: 

1. Limitação da tutela penal para as mulheres, pois a lei cria “mecanismos 

para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher”. Sobre 

esse aspecto textual deve-se comentar que é, em realidade, a efetivação positiva 

da igualdade material do tratamento legal dispensado à mulher em relação ao 

homem. 

2. Criação normativa da categoria “violência de gênero”. Tal conceituação é 

significativa na medida em que define a violência doméstica como um ataque 

aos direitos humanos das mulheres. 

3. A expressão “vítima de violência” foi suprimido e substituída pela 

expressão “mulheres em situação de violência doméstica”. Essa mudança 

operada pela Lei Maria da Penha indica a complexidade da situação de violência 

doméstica e indica um contexto de transitoriedade do quadro de violência, 

indicando uma recuperação da condição de sujeito de direitos por meio da 

superação da situação momentânea de violência em que vivem essas mulheres. 

4. Renúncia à representação somente perante o Judiciário em audiência 

específica e antes do recebimento da renúncia pelo Ministério Público. Entende- 

se que essa medida tem um fim social, pois uma mulher pode ser coagida a 

“retirar a denúncia”. Compreende-se que cabe ao Judiciário dar efetividade à 

proteção legal das mulheres em situação de violência doméstica. 
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5. Medidas cautelares de proteção – A lei Maria da Penha traz em seu bojo 

várias medidas autônomas de proteção e esse é um dos aspectos inovadores da 

Lei. Nesse sentido, a Lei criou duas espécies de medidas voltadas à ofendida e 

ao agressor. Dentre as protetivas de urgência, que obrigam o agressor, o art. 22 

prevê: a) a suspensão da posse ou restrição do porte de armas; b) o afastamento 

do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; c) a proibição de 

aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite 

mínimo de distância entre esses e o agressor; d) a proibição de contato com a 

ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação; e) a 

proibição de frequentar lugares a fim de preservar a integridade física e 

psicológica da ofendida; f) a restrição ou suspensão de visitas aos dependentes 

menores; g) a prestação de alimentos provisionais ou provisórios. Em relação às 

medidas voltadas à mulher, o art. 23 estabelece a possibilidade de: a) 

encaminhamento da ofendida e dos seus dependentes a programa oficial ou 

comunitário de proteção ou de atendimento; b) recondução da ofendida e de seus 

dependentes ao domicílio, após afastamento do agressor; c) afastamento da 

ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e 

alimentos; d) separação de corpos. 

6. Criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar com 

competência civil e penal. 

Vê-se, desse modo, que o contexto de produção, distribuição e recepção do 

discurso da Lei Maria da Penha leva a sociedade a interpretá-la de modo a proporcionar 

uma mudança na prática social em relação à mulher. Isso porque lhe é garantido um 

ambiente de proteção e defesa de direitos, considerando que qualquer “ação ou 

omissão” que importe em colocar a mulher em situação de violência é ato atentatório 

aos seus direitos humanos. 

Isso pode ser observado por intermédio da força dos enunciados da lei que 

veicula uma norma cuja coerência textual deve levar o receptor a compreender o 

discurso como exigente de uma modificação de postura em relação ao tratamento e 

lugar da mulher na sociedade. Assim, o discurso da Lei Maria da Penha funciona como 

prática social, visando influenciar para o caminho da igualdade. A expressão “mulher 

em situação de violência doméstica ou familiar” deixa claro que o objetivo da lei é 

erradicar as formas de violência doméstica por ela arroladas. Dessa forma, busca-se  

uma mudança discursiva e, conseguintemente, uma mudança na prática social para a 
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eliminação da misoginia e do machismo, provocando uma mudança na representação 

social feminina. 

Observa-se que há uma centralidade da lei em torno do direito humano da 

mulher em ser tratada com igualdade e livre da violência doméstica. Assim, a 

constituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar, com competência civil e 

penal, identifica o interesse na criação de um ambiente propício a atender mulheres 

agredidas, especialmente as mais humilhadas e enfraquecidas, que poderão recorrer ao 

encaminhamento de programa oficial ou comunitário de proteção ou de atendimento. 

Chama a atenção, no entanto, que os casos de violência continuam 

acontecendo, sendo diariamente noticiados pelas diversas mídias. Assim, importa saber 

por que, apesar de uma lei com fortes instrumentos de proteção, mulheres continuam 

sendo agredidas e assassinadas. Igualmente, há um notório descumprimento às medidas 

protetivas adotadas, o que resultou em uma mudança na lei para incluir o “crime de 

descumprimento de medida protetiva”, conforme a Lei n.º 13.641/2018: 

Do Crime de Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgência 

Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgência 

Art. 24-A. Descumprir decisão judicial que defere medidas protetivas de 

urgência previstas nesta Lei: 

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos. 

§ 1º A configuração do crime independe da competência civil ou criminal do 

juiz que deferiu as medidas. 

§ 2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a autoridade judicial poderá 

conceder fiança. 

§ 3º O disposto neste artigo não exclui a aplicação de outras sanções cabíveis. 

 

Como mencionado acima, configurando-se caso de agressão ou de ameaça de 

agressão à mulher, a Lei Maria da Penha assegura que medidas protetivas sejam 

determinadas, como o impedimento de o  agressor aproximar-se fisicamente da vítima. 

A alteração legislativa acima mencionada foi proposta porque uma série de decisões 

judiciais, muitas vindas do Superior Tribunal de Justiça
46

, concluir que não era possível 

a prisão de pessoa que descumpriu medida protetiva concedida em favor da mulher, pois 

a conduta não era tipificada como crime e, de fato, muitos agressores passaram a 

desobedecer a decisão, infringindo a medida de proteção. O descumprimento das 

medidas protetivas de urgência e a mudança legislativa são enquadráveis como “pos- 

texto” à Lei Maria da Penha (Hanks, 2008). 

Outro exemplo de “pos-texto” à Lei Maria da Penha foi a necessidade de 

criação da Lei do Feminicídio, que tornou o homicídio de mulheres no âmbito 

46 https://dhg1h5j42swfq.cloudfront.net/2018/04/04172936/ITA.pdf, acesso em: 15 mai 2018. 

https://dhg1h5j42swfq.cloudfront.net/2018/04/04172936/ITA.pdf
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doméstico ou familiar um crime hediondo, com recrudescimento de pena e que surgiu 

em um contexto de grande número de homicídios de mulheres no ambiente familiar. A 

lei em questão dá um tratamento legal mais rigoroso, com penas mais altas e maiores 

exigências para a progressão do regime do cumprimento da pena de prisão. 

Nesse ponto, ressalta-se que foi o assassinato de uma mulher que levou à 

mobilização social em torno da propositura da Lei dos Crimes Hediondos, podendo se 

enquadrar no conceito de “pre-texto” proposto por Hanks (2008): trata-se do homicídio 

de Daniela Perez, que teve grande cobertura midiática em vista de se tratar do 

assassinato de uma atriz por um ator, que compartilhavam cenas em uma novela 

televisiva na década de 1990. Esse assassinato repercutiu discursiva e linguisticamente 

no sentido de mudar a legislação sobre crimes de maior gravidade. Tratou-se de uma 

campanha liderada pela mãe da atriz assassinada, Glória Perez, que coletou cerca de 1,3 

milhão de assinaturas e conseguiu que os crimes de homicídio qualificado fossem 

classificados como hediondos e recebessem tratamento legal mais severo (Lei nº 

8.072/1990, alterada em 1994). 

Diz a Lei do Feminicídio que o Art. 121 do Código Penal (Brasil, 1940), passa 

a vigorar com nova redação: 

Homicídio qualificado 

§ 2º (...) 

Feminicídio 

VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino: 

(...) 

§ 2º-A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o 

crime envolve: 

I - violência doméstica e familiar; 

II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher. 

(...) 

Aumento de pena 

(...) 

§ 7º A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o 

crime for praticado: 

I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto; 

II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou 

com deficiência; 

III - na presença de descendente ou de ascendente da vítima.” (NR) 

Art. 2º O art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar com 

a seguinte alteração: 

“Art. 1º (...) 

I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado 

(art. 121, § 2º, I, II, III, IV, V e VI) (destacamos). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art121%C3%82%C2%A72vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art121%C3%82%C2%A72a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art121%C3%82%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8072.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8072.htm#art1i
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Como foi dito acima, essa lei surgiu em contexto social de grande número de 

homicídios, em um cenário em que, conforme Waiselfisz (2015)
47

, o Mapa da Violência 

Doméstica de 2015, mostra que, dos 4.762 assassinatos de mulheres registrados em 

2013 no Brasil, 50,3% foram cometidos por familiares, sendo que em 33,2% desses 

casos, o crime foi praticado pelo parceiro ou ex-parceiro, o que coloca o Brasil no triste 

quinto lugar no ranking de países nesse tipo de crime. 

Assim, além da evidente relação intertextual com a Lei Maria da Penha, a 

análise textual dos dizeres da Lei do Feminicídio traz uma mensagem de proteção à 

mulher vítima de violência extrema no âmbito familiar, guardando relação 

interdiscursiva com casos atuais de homicídio de mulheres como se passa a explanar. 

Antes de se observar que o aumento da violência, a desobediência às medidas protetivas 

adotadas em favor da mulher agredida e os constantes casos de assassinatos de mulheres 

mostram que o discurso que recrudesce penas é insuficiente para o combate efetivo de 

um problema social como a violência contra a mulher. 

3.5. Aumento da violência. Por quê? Uma reflexão... 

 
Com a realidade social refletida nas notícias das diversas mídias, que se 

referem ao contexto sobre violência doméstica, observa-se que discurso penalizador não 

é suficiente para deter a violência contra a mulher e que, apesar da inegável qualidade 

das leis de proteção, tem-se aumentado o número de atos violentos perpetrados contra a 

mulher na sociedade. Isso pode ser observado pelas notícias veiculadas, diariamente, na 

mídia. Vejamos como exemplo: 

 
'Não deixava dar oi na rua', diz jovem que teve mãos decepadas por marido 

(G1, 13/08/2015). 

 
Mulher é torturada e tem cabelo raspado por companheiro (Folha, 

10/07/2016). 

 

Mulher morta por ex-marido teve medida protetiva negada pela Justiça (G1, 

23/09/2017). 

 

As manchetes acima citadas mostram o contexto da violência, que envolve 

ciúme e dominação (“não deixava dar um oi na rua”), agressão nítida à condição de 

 

 
 

47 
No estudo Dossiê Mulher 2016, é possível verificar o crescente aumento da violência doméstica por 

intermédio dos Mapas da Violência Doméstica realizados desde 2010. 



90 
 

mulher (“tem cabelo raspado”) e que as medidas da Lei Maria da Penha não estão sendo 

suficientes (“teve medida protetiva negada”). 

Pode-se destacar desses textos os aspectos meta-textuais e pos-textuais, 

conforme exposto por Hanks (2008). O trecho da notícia abaixo, veiculada no Jornal “O 

Tempo” (edição online de 12/02/2012), é bastante esclarecedor e mostra que a violência 

extrema contra a mulher, por intermédio da prática de feminicídio, atinge todas as 

classes sociais: 

O sorriso na foto de uma mulher rica, bonita e bem-sucedida ao lado dos dois 

filhos e do marido escondia o drama vivido pela procuradora federal A., 35, 

assassinada a facadas na madrugada de ontem na mansão onde morava no 

condomínio de luxo Vila Alpina, em Nova Lima, na região metropolitana da 

capital. O empresário e marido da procuradora, D., 49, está foragido, acusado 

de cometer o crime. Ele teve a prisão preventiva decretada ontem à tarde. 

 

O casal estava em processo de separação. Para a polícia, o fim do casamento 

é considerado a principal motivação do assassinato. Veloso não aceitava o 

divórcio e vinha ameaçando a procuradora, que, através de advogados e da 

polícia, obteve da Justiça duas decisões que impediam a aproximação do ex- 

companheiro. A última foi determinada horas antes do assassinato. 

 

A notícia é capaz de mostrar que não só as mulheres humildes são vítimas de 

violência (“rica, bonita e bem sucedida”). O casal estava “em processo de separação”, e 

o marido não aceitava o fato (“o fim do casamento é considerado a principal motivação 

do assassinato”). A vítima havia conseguido medidas cautelares para impedir a 

aproximação do assassino “horas antes do fato”. 

Esse caso é bastante ilustrativo, na medida em que aconteceu antes da edição 

da Lei do Feminicídio e depois da edição da Lei Maria da Penha, guardando correlação 

interdiscursiva com as duas leis, conforme já explicitado acima. Outro trecho da 

reportagem dá conta de que 

Assim que a briga teve início, a babá se escondeu com os filhos do casal, de 2 

e 6 anos, no banheiro da residência. (...) 

O mais velho, no entanto, que hoje completa 7 anos, passou mal e foi levado 

a um hospital. 

 

Compreende-se que o texto indica que as crianças ouviram os gritos, em uma 

relação interdiscursiva com a Lei do Feminicídio que determina que a pena é mais grave 

se o fato ocorrer “na presença de descendente ou de ascendente da vítima”. 

O caso serve para demonstrar que o processo de construção da Lei do 

Feminicídio, conforme aconteceu com a Lei Maria da Penha, deu-se dentro de um 

contexto de influências discursivas e de acordo com uma situação de emergência social 

pela edição de um arcabouço legal que protege as mulheres de todos os tipos de 
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violência. As teorias estudadas no primeiro capítulo subsumem-se à criação dos textos 

legais: 

1. Para Fairclough (2008), o discurso reflete a sociedade e as mudanças 

sociais ocorrem pelo discurso. Esse autor considera fortemente a relevância do 

contexto e entende que textos são retrabalhados por outros. A teoria social do 

discurso por ele desenvolvida identifica o papel da linguagem como fator 

importante da estruturação das relações sociais. 

2. Para Charaudeau (2008), a sociedade é retrato do fenômeno cognitivo 

discursivo. O “saber de crença” do machismo ditou as normas legais por anos. 

Assim os doutrinadores e os aplicadores do Direito, que, de resto, seriam os 

portadores do “conhecimento de crença”, devido à efervescência social 

patriarcalista, foram historicamente influenciados pelo “saber de crença” do 

machismo. Esse “saber de crença” está presente na sociedade atual e a 

legislação tem impingido a mudança e regulado o “conhecimento de crença”, 

buscando modificar o imaginário sócio discursivo relacionado ao lugar da 

mulher na sociedade. As Leis Maria da Penha e do Feminicídio identificam o 

cenário de mudanças. 

3. Van Dijk (2010) teoriza as estruturas de poder e dominação. Observa-se 

que os movimentos femininos deram voz às mulheres, colocando-as como 

agentes de suas vidas. Com a princípio da igualdade que vem sendo 

paulatinamente inserto na realidade social, as mulheres têm se acercado das 

estruturas de poder pela aquisição do conhecimento. 

4. Hanks (2008) tratou da textualidade e as leis de proteção em estudo 

mostram como sua construção e interpretação dependem do meio social das 

relações existentes entre os textos e sua forma de recepção. 

Observa-se, no entanto, apesar de todos os avanços, que a sociedade ainda 

cultiva valores que incentivam a violência. Uma das principais razões da discriminação 

feminina decorre logicamente da identidade cultural, pelo fato de o homem se ver, 

muitas vezes, como sendo mais forte e superior. 

É possível observar o processo interdiscursivo entre as leis de proteção (gênero 

discursivo legislativo) e as manchetes (gênero discursivo jornalístico) para se 

compreender o porquê dos casos de violência, entrevendo-se traços do machismo e do 

patriarcalismo nos comportamentos, reações violentas e atos de fala. 
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Com efeito, infere-se que, para alguns homens, em vista da identidade cultural 

machista, é humilhante que a mulher queira terminar uma relação amorosa, sendo a 

suspeita de traição algo insuportável. Isso pode ser entrevisto no seguinte trecho de uma 

carta deixada por um feminicida, em Caçapava/SP, que, conforme dito na introdução, é 

um ilustrativo caso de violência doméstica contra a mulher nos dias atuais, eis que 

ocorreu em setembro de 2016 e veiculado no Portal de Notícias G1, de 23/09/2016: 

 
(...) um cara como eu que sempre me matei - literalmente - pra fazer o gosto e 

as vontades de sua filha não merecia morrer assim. Traído pela pessoa que 

sempre amou, mas como te disse quem tem chifre é boi e sendo assim me 

sinto vingado. 

 

Esse texto é capaz de mostrar a violência como forma exacerbada de domínio 

de um homem sobre uma mulher, que, considerando-se seu senhor e proprietário, 

atribui-se o direito de dispor sobre sua vida e que matou porque amava. 

Pensa-se que há uma explicação para tantos casos de violência doméstica na 

memória discursiva que prevaleceu ao longo da história e que construiu uma imagem de 

superioridade do sexo masculino, protegendo a sua agressividade, sendo esse respeitado 

pela sua virilidade. Pode-se refletir que a situação de subestimação dos sentimentos e a 

condição de inferioridade da mulher foram se repetindo de tal forma que passaram a ser 

aceitas como algo normal dentro do imaginário popular, que se “materializou” em tal 

pensamento na forma de ditos populares: “em briga de marido e mulher ninguém mete a 

colher” e “mulher gosta de apanhar”. 

Esse pensamento social que se transforma em prática social aflige as mulheres, 

principalmente aquelas com menos acesso à informação e mais humildes, que acabam 

resistindo em buscar a punição para o agressor, seja devido ao medo, à vergonha ou ao 

fato de não ter para onde ir, no caso de separação. 

No entanto, entende-se que a Lei Maria da Penha, seguida da Lei do 

Feminicídio, trouxe um choque de realidade no campo jurídico, impondo que as formas 

e os conteúdos do Direito tenham correspondência com a realidade dos problemas 

sofridos pelas mulheres. Nesse sentido, entende-se que cabe ao sistema judiciário 

adequar-se à realidade social. Assim, acredita-se que a criação de Juizados de Violência 

Doméstica e Familiar, na esfera do Poder Judiciário, de forma a concentrar, com 

economia de atos, questões penais e de família, representa importante inovação rumo à 

efetividade dos direitos femininos. Pode-se dizer que há outras formas possíveis de 
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proporcionar efetividades dos direitos, como o uso da mediação e da conciliação, como 

meios extrajudiciais educativos e informadores de direitos. 

De fato, a forma como os diversos sujeitos comportaram-se ao longo da 

história reflete o processo de submissão e a luta por direitos por meio de vozes isoladas, 

como a de Simone Beauvoir, e vozes coletivas, quando nas manifestações de protesto 

por ocasião dos feminicídios de Ângela Diniz e Eliane de Grammont. Por meio dessas 

vozes é possível ver a evolução das práticas sociais, no que se refere à situação da 

mulher na sociedade. Nesse sentido, cabe citar o artigo publicado em 1981, no Jornal do 

Brasil, pelo movimento feminista fluminense e mencionado por Medeiros, o qual denota 

atualidade e serve como um espelho da sociedade atual: 

A violência contra a mulher toma formas diversas. Ela é visível quando 

realizada nos espancamentos, nos assassinatos. Ela é também aparente, na 

discriminação que a mulher sofre no mercado de trabalho, na desigualdade 

salarial e de oportunidades. Mas ela é sutil, porque escondida, quando se dá 

no cotidiano da relação de poder que se estabelece entre homem e mulher no 

âmbito doméstico. O fato dramático a que aludimos simboliza de forma 

exacerbada esta relação de poder. Nossa cultura legitima esta relação, dando 

ao homem autoridade sobre a mulher, como se a condição de dominação e de 

subordinação fosse uma decorrência da natureza própria de cada sexo. (2011, 

p. 8) 

 
Nesse enquadre, reflete-se que a questão da inferiorização da mulher ainda é 

presente em nossa sociedade, apesar de toda evolução das práticas sociais refletidas nos 

movimentos libertários feministas e na legislação construída por sua luta. Toma-se o 

discurso das leis como uma forma de ação social e assume-se que a relação da Língua 

com a estrutura social seja dialética. Nesse aspecto, cabe mencionar que a questão do 

machismo na sociedade influiu e continua influindo nas leis, bem como em seu  

processo de interpretação no meio sócio político. 

Reflexo da influência machista ainda reinante na sociedade, e que pode ser 

considerado um aspecto “sub-textual” (Hanks, 2008) à Lei Maria da Penha, é a pouca 

representatividade política de mulheres nas esferas de poder, nos cargos eletivos e nos 

tribunais. Segundo Ouros e Leite
48

, dados do Fórum Econômico Mundial de 2015 

apontam que, no Índice Global de Desigualdade de Gênero, o Brasil ficou na posição 

85º de 145 países, atrás de países como Islândia, Noruega e Finlândia. Aduzem os 

autores que 

 

 
 

48 
https://jornalismoespecializadounesp.wordpress.com/2016/10/11/sub-representacao-da-mulher-na- 

politica-e-reflexo-da-misoginia/. Acesso em: 10 mai 2017. 

https://jornalismoespecializadounesp.wordpress.com/2016/10/11/sub-representacao-da-mulher-na-politica-e-reflexo-da-misoginia/
https://jornalismoespecializadounesp.wordpress.com/2016/10/11/sub-representacao-da-mulher-na-politica-e-reflexo-da-misoginia/
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A situação brasileira é agravada com a ausência de mulheres no comando de 

ministérios do governo do presidente Michel Temer, fazendo com que, nesse 

novo cenário, o Brasil fique ainda mais distante no ranking
49

. 

 

Sobre o tema, destaca-se a pouca representatividade feminina no atual governo 

federal, em que o primeiro escalão (ministérios) conta com pouca ou nenhuma liderança 

feminina. Reflexo disso foi o discurso proferido por Michel Temer no Dia Internacional 

da Mulher em 2017, em que reduziu o papel feminino ao âmbito doméstico, afirmando 

que o papel das mulheres na economia é importante por serem astutas seguidoras do 

orçamento doméstico, capazes de notar as flutuações de preços. Temer ressaltou 

também que as mulheres, "além de cuidar dos afazeres domésticos" e ser as 

responsáveis pela educação dos filhos, ganham "cada vez mais espaço" no mercado de 

trabalho50. 

É nesse ambiente social de lideranças machistas que as Leis Maria da Penha e 

do Feminicídio são interpretadas, sendo necessária a implementação de políticas 

públicas para efetivar a força das legislação objeto do presente estudo. 

A Lei Maria da Penha expressa, em seu corpo normativo, um importante 

aspecto co-textual (Hanks 2008), que é a importância da educação no processo de 

efetivação da igualdade material entre gêneros, conforme se depreende no art. 8º, III, V, 

VIII e IX, da referida lei (BRASIL, 2006): 

 
Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar 

contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não- 

governamentais, tendo por diretrizes: 

(...) 

III: o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais 

da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que 

legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar (...) 

V: a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da 

violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e 

à sociedade em geral, e a difusão. 

 

 
A prática e a reprodução da violência de gênero contra a mulher encontram-se 

presentes para além da legislação ou do conteúdo de argumentos jurídicos e decisões 

judiciais que incorporam estereótipos e preconceitos. Para evitar a continuidade dessa 

 
 

49
Idem 

50
http://brasil.elpais.com/brasil/2017/03/08/politica/1489008097_657541.html?rel=mas, acesso em: 05 

mai 2017. 

http://brasil.elpais.com/brasil/2017/03/08/politica/1489008097_657541.html?rel=mas


95 
 

prática social, é importante o cumprimento da legislação para a criação de políticas 

públicas eficazes e imbuídas de valores voltados à igualdade e ao respeito ao direito 

humano da mulher. É necessário investir em processos educacionais eficientes, em 

campanhas informativas para a construção de um contexto social em que a 

transformação promovida pela legislação analisada possa tornar-se efetiva. 

Diante disso, considera-se que a legislação é boa e reflete os anseios sociais 

pelo respeito à mulher, no entanto, o discurso penalizador, por si, é insuficiente para 

corrigir diferenças culturais históricas que são a causa do desrespeito às mulheres e, 

consequentemente, da violência doméstica e familiar. 

Verifica-se, assim, que as respostas apresentadas pelo Estado Brasileiro diante 

da violência de gênero concentram-se na esfera repressiva e punitiva do discurso 

penalizador e na criação de Delegacias de Mulheres e Juizados de Violência Doméstica 

e Familiar. No entanto, a questão da violência de gênero tem se mostrado um problema 

social grave e seu enfrentamento exige mais do que a judicialização, demandando outras 

respostas estatais que exigem uma mudança de práticas sociais a partir da educação, 

para a construção de uma nova identidade cultural, com alternativas preventivas à 

violência de gênero. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Este estudo teve o propósito de analisar a construção discursiva das Leis 

Maria da Penha e do Feminicídio a partir do diagnóstico do histórico das discussões 

anteriores à vigência dessas leis, bem como do modo como os diplomas legais foram 

recepcionados na sociedade, considerando o poder judiciário como aplicador da lei; os 

doutrinadores, como estudiosos das leis, e as famílias e grupos sociais como receptores 

da leis. 

Assim, é necessária uma reflexão sobre o contexto de  influências 

discursivas da situação de subalternidade da mulher na sociedade, com a proposta de 

uma análise de diferentes leituras sobre a prática discursivo-legislativa à luz da análise 

crítica do discurso de Fairclough (2001). 

Nossa questão central era buscar identificar os motivos e circunstâncias 

sociais que antecederam e promoveram o contexto de emergência para a propositura e 

aprovação das Leis Maria da Penha e do Feminicídio no Brasil. 

De acordo com os objetivos dessa dissertação e com a hipótese a ser testada, 

recorreu-se à obra de Fairclough (2001), buscando elementos teóricos em outros autores 

como Van Dijk (2010), Hanks (2008), Charaudeau (2008) e Hall (2010), pois se  

entende que, para compreender a sociedade, é preciso aferir o discurso e a prática 

discursiva, analisando as mudanças sociais e culturais ocorridas e que a subalternização 

da mulher tem origem na dominância do masculino sobre o feminino. No mesmo 

sentido, no segundo capítulo, com vista a entender a evolução da legislação como 

prática discursiva no que se refere à mulher, foi feito um recorrido pela legislação civil e 

penal desde as Ordenações do Reino, que vigeram na época do Brasil Colonial, 

passando pelos códigos civil e penal, com vistas a identificar elementos linguísticos 

significantes da influência machista e patriarcal que influenciaram na inferiorização da 

mulher e que deram causa à banalização da violência contra elas. Por essa razão, ainda 

no segundo capítulo, foram feitos comentários sobre a importância dos movimentos 

feministas e do contexto de discussão para a propositura e formação das Leis Maria da 

Penha e do Feminicídio. 

Ao desenvolver os dois primeiros capítulos, buscou-se embasar o estudo 

empreendido no terceiro capítulo, em que a análise do corpus selecionado logrou 
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mostrar os contextos de influência linguística que fizeram emergir as Leis Maria da 

Penha e do Feminicídio. 

Procurou-se desenvolver o raciocínio por meio de atos de fala de diferentes 

atores, para mostrar as práticas sociais quanto à pessoa da mulher dentro da sociedade 

brasileira. 

A hipótese foi comprovada, pois foi possível perceber que as leis, embora 

vigentes e eficazes do ponto de vista jurídico, são, isoladamente, insuficientes para 

mudar o cenário social de violência contra a mulher, devido a barreiras expressas e não 

expressas que interferem nas práticas sociais e na identidade cultural. 

Assim, entende-se ser necessária a implementação de políticas públicas 

associadas a campanhas educativas com vistas a fomentar a mudança social por meio da 

alteração discursiva, pois, conforme manifesta Fairclough (2001), entender os processos 

sociais pressupõe uma orientação quanto aos processos de rearticulação das ordens do 

discurso. 

Compreende-se que há uma relação entre o discurso legislativo imanente às 

Leis Maria da Penha e do Feminicídio e a estrutura social vigente e seus contextos de 

influências culturais, intertextuais e interdiscursivas, observando-se uma relação entre o 

discurso dessas leis e a organização da sociedade, vista por intermédio das práticas 

discursivas. 

Desse modo, o discurso das Leis Maria da Penha e do Feminicídio foi 

construído como reflexo de variáveis situacionais (movimentos feministas, feminicídios 

com grande repercussão midiática, clamor popular por justiça, mudança de paradigmas 

sociais), que impactaram por meio da linguagem como modo de ação sobre o mundo e 

os indivíduos. 

Foi possível constatar, assim, que a construção discursiva das Leis Maria da 

Penha e do Feminicídio foi moldada dentro de uma estrutura social cuja prática 

discursiva estava em processo de mudança da identidade cultural em que o machismo 

deixou de ter a influência observada no passado. Essa mudança na identidade cultural 

deveu-se aos movimentos feministas, que possibilitaram que a voz das mulheres 

começasse a ser ouvida e que essas vozes repercutissem nas práticas discursivas, 

desaguando na edição de leis de combate à violência doméstica. Essa repercussão social 
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foi ocasionada, em grande medida, à repercussão midiática de manifestações feministas 

que ocorreram após o assassinato de Ângela Diniz e de Eliane de Grammont, dois casos 

de violência contra a mulher analisados e que refletiram uma mudança nas práticas 

sociais, nas práticas discursivas e nos textos jurídicos. 

No que se refere ao feminicídio de Ângela Diniz por Doca Street, foi 

possível observar que se tratou de um caso marcante e que mudou a prática discursiva 

no interior dos tribunais, já que foi devido ele que a chamada tese da “legítima defesa da 

honra” entrou em desuso e deixou de ser utilizada e aceita como forma de absolver ou 

justificar a morte de mulheres por seus parceiros ou ex-parceiros devido a ciúmes, por 

suspeita de traição, devido ao término do relacionamento ou por motivos ligados ao 

patriarcalismo, que talhou a cultura masculina no sentido da superioridade em relação à 

figura feminina. 

Esses dois casos emblemáticos de violência extrema contra a mulher 

lançaram as primeiras sementes para a mudança do pensamento jurídico, portanto. 

Devido a isso, pode-se dizer que as duas ocorrências foram importantes do ponto de 

vista da construção dos marcos legais protetivos à mulher. 

No entanto, percebe-se que as leis, embora tenham sido forjadas em uma 

sociedade que clamava por mudanças, não são suficientes para por fim aos processos 

discriminatórios que causam a violência contra a mulher. Nota-se isso, pelas situações 

de violência, fatais e não fatais, que ocorrem no dia a dia, conforme noticiadas pelas 

mídias e analisadas no capitulo 3 deste estudo. 

Entende-se que essa demora na percepção da sociedade quanto ao respeito à 

mulher deva-se à influência do patriarcalismo, observada nos discursos machistas, 

repetidos ao longo das décadas e que pode ser traduzida em ditados populares, canções, 

decisões judiciais que acabaram banalizando a violência e a inferiorização das mulheres. 

Esse estado de coisas deu uso às práticas machistas de subalternização e violência, 

entrando no imaginário social como algo corriqueiro. 

De certo, esse processo de subalternização e de violência banalizado pode 

ser refletido na linguagem e, assim, damos conta de que os textos traduzem a realidade 

do mundo e seus processos. 
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Diante disso, pode-se afirmar, ancorados em Fairclough (2001), que a 

construção discursiva das Leis Maria da Penha e do Feminicídio deu-se dentro de um 

contexto de influências discursivas em que contribuíram movimentos feministas, mídia, 

aplicadores e doutrinadores da área de Direito, sendo instrumentos postos à disposição 

para transformar, aos poucos, a estrutura social. 

Foi possível observar que o processo de construção das duas leis deu-se 

dentro de um contexto de interdiscursividade, com interações entre a Língua e seu 

contexto social, com foco na mudança social e na mudança discursiva e na prática 

social. Observa-se, também, que a mudança dessas práticas sociais e discursivas deveu- 

se a um processo lento e contínuo de empoderamento das mulheres, que teve origem 

com os movimentos feministas e ainda está em processo de construção, já que com a 

mudança das práticas sociais, o masculino está deixando de ser um grupo dominante em 

relação ao feminino. 
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ANEXOS 
 

 

Lei Maria da Penha 

 
LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006. 

 

Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8
o
 do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação 

contra as Mulheres e da Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e 

Erradicar a Violência contra a Mulher; 

dispõe sobre a criação dos Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; altera o Código de Processo Penal, 

o Código Penal e a Lei de Execução Penal; 

e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

TÍTULO I 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1
o
 Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, nos termos do § 8
o
 do art. 226 da Constituição Federal, da 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da 

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher 

e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; 

dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 

e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar. 

 

Art. 2
o
 Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, 

renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para 

viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 

intelectual e social. 

 

Art. 3
o
 Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos 

direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao 

acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, 

ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.340-2006?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art226%C2%A78
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§ 1
o
 O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos 

das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las 

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão. 

 

§ 2
o
 Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias 

para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput. 

 

Art. 4
o
 Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se 

destina e, especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar. 

 

TÍTULO II 

 

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 5
o
 Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a 

mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: (Vide Lei 

complementar nº 150, de 2015) 
 

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio 

permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente 

agregadas; 

 

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos 

que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por 

vontade expressa; 

 
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha 

convivido com a ofendida, independentemente de coabitação. 

 

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de 

orientação sexual. 

 

Art. 6
o
 A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de 

violação dos direitos humanos. 

 

 

 

 

CAPÍTULO II 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp150.htm#art27vii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp150.htm#art27vii
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DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER 

Art. 7
o
 São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 

 

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou 

saúde corporal; 

 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 

emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 

desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, 

crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 

isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, 

ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que 

lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 

 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 

presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante 

intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, 

de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 

contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 

mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o 

exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 

 

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 

retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de 

trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, 

incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 

 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 

difamação ou injúria. 

 

TÍTULO III 

 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR 

 

CAPÍTULO I 

 

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 

 

Art. 8
o
 A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a 

mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes: 
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I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, 

educação, trabalho e habitação; 

 
II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações relevantes, 

com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às 

conseqüências e à freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a 

sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos 

resultados das medidas adotadas; 

 

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da 

pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou 

exacerbem a violência doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III 

do art. 1
o
, no inciso IV do art. 3

o
 e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal; 

 

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em 

particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher; 

 

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 

doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em 

geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das 

mulheres; 

 

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de 

promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não- 

governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas de erradicação da 

violência doméstica e familiar contra a mulher; 

 

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do 

Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados 

no inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia; 

 
VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 

irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça 

ou etnia; 

 
IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os 

conteúdos relativos aos direitos humanos, à eqüidade de gênero e de raça ou etnia e ao 

problema da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

 

CAPÍTULO II 

 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR 

 

Art. 9
o
 A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será 

prestada de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art1iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art1iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art1iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art3iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art221iv
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Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de 

Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de proteção, e 

emergencialmente quando for o caso. 

 
§ 1

o
 O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de 

violência doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do governo 

federal, estadual e municipal. 

 
§ 2

o
 O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, para 

preservar sua integridade física e psicológica: 

 

I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da 

administração direta ou indireta; 

 

II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de 

trabalho, por até seis meses. 

 

§ 3
o
 A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar 

compreenderá o acesso aos benefícios decorrentes do desenvolvimento científico e 

tecnológico, incluindo os serviços de contracepção de emergência, a profilaxia das 

Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência 

Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos casos de 

violência sexual. 

 

CAPÍTULO III 

 

DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL 

 

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e familiar 

contra a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de 

imediato, as providências legais cabíveis. 

 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de 

medida protetiva de urgência deferida. 

 

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a 

autoridade policial deverá, entre outras providências: 

 

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao 

Ministério Público e ao Poder Judiciário; 

 

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal; 

 
III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local 

seguro, quando houver risco de vida; 

 

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences 

do local da ocorrência ou do domicílio familiar; 
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V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços 

disponíveis. 

 

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o 

registro da ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes 

procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal: 

 
I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, 

se apresentada; 

 

II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas 

circunstâncias; 

 

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com 

o pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência; 

 

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar 

outros exames periciais necessários; 

 

V - ouvir o agressor e as testemunhas; 

 
VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de 

antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de 

outras ocorrências policiais contra ele; 

 
VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério 

Público. 

 

§ 1
o
 O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá 

conter: 

 

I - qualificação da ofendida e do agressor; 

II - nome e idade dos dependentes; 

III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida. 

 
§ 2

o
 A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1

o
 o boletim de 

ocorrência e cópia de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida. 

 

§ 3
o
 Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos 

fornecidos por hospitais e postos de saúde. 
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TÍTULO IV 

 

DOS PROCEDIMENTOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais 

decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ão as 

normas dos Códigos de Processo Penal e Processo Civil e da legislação específica 

relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o estabelecido 

nesta Lei. 

 

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da 

Justiça Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser criados pela União, no 

Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a 

execução das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a 

mulher. 

 

Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, 

conforme dispuserem as normas de organização judiciária. 

 

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos por 

esta Lei, o Juizado: 

 

I - do seu domicílio ou de sua residência; 

 
II - do lugar do fato em que se baseou a demanda; 

III - do domicílio do agressor. 

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que 

trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência 

especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido 

o Ministério Público. 

 

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a 

mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a 

substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa. 
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CAPÍTULO II 

 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas: 

 

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de 

urgência; 

 

II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, 

quando for o caso; 

 

III - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis. 

 
Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a 

requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida. 

 

§ 1
o
 As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, 

independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, 

devendo este ser prontamente comunicado. 

 
§ 2

o
 As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, 

e poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os 

direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados. 

 
§ 3

o
 Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, 

conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se 

entender necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, 

ouvido o Ministério Público. 

 

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a 

prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do 

Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial. 

 

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do processo, 

verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se 

sobrevierem razões que a justifiquem. 

 

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, 

especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da intimação 

do advogado constituído ou do defensor público. 
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Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao 

agressor. 

 

Seção II 

 

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 

 

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 

separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras: 

 
I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão 

competente, nos termos da Lei n
o
 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

 

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; 

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: 

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite 

mínimo de distância entre estes e o agressor; 

 

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de 

comunicação; 

 

c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e 

psicológica da ofendida; 

 

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de 

atendimento multidisciplinar ou serviço similar; 

 

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 

 
§ 1

o
 As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas 

na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o 

exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público. 

 

§ 2
o
 Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições 

mencionadas no caput e incisos do art. 6
o
 da Lei n

o
 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas 

de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior 

imediato do agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena 

de incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso. 

 

§ 3
o
 Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz 

requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm#art6
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§ 4
o
 Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput 

e nos §§ 5
o
 e 6º do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 

Processo Civil). 
 

Seção III 

 

Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida 

 

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas: 

 
I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário de 

proteção ou de atendimento; 

 

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo 

domicílio, após afastamento do agressor; 

 

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos 

a bens, guarda dos filhos e alimentos; 

 

IV - determinar a separação de corpos. 

 
Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de 

propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguintes 

medidas, entre outras: 

 

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida; 

 
II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e 

locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial; 

 

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor; 

 
IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e danos 

materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a ofendida. 

 

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins previstos 

nos incisos II e III deste artigo. 

 

CAPÍTULO III 

 

DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cíveis e 

criminais decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

 

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos casos 

de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869.bak2#art461%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869.bak2#art461%C2%A75
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I - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de assistência 

social e de segurança, entre outros; 

 

II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à mulher 

em situação de violência doméstica e familiar, e adotar, de imediato, as medidas 

administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas; 

 

III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

 
CAPÍTULO IV 

 

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

 

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de 

violência doméstica e familiar deverá estar acompanhada de advogado, ressalvado o 

previsto no art. 19 desta Lei. 

 
Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar o 

acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos 

termos da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento específico e 

humanizado. 

 

TÍTULO V 

 

DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR 

 

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem 

a ser criados poderão contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser 

integrada por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde. 

 
Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuições 

que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao 

Ministério Público e à Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em 

audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e outras 

medidas, voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenção às 

crianças e aos adolescentes. 

 

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais aprofundada, o juiz 

poderá determinar a manifestação de profissional especializado, mediante a indicação  

da equipe de atendimento multidisciplinar. 

 
Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, poderá 

prever recursos para a criação e manutenção da equipe de atendimento multidisciplinar, 

nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
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TÍTULO VI 

 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher, as varas criminais acumularão as competências cível e criminal para 

conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 

contra a mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, subsidiada pela 

legislação processual pertinente. 

 

Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas varas criminais, para o 

processo e o julgamento das causas referidas no caput. 

 

TÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher poderá ser acompanhada pela implantação das curadorias necessárias e do 

serviço de assistência judiciária. 

 

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e 

promover, no limite das respectivas competências: 

 

I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos 

dependentes em situação de violência doméstica e familiar; 

 

II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situação de 

violência doméstica e familiar; 

 

III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e centros de perícia 

médico-legal especializados no atendimento à mulher em situação de violência 

doméstica e familiar; 

 

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e familiar; 

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores. 

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a 

adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios desta Lei. 

 

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta Lei poderá 

ser exercida, concorrentemente, pelo Ministério Público e por associação de atuação na 

área, regularmente constituída há pelo menos um ano, nos termos da legislação civil. 

 
Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz 

quando entender que não há outra entidade com representatividade adequada para o 

ajuizamento da demanda coletiva. 
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Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher serão 

incluídas nas bases de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança a fim 

de subsidiar o sistema nacional de dados e informações relativo às mulheres. 

 
Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito 

Federal poderão remeter suas informações criminais para a base de dados do Ministério 

da Justiça. 

 
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no limite de suas 

competências e nos termos das respectivas leis de diretrizes orçamentárias, poderão 

estabelecer dotações orçamentárias específicas, em cada exercício financeiro, para a 

implementação das medidas estabelecidas nesta Lei. 

 

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes dos 

princípios por ela adotados. 

 

Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, 

independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei n
o
 9.099, de 26 de setembro de 

1995. 

 
Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei n

o
 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 

Processo Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV: 

 

“Art. 313. ................................................. 

 
................................................................ 

 
IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da 

lei específica, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência.” (NR) 

 

Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei n
o
 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 61. .................................................. 

 
................................................................. 

 
II - ............................................................ 

 
................................................................. 

 
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação 

ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei específica; 

 

...........................................................” (NR) 

 
Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9099.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9099.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art313iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art61iif
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art61iif
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art129%C2%A79
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“Art. 129. .................................................. 

 
.................................................................. 

 
§ 9

o
 Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 

companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o 

agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade: 

 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. 

 
.................................................................. 

 
§ 11. Na hipótese do § 9

o
 deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o crime  

for cometido contra pessoa portadora de deficiência.” (NR) 

 

Art. 45. O art. 152 da Lei n
o
 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 152. ................................................... 

 
Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz poderá 

determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e 

reeducação.” (NR) 

 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação. 

Brasília, 7 de agosto de 2006; 185
o
 da Independência e 118

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Dilma Rousseff 

 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.8.2006 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7210.htm#art152p
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Lei do Feminicídio 

LEI Nº 13.104, DE 9 DE MARÇO DE 2015. 

 
Altera o art. 121 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 

para prever o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o 

art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos 

crimes hediondos. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1
o
 O art. 121 do Decreto-Lei n

o
 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 

Penal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Homicídio simples 

Art. 121. ........................................................................ 

............................................................................................. 

Homicídio qualificado 

§ 2
o
 ................................................................................ 

............................................................................................. 

Feminicídio 

 

VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino: 

............................................................................................. 

§ 2
o
-A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime 

envolve: 

I - violência doméstica e familiar; 

II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher. 

.............................................................................................. 

Aumento de pena 

.............................................................................................. 

§ 7
o
A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime 

for praticado: 

I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto; 

II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com 

deficiência; 

III - na presença de descendente ou de ascendente da vítima.” (NR) 

Art. 2
o
 O art. 1

o
 da Lei n

o
 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar com a 

seguinte alteração: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.104-2015?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art121%C2%A72vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art121%C2%A72a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art121%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8072.htm
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“Art. 1
o
 ......................................................................... 

I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 

2
o
, I, II, III, IV, V e VI); 

...................................................................................” (NR) 

Art. 3
o
 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 9 de março de 2015; 194
o
 da Independência e 127

o
 da República. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8072.htm#art1i



